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RESU!10 

Este trabGlho discute a quest~o das nov~ls tecnolo-

r,ies de automação industri.al, baseadas na microeJetrÔnica, 

tendo em vista a situação da crise de acumulaç&o capitalista 

inst:aurv.da a pç:Lrti r ele meados da década de 60 ~ 

Trata-se fundanlentalrnertte de uma discuss~o da rees-

rutura<;.~.o produ.t:lvé·~ que ocorre contc:rnporaneamente nos paises 

capitalistcts mais indtlstrializados, visando o reestabclecimento 

controle patronal re as classes t lhadoras como ma-

n.cira de se retom<::d"' o processo de acumuJ..ação cap.i ta} i5ta, in-

o presente momento. 

Discutimos aqui a crise fordista ~os anos 60 co1no 

a. crise: elo procesf::>c> de trabelho capi te.lista. levado ao irnpasf3e 

pela re ist~rtcia oper~ria ~ intensificaç~o do trabalho por con-

t cJa c:c:ise de acurnu1DJ;'2o J.nsteura_da pelo esr,ot&Jr1ento do pe-

odo exp8nsionista da economia mundial do p6s Se a Guerra 

mundial. Assin1 como as poss is alterr1ativas ao processo de 

trç.;balho fordista, nomeadamente o HJust-in-Tíme 11 e a "Especia-

1:\ .. zaçã.o Flex l", err~ suas dimensões histór-icas e setJS limites 

estruturais~ 

Finalmente, questionamos o aspecto ideol6gico de tais 

alternativas p6s-fordistas, recolocando no centro do debate o 

' . propr1o desenvolvimento das forças produtivas sob o modo capi-

taiista de p ão permanentemente em crise. 
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O auge crescimento econÔmico ' mundial do pos-guer-

' ra e at ido em meados dos anos 60. Tal fase expansionista da 

economia mundial, explic~vel primeiramente pela recuperaçao da 

economia norte·~americana e, posteri.ormente pelo crescimento das 

economias europ~ias arrasadas pela guerra - assim corno pelo 

crescimento da economia japonesa - acaba tamb~m favorecendo o 

crescimento e as alguns paises situados na peri 

ria do capitalismo mundial. 

A ia desta fase de crescimento econ&mico ~ 

um aumento da concorr&ncia inter-capitalista, na disputa por 

mercados. E a fase de crescimento e iniciando-se uma de 

es ao, ororre uma intensificaçio ainda maior da concor-

r&ncia internacional, contribuindo para a baixa das taxas de 

lucros. amos como h se, que a reaçio do patronato 

norte-americano o logo em seguida, parcelas do patronato euro-

peu, intensificam a exploraçio do trabalho assalariado. Nio 

obstante, tal iniciativa contra-tendencial ~ insuficiente pa-

ra deter a queda da taxa de lucros, al~m de provocar um rompi-

mento nos s de distribuição da produção social, estabe-

lecidos no pos-gucrra. É por ai que inici.amos a compreensao 

crise i ' de meados dos anos 60 para ca. 
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. 
No pos-guerra, aumenta o poder de barganha das orga-

nizaç5es oper~rias. Inicialmente, o patronato o contorna, con-

rna 
. 

r aves uma st ição maior dos ganhos de produti-

vidade. Mas, i medida que tais ganhos - baseados num modelo de 

crescimento econ3mico extensivo - j~ aio correspondem mais is 

exigências conjunturais de valori.zaçio, esgotam-se também as 

possibilidades de se manter os mesmos padrÕes de distribuiçã.o 

A crescen pressão patronal pela i caçao do 

t vai coli r, , com um proletariado que acumulou 

forças. Em primeiro pelo seu pr6prio crescimento numé-

rico e, em , em função dos acordos que su ram no pe-

odo anterior à crise, compensando a intensificação do traba-

lho por s reais em termos de sal~rios diretos e indiretos. 

Assim, no final dos anos 60, o impasse dal criado, 

se manifesta através de greves e recusa oper~ria à intensifi-

caçao da exploração capitalista. E o que é mais caracteristi-

co da si ão de crise: manifestações de bases que se 

descolam das direções reconhecidas dos trabalhadores. 

O impasse se prolonga pelo inÍcio dos anos 70, 

s~ber, o aparato tecnol co e o aparato institucional daqui-

se convenc de fordismo. 



Ambas as variáveis dão apoio à finalidade de acumu­

lação intensiva de capitais. E esta ~ltima pode ser entendida 

como um movimento permanente que visa à desvalorização da mer-

c a força de traba' . A crise do pÓs-guerra é justamente 

dada pela impossibilidade de se continuar desvalorizando tal 

mercadoria na sua proporção inicial. Esta é desvalorizada 

através de um tecnolÓgico intensificador do trabalho 

e a rep ao social deste trabalho, através de um aparato 

insti i soeis estabelecido e que lhe dá coerên-

c ia. 

Num iro momento, pensava-se que a resolução da 

crise fordista passava essencialmente pela reforma do aparato 

tecno ico. E a p a maturação de certas inovaç~es tecno-

icas originadas no interior do complexo industrial-militar 

dos EUA ( o caso do micro-processador eletrÔnico), pareciam 

dar razao a tais esperanças, no sentido de difund las pelo 

tecido industrial e substituir a automação de base eletro-me­

a pela automação de base micro-eletrÔnica. Com isso, 

pensavam, seria poss l a retornada da intensificação do tra-

a superação da crise de acumulação. 

Mas a desvalorização do capital já instalado não se 

ificaria, conforme compreendeu o patronato, sem uma refor-

ao no aparato institucional fordista 

do pÓs-guerra. Portanto, a questão de fundo que estamos a 

. 3. 



. 
discutir aqui, nao e apenas um salto qualitativo em termos de 

aumento de produ ti v idade. É também uma transformação :i.gual-

aos padr3es vigentes no per{odo que vai do final da Segunda 

Guerra Mundial a década de 60. 

Nã.o basta uma "revolução tecnolÓgica" sem que a he-

gemonia renal seja reconstrulda em novas bases. E para que 

t a, é preciso que a antiga seja substituÍda. Para 

iso rar o b anço de forças exi entre 

t e classes até os anos 60. 

Na ia imediata de condiç3es que possam impor 

uma derrota absoluta às classes trabalhadoras por meio do 

exercfcio da força ( como no caso do nazi-fascismo ), a bata-

lha trava-se a 1 da ição a longo prazo da ideologia 

do ao restante da sociedade. Aqui abre-se toda uma 

frente de ataque às conquistas recentes dos trabalhadores 

através do discurso do determinismo econÔmico e tecnolÓgico. 

E esta batalha se encontra em pleno curso. Por exem-

plo, durante os anos 80, começa-se a dar mais atenção às pos-

sibilidades de se combinar as tais novas tecnologias produti-

vas com formas de zaçao do trabalho alternativas àque-

las denominadas fordi.stas. Isto vai de encontro não apenas 

com os s de intensificação do alho, 

como também, em relação à prÓpria reprodução social do mes-

• 4 • 
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mo. O que pode ir, a longo prazo, a intensific 

que dar coer~ncia aos propbsitos renais de acumula-

çao capitalista a prazos tgualmente longos e numa medida mai 

que no periodo precedente. 

Isto coloca um tremendo desafio a zaçao das 

c1asses t ras a n 1 mundial. Em primeiro há 

uma si ao recessiva na economia mundial, como um todo. Is-

. 
e, em rrnos p icos, os trabalhadores se vêem obrigados 

a mudar a das reivindicaç~es coloc em suas agendas, 

colocando as questões mais imediatas de preservação das suas 

conquistas anteriores, em primeiro lugar. Com isso, as ques-

tões que dizem respeito is classes trabalha~oras como um to-

do ( notadamente o das mesmas ), merecem um destaque 

' cada vez menor. Isto, por sua vez, abre um enorme flanco as 

investidas ideol6gicas renais, cada vez mais ousadas. 

Desta maneira, consideramos que a retomada do cres-

cimento da economia mundial, vale dizer, da acumulação de ca-

pitais a niveis superiores aos do perlodo do imediato p6s-

guerra, passa necessariamente por uma reestruturação produti-

va e institucionaL De maneira que esta Última dê substância 

Além ' , e preciso que se atente para o fato 



de que, a configuraçio da economia mundial da atualidade, e 

bastante diferente em relação ao perÍodo do imediato pÓs-

rra. E um crescimento marcadamente extensivo, seja 

pela reconstrução das economias europ~ia e japonesa, seja pe­

la industrializaçio acelerada de algumas economias da perife-

ria capitalista. e em dia, al~m das primeiras ji terem 

completado seus respectivos aparelhos industriais, as ~ltimas 

se encontram adamente endividadas. 

I sua vez, aponta para a retomada do ores-

cimento do centro do capitalismo mundial, de uma forma ainda 

mais intensiva, onde a tend~ncia ~ dada pela constituição de 

mercados cada vez mais de substituição e, conseqUentemente 

para uma aceleração nos tempos de rotação do capital. Este ~ 

um terreno amplamente prc')Ício à queima de capital ( introdu­

ção acelerada de inovaçies tecnolÓgicas, as quais requerem 

prazos de io cada vez mais encurtados ). E portanto 

todo o processo de planificação da acumulação precisa se dar 

em novas bases. 

E a planific da acumulação capitalista nesta 

fase do desenvolvimento das forças produtivas necessita de 

um outro institucional. Um que possa garantir uma 

maior e mais pro intensificação do trabalho. Esta ~ 

a coloc r es trabalho. 

'6. 
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A exposiçao que se segue ~ composta de cinco capi-

tulos~ O primeiro se ocupa de uma caracterização da crise 

fordista do final s anos 60, enquanto expressao recente da 

crise de acumulaç~o do pbs-guerra, assim como da reproduç~o 

social do trabalho. 

o capitulo representa um esforço de siste-

tl. ···•ç::o de t:.·'·"·, c...\ uma c tica ~s insufici~ncias te6rico-metodol6gi-

cas quando da discussão da crise fordista dos anos 60, apenas 

crise nas rel oes sociais de produç~o. Ou seja, a 

disctlss3o da crise de valorização, na verdade, deixa de ser 

discutida, de acordo com os enfoques te6rico-mctodol6gicos 

que estamos criticando. Estes discutem a crise dos anos 60 

apenas somo crise do processo de trabalho. Neste mesmo capf-

tulo~ ~ am'oém abrimos a discussão para a critica das alterna-

tivas 11 pÓs-foràistas", nomeadamente, o 11 Just-in-?ime 11 (produ-

çao em real) e a chamada "Especialização Flex:Ivcl"(de-

nominada assim para se diferenciar da suposta "rigidez" pro-

dutiva da especialização fordista), as quais discutiremos nos 

capitulas III e IV, respectivamente. 

No capitulo III, tratamos do "Just-in-Time" como 

modelo de recstru produtiva, descrevendo sua g~nese 

hist6rica, sua interrelação e suas limitaç5es recentes em re-

1 ão à sacie j sa contemporãnea. 
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No quarto caoitulo, discutimos a "Especializacão 
" " 

Flexivel" como método produtivo para um suposto modelo "pÓs-

fordísta", destaeanào suas conseqüêneias ern termos depreca-

ri zac;ão do estatuto elo t.rabalho e c arao ter i zando-o enquanto 

expressao ele uma ofensiva ideolÓgica a serviço do patronato. 

E no quinto e Óltimo capitulo, fazemos um balanço 

c tico final a respeito do que j~ se fez at~ o momento, em 

termos de reestruturaç~o tiva, tomando por base alguns 

elementos signi s. Também ress tamos aqui, as repre-

s ste movimento para os setores o izados das 

classes traba1hFJdoras ~ através da rnanifestação a este respei-

to, de lideranças expressivas do movimento oper&rio brasilci-

ro. 



A DO F'INAL DOS ANOS 60 
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CAPÍTULO I 

AP 

Neste primeiro capitulo, vamos discutir a atual cri-

se fordista expressao recente das crises de acumula-

çao. ro do contexto destas ~ltimas, vamos tamb~m discutir 

c s do p es trabalho capi ista em mÚlt 

pias determi s, tanto nos aspectos que as deflagram, como 

naqueles que para a sua supcraçio, preservando-se as 

condiç5es essenciais que dio eoer~ncia ao modo de produçio ca-

pitali.sta. 

Nos interessa mostrar aqui como as grandes reestru-

turaç5es do processo de acumulaçio capitalista que tiveram 

neste s~culo, saram, sob diversos aspectos, pela re-

cornposi das relaç5es de poder entre grupos dirigentes e 

classes trabalhadoras, ao se tomarem as reestruturaç5es da 

base iva como pré-condição indispensável para o exerci-

cio da a sa, em seus vários momentos, sobre o 

restante da sociedade. 



Discutiremos meiramente os contornos mais gerais 

que inteligibilidade i crise atual de acumulaçio, vivida 

a ir de me da década de 60. Em segundo lugar, centra-

remos nossa análise sobre as condiçÕes estruturais que se for­

maram historicamente e estio na raiz do esgotamento do padrio 

de acumulaçio capitalista intensiva, expressando a supra-men­

cionada crise. 

O propÓsito deste capitulo e balizar as discussÕes 

s a re ito transformações tecno cas presen-

temente em curso, i luz de sua inserçio no processo de o-

rizaçio de capitais no momento atual. 

• 1 o. 



I.l. Ondas e crise de acumulaçio 

MANDEL (1985) busca li.gar o surto de crescimento da 

' economia capitalista mundial do pos-guerra com o movimento das 

Ondas do desenvolvimento capitalista. Na fase expansi-

va da presente Onda ( 1940/45 a 1966/67 ), a acumulaçio 

de capitais se acelera, at ndo em meados dos anos 60, seu 

o culminante. A ir de entã0, as taxas de retorno dos 

st t passam a 

Vejamos, se o autor, o processo a partir de suas origens: 

"0 (e - rarcial) ds c1,3838 
OCEom1a. retcrminab pslo fas:::ism e G.Errn M.n-

.m um alta rn taxe de lu::rns, o cpo favore-
uJaCJc···u d'l • lli :inicio, este é rn pro-

à; fll1JH1U1tce e a nas - ds te..rceirn ~ 
o cpe barateia cx.rs:lderdllelmcntc o 

o:n.,;tarl:e e ee...'im prc1XNe um ele~rcçà:,, a prazo, na taxe 
d; Jt:crns. O rrerca::b mrdlal ee anslrÓi da art:arqlia, 
ds ~:erra m.rdial e da a:rpl~ d?e zcras rã:x~:litelistas 
(Elrrq:a Cllréta cb N:Jrt:e, Vietnã cb N:Jrt:e e 
Clba) , I!B3 a e tastante a:rplia:b 
da cb tn:ta:lh::l n.õ !-tiL~ :inp<:riEili.stas 

EtT:IaLlZéÇ"' cEe ffilli ..a:>lrn:i 

NJva Cllltural, sã:> Pallo, 1935, p. 93. 
""''.Jel.'"' revo:lu:;;ÍD te:n::üégica m:m:::a o a:lve1to ds En?rgia ndear, 

rutnna:jo c12 ~'OS :in:ilstriaís cx:ntiru::s, cb carp.rt:a:br el.etrâ1ioo, na uti.li­
za;;ã:J civ:il. 

• 11 
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Assim, de 1940 5 at~ 1966, a grosso modo, a Onda 

se caracteriza por uma tonalidade expansiva; a taxa de 

lucros cresce at~ ati r seu m~ximo e, a partir de entio, 

começa a cair. Esta desaceleraçio do ritmo da acumulaçio ~ 

determinada, ainda o autor, pela propria massa de ca-

pitais acumulados durante o periodo de auge, pelo fato de nao 

encontrarem agora, as mesmas condiç6es de remuneraçio que no 

pe odo imediatamente anterior. (2) 

De 1967 em diante, fica ainda mais evidente o enfra-

quecimento no ritmo de acumulação de capitais a nivel mundial 

porque: 

"A lEnta àxon;ii> de "exérci te :ini.Etrial de rneerva' 
n::s ~ a:rro dta>tá::ulo a un rureotn a:ti-
cicnsl m taxa re ~ ds cres:a1ta. 
A - rn ini:Brncicnal e a crLce rrrr 
r>"t-!'lr'iiR rn.:n:lial trctelhm m rresro oorticb. !e'u1ta dol um 

- m ritno de e:xr~ cb ~rcio intarncicnal." (3) 

Ainda de acordo com o autor acima mencionado, as 

fases de auge e de crise da Onda Longa do p6s-guerra, estio 

diretamente l aos movimentos da taxa de lucros. Deste 

modo, os fatores que determinam basicamente um per:Íodo de 

acumul 
.. 
ao ,ou uma Onda Longa, decorrem de: 

W• '75- 6. 

p. 93. 



(a) Baixa na composição orgânica do capital e/ou; 

(b) El -ao da taxa de mais-valia. 

Deste modo ainda, quando a elevação da taxa de mais-

valia nao pode ser conseguida, a não ser por uma elevação bru-

tal na composição ica do capital (conforme é o caso do 

pe que estamos tratando), abre--se a possibiU.dade de uma 

in ição ao cresc taxa de lucros. No caso, tanto a 

in tens caçao da expl ~o encontra limites na resist~ncia 

operária, como o es tecnolÓgico disponivel então, nao 

tificava economicamente (ainda) uma maior automação da 

. Estes ses são relativamente comuns na histó-

ria do desenvo das forças produtivas sob o capital, 

entendido como relação social de produção. Segundo GALVAN 

(1989): 

" ••• 1\b cb rrocb d: CCTJitalista - ou 
" ,nrr, o a:ta.:rre o trà::alh:>-

~ llDVÍllarl:o a::à:a p::r travar o pn:prio notar cb cq:xttal, 
fazem baixar a taxa d: :lu;:)ro e, oo rresm ~1-

ve lll2Ca1itm::s qE, d: rDIO, a~pUficrm a ~~ taxa. O 
tsl cts::rt:a un rrovirrrrrl:o qE, sinul ta-earmte, o estlmila e o 
Ellb:>ta.'' 

' Dai decorre, anto, o fato de que, apos cada pe-

na ão de capitais, segue-se um outro de 

GAlJJliJ~. C.G., 'Cspit:al, Ta::mlogi.a & Q.ffiticnara:rtos", EHRI:N, Jc:ã:, R;ss:::a, 1939, p. 73. 

. 13. 



es ao, pela sibilidade de se repetir em escala am-

que no perÍodo anterior. É a si-

típica, a SCHUMPETER, em sua obra "Teoria do De-

senvolvimento EconÔmico", chama de "fluxo circular". A reto-

mada da acumulaçio a taxas crescentes, se d~ portanto, pelo 

com os fatores que impedem simultaneamente a des-

valorizaçio do capital produtivo e da mercadoria força de 

trabalho. Ou seja, a solução das crises capitalistas dificil­

mente deixar~ de ser traum~tica, por meio de choques. Tais 

s' lmente se dissipam no interior do prÓprio pro-

cesso de acumulação. A este respeito, DAY (1976) comenta: 

1\0:tiomev, a::redi twa q:e ffi cri.ces cepi­
ccu.J.c><= cl'!VtE Eer anliEa:as pr:irre:lro entr"xl~ S2U 

e~~:~:~;;"":·'i;l, tretrlJH1tD a Icepeito cb a-:anto dB 
m =•= Tfvxol·o G0 c'e l<J::n:lratiev: 1 \J eqtiJ.Jbrio 

e.xt:rHrFITEnte cxrrplexo. O 
tl.j.J.LJ . .LUL:l;Uo 0 cEs1:!UÍ 0 0 reo1:aJ!U rr!J"MTHTCP. 

r:arn 611 nais ura vez. Ao ITESm i:arf.XJ Em 

cps ~~os limites dB rua d::mlrB;;OO. !'à esfera ro:râni­
ca esta3 cx:nstaxtes - e cb eqtiJ.lÍ::xrio 
a'S..lffill a fuma dB criBes e dB Slg2S dB c~:inal:I:D. • • O ca­

!Xlr'i::<Tltc. un eqlilibrio d:!rânico, o q:al 
~:;;;;r~~';; dB d2Etruiçã:J cu elo ~.""(5) 

A crise, 
. 
e portanto, parte integrante da eompreen-

sao de eomo desenvolve-se o capitalismo. Mas as determinaçÕes 

que conduzem à crise permanente do capitalismo são mÚltiplas, 

, " 'lhe 'll12nJ:Y of the Qycle: N::n:lrntiev, Trot:S<;y, l'tn:Pl ", l"!ow left 
p. ~.A citaçã:J :intJ?xrrediÉria :in 00 (1976), e cb 

~~:0 'l'rotsi\Y ( " 'lhe First Five Years of the O:mnnist In:tema:ticrru", 
vol.l, p. 174). 

.14. 



assim sendo, passaremos a considerá-las mais detalhadamente. 

LLL As mÚlt as determinaç5es do caráter ciclico das 

crises capitalistas 

MANDEL ( 981) trabalha com a hipÓtese de que a ori-

das c ses c it is recentes deve ser procurada tanto 

den como fora da esfera imediatamente econÔmica. A este 

Último tipo de causalidade, mereceria, segundo o autor, uma 

maior a partir da experi~ncia concre-

ta vivida neste sóculo. t a questio do ''choque externo'' ~ eco­

nomia, capaz de romper com os impasses a que chega a acumula­

ção capitalista, is de ter passado por um pe odo de au­

ge de creseimento econÔmico. Diferentemente de SCHUMPETER, o 

qual contra o papel de rompedor do impasse eriado, na figura 

do empresário i.novador, o autor acima citado ( 1981) prefere 

pela correlação de forças no 

embate entre as classes sociais antagÔnicas. 

Esta é uma c tica dirigida a determinadas explica­

çoes do caráter cÍclico da acumulação capitalista que se pau-

la monocaus i • Entre elas, destacamos a questão dos 

. 15 
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efeitos das 

Muito embora a existincia de um determinado estoque 

de inovaç5es tecnol6gtcas ~ disposiçio do capital ( primordi-

almente do capital ) seja uma importante condiçio pa-

ra coloci-lo a serviço da acwnulaçio, esta existincia(e pos-

- p sibilidade de mob:ili:~;ac;au)ainda nao e suficiente para sustou-

tar a acumulaçio a longo prazo. E por que? 

Porque a tecnologia, como ins rumento de intensifi-

-c ao traba , precisa ser mobilizada e' 

para o processo de valorizaçio possa se sustentar. E em mui-

tos casos, a correlaçio de forças entre capital e trabalho 

determina o momento de se mobilizar ou nio as inovaç5es toe-

nol c as. ( 6) 

(1981) a a respeito de fatores nao-

diretamente econÔmicos, causadores de um processo que se 

traduz no cariter ciclico da acumulaçio capitalista. Entre os 

s, o papel de por grandes blocos de inovaçôes 

tecno i c as riormente mobilizados pelo capital. No caso 

das Ondas , o autor salienta que ~ preciso contextuali-

zar os dados empfricos que estabelecem uma correlaçio entre 

as chamadas revo tecnolÓgicas e as primeiras. Da seguin-

te maneira: 

"""-"'"· E., " Vb1es of Cspitalist Develq:mnt'', RJIUE3 , 
1931, pp. 332 - 8. --
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" A a a in:Na;;ID ( t.ecmlqpt::a) cria 
mxLs w nEJC03 arturaticarente ura Q-da lrrg;:i c:E tcrElicls<::e 
RXcn'-.;iv;,. m can c:E EEr e aE>imt:a:la. 
e A in~ ( teaXJl~) 611 gn:n-
cle es:::<lla s:mentB cria um Qm Ii:rg'l c:E cres:.~ÍJ!Entxl 8.!Si:Elta-
d:J e es:xn:laltl2 se h::u\A'lr sirrultrra:rrente ura -

~~~~ cb essim = ma t_qxa c:E cre32mEil1:D 
"' qJ? ccni= a un ru tc ntvel c:E arpreg:J." (7) 

A passagem acima nos d~ uma medida do significado 

de uma de acumulação capitalista. Não é o 

i c também haver um spaldo em 
termos do prol de tal movimento de intensificação da 

exploração do trabalho. Para tanto, o processo de introdução 

de inovaç6es tecnol cas se liga organicamente ao cresci.men-

to da atividade econ3mica como um todo. f o caso de se consi-

derar, por exemplo, quando a taxa de lucros se apresenta es-

ou mesmo em decl{nio, indicando o desempenho geral 

da atividade econ3mica. Neste caso, os investimentos necessi-

rios à renovaç de determinadas matrizes tecno16gicas podem 

nao se pagar, u~nnA, ao invés de encaminhar solução para 

a crise a. O capital prefere esperar, en , para 

ter certeza ( ou quase isso ) de que haveri retorno seguro e 

acima da média para os investimentos necess~rios à renovação 

da estrutura de 1 ão do trabalho. MANOEL (1981) aponta 

anto, para um hiato existente entre inovações tecnolÓgicas 

e o momento que o capital as mobiliza. (8) 

p. 

W· :ffi- 8. 



LL2. Os s extra--econÔmicos da acumulação capitalista 

O hiato ral mencionado no fim do ~ltimo item, 

por sua vez, para as flutuaçôes da taxa de lucros. E 

c aqui levar em conta o que causa tal movimento, com espe­

cial relevância, os chamados fatores extra-econÔmicos da acu-

mulação capitalista. O desfecho de guerras, revoluçôes e con-

luções, acirramento do conflito de classes, a am-

-pli ao do mercado i.al, a descoberta de novas jazidas au-

feras, etc., contribuem fortemente na mudança de tonalidade 

Na mesma linha de raciocinio, MANDEL (1981) estabe-

lece as causas extra--econÔmicas que contribuíram para preci-

pitar a Onda de acumulação capitalista do periodo pos-

terior à Guerra Mundial. Ele diz o seguinte: 

" de de ig:orar cpa a 
Cl:errn }tn:JW e a Cl:erra Fria cpo se ra:l:\ tiverem a 
V12r cx::m a fSE:e de aJ32 mtre 1~ e 1938 na C:C~"'ll 

•'4"'-'• m n12SID m:xb q_:e reria d:i.f'Icil tari:JSTI ~ as 
eJ.coJ--""" ex:ib'i:Hrt:es Entre a FtM:>lu;;à::J de 1848, m airr. 

da, o madmra:rento crnpleto m Em ]jrperiaJ5sta (~:Ois de 
1893, JX)r un e as o::::nx>P'ntas fas9S lal'J35 de aJ32 q.:e 

rm&""' de :!nflexÊi::l, jX)r un rut:ro la:b." (lO) 

p. :ns. 

P· :lli. 
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Em outras avras, existem algumas pré-condiçÕes 

o pleno crescimento da acumulaçio capitalista, as quais 

ste ou le capital mobilizarem -se para 

tanto e. Mas dependem do desfecho hist~rico da-

do a determinados s a acumulaçio. E isto esti comple-

tamente fora do controle dos capitais, considerados singular-

mente. 

terminadas inovações tecnol~gicas pode ser deduzido com se-

a tentat bem-suce::lidas 

diçÕes de apoio eram outras. Há portanto sempre um componen-

te de incerteza muito 

tomada em icular. 

E a c 

zao, um maior des 

para cada variável do problema 

de incerteza, merece, por esta na­

de anilise. S~ quando as incertezas 

sio minimizadas é que se pode argumentar favoravelmente a 

respeito da mobilizaçio de inovações tecnol6gicas para a acu­

mulaçio de capitais. E no que consistem, basicamente, tais 

incertezas? Elas representam os pontos de impasse nas re­

lações entre capital e trabalho e somente se resolvem quando 

as classes em conflito finalmente medem suas forças acumula­

das: 

.19 
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Qerrn Ml:Ylial e a ClJerrn Fria 
nov>"»li<n e cres::irrB:ltD cB taxa cE rflli&.. 
exr)Uca~el p::>r un cl:írrax re d.•rroi:Es hLsiÓri-

• da luta 

1~~~;:1nte~·l~!f1a~ de cl.clffi re, a:::u1lila;o prévim, mE re u:ra 
+- cb albi.cnte sx:i..oiX>H ti.co m q.Bl q:era o s:l&-

( ct~otn.ti.g:-n d.E - c:B l'i'mxra:::i.a 
o.u ... mL<a,?-,u c:B clas88 t.rà.Elha:bra, :inr;cffilbi1ida:le 

re w.n:B coletiva m c'E trrtBlhc, eir.) - ]X)cE, se co-
lf:t:;a:;la e l!Enij.c:la Em n:dicalrre1te a ·t:e;r.. 

''"' cta c'E c:B tBXa c.le Ju;rcs e, dl. lTEStB 

colccar e Dl'!lUct' Em m:virreni:o um C~ re a:::u-
prl32D, vale dizer, l'E cn:a::iJlHrtD 

Portanto, e por que caminha a discussão materia-

lista a respeito das Ondas Longas do desenvolvimento capitq-

lista. A multiplicidade de fatores arrolados acima pode, e·1-

tretanto, ser desdobrada e ordenada, para f.ins de compreensao, 

em duas s vertentes. A saber, a mobilização de meios 

materiais que levam à intensificação do trabalho/desvaloriza-

çao da mercadoria a de trabalho e as condiçÕes que permi-

tem a continuidade deste processo. 

Esta Última, as condi.çÕe que permitem a explora-

çao do trabalho, reflete como se exerce o poder pol:Í.tico de 

uma classe sobre a outra, o que nos dá uma medida de como se 

cons i soei a hegemonia de classe. 

p. 333. 
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I.2. Em torno das do fordismo 

Conforme a ao precedente, a acumulaçio 

c talista se d~ em meio a uma relaçio social de exercfcio 

do r de uma classe de detentores dos meios de produçio 

sobre outra classe de possuidores da capacidade de realizar 

trabalho. Isto ~. esta Gltima vende sua mercadoria sob os 

termos impostos pela ra. O conflito nesta relaçio social 

. 
a e pode se mani tar de ma-

neiras: aberto ou em ial. 

Mas a manifestaçio do conflito em potencial e bem 

mais fre que a do conflito aberto de classes. É, o que 

se dizer, o coticl:iano do relacionan,ento entre as duas 

classes sociais ant as. Por esta razio ~ mais permanente 

e duradouro. E ~ em cima desta situaçio de conflito permanen-

te e potencial que se constr6i a hegemonia burguesa caracte-

stica desta fase de acumulaçio intensiva de capitais. 

Deste modo, o conflito em potencial deve ser visto 

tanto no tocante às relações na produçio, como também pas re-

loções sociais de -ruuLJ.c;ao. Em outras palavras, as crises do 

processo de trabalho estão intimamente ligadas às crises do 

processo mais ral de valorizaçio capitalista. 
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Aqui nao nos deteremos, portanto, nas fases mais 

do conflito de classes, mas sim na construçio hist6ri-

ca de sua "normalidade". O que nos interessa mais de perto, é 

como a p i.o mecanizada se estabeleceu neste sécu-

lo a ir de relaç5es capitalistas de produçio e como a or-

ganizaçio do trabalho em tais condiç3es, colocou uma nova pau-

ta na do conflito de classes, expressa pelas transfor-

maçoes politicas e sociais que acarretou. A esta complexa in-

-ao, convenc onou-se de perÍodo fordista da acumu-

lação capitalista, ou simplesmente "fordismo". 

AGLIETTA (1979) entende o fordismo na medida em que, 

indo de um pres de uma análise rigorosa das leis 

de movimento do desen"olvimento capitalista nos EUA, este po-

daria fornecer elemcr~os para a explicaçio de estruturas ca-

pitalistas formadas semelhantemente. Buscando com isto, com-

intensiva de capitais, que se origina ao término da Segunda 

Guerra Mundial. E que, ante, nos dá uma boa medida da ra-

zao pela todo o processo de acumulaçio de capitais, a 

1 mundial, entra em crise em meados da década de 60 e, 

de certa maneira, se prolonga até os dias de hoje. 

O autor procura entio estabelecer uma diferença en-

is momentos h i a da acumulação capitalista nos 

EUA, os s estio na origem da reproduçio ampliada de capi-

tais ele s. Para tanto, ele lança mio do conceito de 
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"re de acumulação", a partir de padrÕes empirtcos extrai-

dos da hist6ria do capitalismo nos EUA. Ou seja, a partir das 

nci s s do desenvolvimento das forças produtivas na-

quele s. Estas fases se bipartem em regime de aeumulação 

extensiva e regime de acumulação intensiva. Dos regimes de 

acumulação, o autor que cada um deles desenvolve 

formas peculiares capazes de garantir as suas reproduções am-

pliadas. Estas formas iares, são na verdade de caráter 

insti ional e se c am histórica e socialmente, garantindo 

a est ilizaçio dos conflitos e a rep -ao ampliada do ca-

pital. Tais "estabilizadores" dos regimes de acumulação ope-

ram aquilo que ele denomina "a regulação" dos referidos regi-

mes de acumulação ( 2). Como se vê, o autor também fez recur-

so à noção de "sistemas" .... Mas concentremo-nos, por ora, 

na definição dos regimes de acumulação mencionados. 

Segundo ainda o mesmo autor, o regime de acumulação 

extensiva se relaciona com o primeiro estágio de desenvolvi-

mente das forças produtivas capitalistas. Isto é, o cresci-

menta do processo de acumulação se faz pela _exte22,êão tanto 

da jornada de trabalho, como pela incorporação crescente de 

trabalhadores ao processo produtivo, assim como pela incor-

poração crescente de espaços para a valorização. t o que po-

amos denominar "c i talismo de fronteira", conforme ve-

remos a r. 

ru.oU"..cu . .M., M. , " R2!2p1Ecién y criais cH api taUsm: la CJqJeriercia do lrn &st:a::l:::s 
( JLm llBD), Sigla V€:int:l.m do l~d, 
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Em 1 gerais, podemos adiantar que, nos EUA, o 

crescimento da atividade econ&mica se d& mais intensamente 

com o m da Guerra Civil, quando a burguesia industrial e 

financeira finalmente assumem a direçio do Estado norte-ame-

ricano, impondo seu projeto de classe sobre o restante da so-

ciedade. uma expansio naquela economia, ini-

ciada com o esforço de guerra ( demanda provocada pelo abaste-

cimento das tropas, fim do com~rcio independente dos estados 

c ) ' s iza com um imenso incentivo 
. 
a ocupa-

-çao iras do s ( crescimento da malha ferroviária), 

traduz incentivo 
. 

produção indus-o q;Je por sua vez, se em a 

trial como um todo. É também um momento de consolidaçio de 

relações sociais de peooucao especificamente capitalistas. 

Tanto se desvaloriza a mercadoria força de trabalho pela in-

corporaçio de cont s crescentes de trabalhadores ao 

proletariado, como também se promove a transferência de ren-

da, de forma mais acelerada, dos setores mais atrasados para 

aqueles mais dinêmicos da economia. (13) 

De cio, -se dizer entio, que o ''regime de 

acumulação extensiva" nio possui uma "regulação", pelo menos 

no sentido formal do termo. Mas informalmente, ainda persis-

tem formas de estabilizaç da reprodução social do trabalho 

-na o assirnil pela reprodução do capital. 

r:p. 55- 6. 
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É que uma ainda considerável da reprodução 

social da de trabalho ainda ~ de inteira responsabilida-

da mesma. jo de trabalho e baixos salários 

desta forma, ir o processo continuado de acumula-

çao capitalista. Em outras palavras, o padrão de consumo dos 

trabalhadores ainda ~ suplementado pela auto-produção, pelo 

auto-consumo e pela lia extensa. Ou ainda, a mercantili-

zação da vida social ainda ~ incipiente. Enquanto o capital 

se valer desta de estabili ão da reprodução so-

# 

c i t , e poss 1 um crescimento extensivo da 

acumulação. Mas as fronteiras a serem ocupadas, por maiores 

que sejam, não são nitas. 

Ã medida que o padrão extensivo de acumulação de 

capitais se desenvolve, ocorre um fenGmeno contraditbrio: 

começam a r os limites ás oportunidades de valorização. 

E até que am novas oportunidades, vai se instaurando uma 

situação de crise. A intensificação do trabalho encontra a 

resisténcia operária, por um lado porque o crescimento numé-

rico do proletariado diminui, por outro, porque a crescente 

urbanizaç deste Úl time, intensifica a mercantilização de 

sua rep ão social. Há uma pressão, portanto, para se re-

dividir o produto social. Ao mesmo tempo em que o padrão an-

acumul capitais ''ainda nio enxerga uma sai-

dau., 

Esta, obviamente, nao acontece de imediato. At~ que 



se perceba socialmente que sao as condiç3es mais gerais para 

a reprooucão ampliada do capital que se encontram em crise. 

A s da para a crise do momento ~ pontilhada por um 

processo de tentativas e erros ( mais erros ). Entretanto, os 

erros tamb~m ensinam. Por exemplo, que o prosseguimento do 

regime de acumulação extensiva possui seus limites objetivos. 

Isto ~. insistir em baixos sal~rios e jornadas mais longas de 

trabalho vão demonstrando-se em tennos de resultados inefica­

zes para o processo de acumulação mais geral. Isto porque, no 

limite, ~ a pr6pria venda coletiva da mercadoria a de tra-

balho que est~ ameaçada, ao se deteriorarem as condiçÕes para 

a rep ão soe ial da mesma e, por i.sso mesmo, os trabalha-

dores resistem a vend~-la pelos padrÕes anteriormente vigen-

tcs~ 

Esta crise se prolonga at~ que no final do s~culo 

passado e encarrega-se de resolver a disputa a nivel inter­

capitalista: consolida-se um movimento de concentração e cen-

tralização de capitais, o vai lançar as bases para o 

advento da ao capitalista altamente tecnificada. 

Este ~ um movimente que para a intensifioação da ex-

ploração do trab e, conseqUentemente de intensificação 

da acumulaçio capitalista. Mas a simples intensificaçio do 

t nao se c i i em condição suficiente para a reto-

ma d a da a c umu l a ç ã o , ::::a:_:.;::::::::.:-::::::_..::;:= 

me se perceberá mais tarde. 

se possa prolongá-la, eonfor-

.26. 
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E o que significa prolongar a intensificação do 

trabalho? Trata-se de apresentar ao capital, um trabalhador 

capaz ele produzir muito mais valor que o mesmo trabalhador do 

pe oclo precedente, caracterizado como regime ele acumulação 

extensiva. Mas não ~ ir maior valor somente num instao-

te; ~ produzi-lo ele forma continua, de modo a atender as no-

vas exig~ncias ele valorização. 

Somente os trabalhadores que tiverem asseguradas as 

suas c içÕes ão social estarão a fornece-

' rem ao capital o que lhes e agora exigido. Entretanto, as no-

vas condiç5es de rep ao social do trabalho estão também 

colocadas em novos parâ.mctros. A crescente urbanização e a 

difusão da relação salarial fazep com que, conforme salienta 

AGLIETTA (1979), a ão do trabalho passe cada vez mais 

pelo atendimento via mercado da mesma (14). Ou seja, o pe-

odo de acumulação precedente criou as condiç5es para a cres-

cente mercantilização daquela. 

Isto por sua vez, coloca em questão a prbpria divi-

sao do produto social, na medida em que a demanda por maiores 

salários reais cresce. Para o capital, a da é intensificar 

a exploração do trabalho. Não tanto pelo prolongamento da jor-

nada, e sim pela diminuição dos tempos mortos, ji que a inten-

si c do t los parâmetros do periodo precedente 

p. !:6. 



esbarraria na resist~ncia dos trabalhadores. 

O novo pe odo está a pedir, portanto, formas igual­

mente novas de estabilizaçio dos conflitos decorrentes das 

condiçÕes de valorizaçio que agora se apresentam. Mas tampou­

co existe ainda um referencial acabado para tanto. A rcmissio 

mais imediata, por enquanto, continua sendo aquela das formas 

de estabilização do conflito de classes, consolidadas a par­

tir do desenvolvimento do regime de acumulaçio extensiva. 

Contudo, 1 o que foi rmado ante ormente, 

o regime acumulaçio extensiva destruiu paulatinamente as 

condiçÕes objetivas, que iam em ~ltima instãncia, a ca-

pacidade de conferir efetivamente "regulação" às condiçÕes 

s gerais de repro io de capitais. O regime de acumulaçio 

intensiva, que por sua vez sucede aquele, v~-se num primeiro 

instante, desprovida do que se poderia chamar de social 

de estabilização da rep ao do trabalho. Sem esta, sao as 

prÓprias cond s de reprodução ampliada do capital que sio 

colccadas em questão. Dai entic, se pensar c fcrdismo enquan­

to expres ao mais acabada daquela nova norma social, adequada 

8!3- 93. 

• 28. 



. 29' 

I.2.1, O fordismo norma de regulação social 

CLAHKE (1990) faz um interessante apanhado da obra 

de Gramsci, ao estudar a crise contempor~nea do fordismo. 

Gramsci t em ttAmer.icani.smo e Fordismo", enxerga este Último 

para al~m de sua dimens mais imediata no tocante ao ~mbito 

da simples produç de mercadorias. Ao mesmo tempo que e a 

ão capitalista de mercadorias o tema aglutinador, o au-

i i ano d c r~ncia • partes constituintes de 

um todo maior, a saber, como se explica a permanência no dia 

a dia das condiç5es sociais que garantem a possibilidade de 

se transacionar a 1 mercadoria para a valorização do 

capital, ou seja, a força de trabalho. 

Nesta medida, o fordismo ~ visto como algo al6m de 

uma forma de organização da produção na fibrica. Ao mesmo 

tempo que se trata de uma questão de como se organiza a pro-

ro da fibrica, também ~ o caso de corno vai-se orga-
-=-~.::c...~;;;._;:_ 

nizando a sociedade, composta em sua maioria por trabalhado-

res, fgra do nexo mais imediato da produção, mas com vistas a 

este. O que demonstra como o grande capital vai aprendendo a 

administrar o conflito de classes, de forma a atender seus 

interesses de za . ( 16) 

Fbr Old: Fbrdist Drears An:l B::lst-R>rdist Farrta;;:leE;" 
j:p. 141 - 6. 
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Gramsc i, OLARKE (1990), trata o fordismo co-

mo forma de organizaçio da estabilidade social da mercadoria 

a t al , em canismo e Fordismo". Mais do que 

isso: -e como o capi.talismo plenamente desenvolvido vai estabe-

lecendo os meios de planificaçio da produçio e da acumulaçio 

em geral. Neste sentido, a intervençio no mercado de trabalho, 

vai se tornando um aspecto cada vez mais importante para a 

continuidade do processo de acumulaçio. E por qual razio? 

Porque ~ medida que as forças produtivas se desen-

volvem nos EUA, a passagem do regime de acurnulaçio extensiva 

para aquele intensivo, nio ~ urna transiçio suave, conforme 

bem nos lembra AGLIETTA (1979). Pelo contrário, neste proces-

so de transformaçio das forças produtivas, tamb~m ocorre uma 

transformaçio na organizaçio da sociedade como um todo. No pe-

odo de transiçio acima mencionado há todo um legado de con-

diç5es ca6ticas, no que se refere á reproduçio social da mer-

cadoria força de trabalho. A consolidaçio das relaçÕes sociais 

de io capitalistas e o triunfo absoluto da lei do valor 

por todas as esferas da reprodução social, destroem as formas 

de regulação/estabilização social, as quais anterriormente 

conferiam condiçÕes de o para a valorizaçio capitalista. 

E, num iro momento, há uma esp~cie de v~cuo em relaçio a 

es . Pois a nao havia se formado um consenso so-

cial a respeito da mesma. 



Ao mesmo tempo que se inieia o regime de aeumulaçio 

intensiva, j& nio h& mais lugar para formaç3es sociais esta-

bilizadoras, semelhantes ~quelas do pe odo preeedente. Ou, o 

que vai agora ocupar o da pequena produçio mercantil, 

do auto-consumo e da lia extensa, ~ a crescente faveliza-

ção de s conti s do proletariado, com uma perda de 

referência em relaçio a antigos padrÕes morais de comportamen-

to. Para o capital, isto significa uma "mar~ montante" de in-

dtscipl social, o coloca diret em questão as suas 

novas exigências de valorização. 

que Gramsci rebate a critica bolchevique, segun-

do a qual, ''o fordismo seria uma forma passageira de purita-

nismo h rita"(l7). : o que ~ primeira vista pareeeria 

mera "excentricidade norte-amerieana", vai aos poucos se reve-

lando, na verdade, somo tentativa de intervenção direta do ea-

pital na esfera extra-econ3miea da reprodução social do tra­

balho, visando assegurar a prÓpria acumulação. Ou, ainda o 

reconhecimento tácito de uma "vanguarda" da burguesia, de se 

planifiear a acumulação de capitais em todos os seus aspectos. 

Novamente, em "Americanismo e Fordismo", o objeto 

l ado de análise ~ o deseompasso entre a racionalida-

Gn'nR'i está oot:r'fn:b Em oon a SEQ.Erda bold:"eviq.E, ruJo gn:n::t, e.xp::r-

Ente ~ Épx:a (inicio cl::s arn ain::Ja era IB:n 'Ii:ui::Eey. Grars:ci entro argmnt:aJa 
qE as iniciativas de Fard ra::i::t tid1all de fil~ieas e sim eon a rroassi<:B::l3 de re 
prf~rwr o trà::almbr r:ara as ruvas ~ias de valor:izaçÊD. P"&:a rmis detalhes, 
ver A. , " " ( trro. !ll:rLel fu::rist:á-1 ) , Siglo XXI, JVIÊocieo, 1g77, 

- 8). 
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de dos imperativos de uma produçio mecanizada e a nao-pre-

sença de uma contrFtn!Jrcida de racionalidade equivalente, em 

termos sociais, junto i maior parte do proletariado rec~m-

rado ao processo tivo. Para o pragmático H. Ford, 

a racionalidade em que , precisava ser estendida também 

para fora da capara que, segundo GRAMSCI (1977): 

. 
so a n 1 

cx:rrervar, fora do un certo 
"'~u..u.ur J.o ps:ioo,f'isiDc, expre,~ pelo mvo prcdxtivo. 

sirrpleSTEnte alg:l ext.Pno e rre­
unl·~ do tràa1h~ 

t:rai::Bll!SCbr; a:a efi­
c:á::ia nus::ular e rervcr:a: e ffi1 ini:eres'E o::ntar o::m _ ... ~ 
a:al ' pema"Bi:Brmte, pcrq..e o 

o trEb:::Uhrtr coletivo ) elo um Enpn:~ é 
rrir·uirl'l q..e r:ac se d3ve cmrmtelar o::m e q..e 

;:p_r re::ova:la. Em a:a3 peças ~. SEm q.E S3 

(18) 

Dal a necessidade de uma intervençio patronal, nao 

1, mas sobre grandes parcelas, para nio se 

dizer sobre o unto do proletariado. Conseqüentemente, a 

necessidade de se construir de uma hegemonia patronal sinto-

nizada com as novas exi ias de valorizaçio. Vale dizer, 

estabelecer uma nova hegemonia burguesa sobre a sociedade. 

É a moderni ão conservadora, auto-revolucionária, mas pa-

r a ir que sua permaneça e se reproduze. 

A., pp. cit., W· 476 -7. 
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Mas, antes da emerg~neia do fordismo enquanto ra-

cionalidade produtiva destinada i valorização capitalista, 

ETTA (1979) discute um pouco o taylorismo como resposta 

ronal i luta de classes no local da produção (19). Esta-

mos situando esta discussio no final do s~culo passado, quan-

do a hist6ria da acumulaçio capitalista passa por um momento 

de inflexio. Concomitantemente, tal per:lodo tamb~m marca uma 

transição tecnol c a rtante, que ~ representada pela 

j -ao a z de origem elétrica nas 

cas. um lado, há o e amento relativo do padrão de acu-

mulaçio extensivo e da crise do mesmo, adv~m um grande movi-

menta de concentração e centralização de capitais. Tem inl-

cio neste per:lodo também, uma expansao do mercado mundial. 

Por outro lado, uma s~ri• de inovaç3es tecnol6gicas, como a 

eletricidade, por o, se mostram maduras o suficiente 

para serem mobilizadas para os prop6sitos da valorizaçio. 

E o que tem o surgimento do taylorismo a ver com tudo isso 

neste momento? t o que veremos a seguir. 

O crismo faz parte deste movimento, na medida 

em que, meiramente, responde a uma demanda de intensifica-

ç do processo de trabalho capitalista. A nivel mais deta-

lhado, si fica uma pe ão mais precisa do processo de 
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trabalho em seus virias trechos constituintes. A forma encon-

' trada por F.W. Taylor de se aumentar a produtividade e divi-

r o t em t e ter um conhecimento s preci-

so de suas s constituintes, para em seguida prescrev~-lo 

aos trabalhadores. 'f rata-se, na verdade, de se apropriar do 

saber operário, para sob ar a resist3ncia coletiva des-

tes. No entanto, a parcelização das tarefas, por si só, não 

que a inter-conexão das tarefas parcelizadas aconte-

ça e e. E é ortante salientar a possibilidade 

de se as varias es do trabalho racionalizado, pois 

isto vai """"',.,,_ir de produtividade mui to maiores que a 

s les soma das s constituintes, uma espécie de efeito 

sinergfstico. Pela tecnol a do vapor, caracte stica do pe-

o do •'e acumulação precedente, esta junção de trechos rac io-

nalizados do e pouco viável. Já pela adoção da for-

ça motriz elétrica, abre-se a possibilidade de se pensar nu-

refas isoladas, como também juntar todos esses trechos num 

todo maior. 

O fordismo, neste sentido, vai subsumir o tayloris-

mo, ampliando ainda mais o movimento de desqualificação (que­

bra da resisLência operária à intensificação do trabalho) 

a de se s da força de trabalho. Reforça, 
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o, o lorismo, no sentido da criação de tarefas par-

celares e pass~eis de prescrição e contribui para acelerar a 

ia à criação do trabalhador-máquina, isto é, substi-

ret , a substituição do trabalho não pode ser 

feita sem limites, mesmo numa economia em expansão, como é o 

caso da economia norte-americana do inicio deste século. Os 

. -limi tos a expansao da racionali.dade taylorista e da linha de 

são dados tanto pelo esgotamento das qualifica-

çoes profissionais relativamente simples, mas pela relativa 

. 
escassez i c s discipl s, adequadas as novas 

ex i ias orizaçao capitalista. Dal que H. Ford, se 

adianta ao restante do e percebe que, cada vez 

mais, se torna necessário prolongar a racionalização do tra-

balho. Não é tanto " lorizar'' ainda mais a produção: esta 

já está relativamente equacionada. É prolongar para fora do 

trabalho, ou seja, a n l da esfera da reprodução social, 

os elementos racionalizadores da esfera produtiva, de modo a 

se criar uma "bacia" de qualificações operárias conveniente-

mente disc linadas. 

Assim, pensar o fordismo, nao tanto como 

ao pessoal do Sr. H. Ford, mas como racional:!.dade emer-

de um novo pe na história da acumulação de capi-

tais. Fmbasando esta racionalidade emergente, destacamos dois 

- 93. 



(a) O crescimento da lvidade se dava em várias indÚs-

tri as, rebaixando, portanto o valor da força de trabalho, 

por conta da desvalorizaçio dos custos de sua reproduçio; 

(b) Em deste crescimento da produtividade em geral,se 

tornou poss 1, i.nc 1 usi v e o pagamento de salários nomi-

nais mais elevados, sem que isso comprometesse o processo 

de acumulação em geral. Primeiro, porque mais facilitava 

a escolha de 

ao tmo de t 

lhadores 

s mais propensos a se submeterem 

do, além de dividir os traba­

coletivo(21). E, em segundo lugar, en-

tal ica ainda não se generalizou entre os ou-

tros rões, a escolha dos melhores trabalhadores posai-

bilita aos empresários que pagam mais, também ganhar mais 

e manter sua pos io de vantagem em rel aos concor-

rentes. 

Mas, H. Ford nao pagava um salário maior indistin-

tamente a seus Da mesma maneira que não oferecia 

ic ao nos lucros sem que certas pré-condiçÕes fossem 

iro satisfei.tas. BEYNON ( 1984): 

o rctm.o "five dollar 
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o dia eis cirro foi :irrplmta:b, fezrse grm-
els alaricb an torro cb nesm, e cb fato d3 "Fbrd" 
esi:ar rort:ramw rra:is ru cin:x) mil tnt:allTc<:bres. Na 

teteran às da referíd:~ 61pre­

Park, trà'Blha:brBS v.in:b:3 eis tn:b o 
esia:b eis tmzaw a ~ d3 "Fbn:l'' se 
scntiran cx:nt:Entes ao 9ll:tm alTiitid::ts oortro d3 UE 
rec:Ém-dr9f!Fd:E foran sele:::icmd::ts." ( 22) 

Hais adiante, em outra passagem, BEYNON (1984) tam-

tim relata os efeitos que a inovaçio de H. Ford implicou, em 

rmos ividade e maior controle re a 

a de t 

Lm terço e o cuo,1:D nÉdio Uli.ta:r:io 
oaíu. ao irllés de n::J\/e h:::tra3 por dia, ma 

de tni~hJ de taraiD eq.úvalente 17 por 
001tn rrais rrot.ores e 70 por crntn nats rediacbre3 •••• Se Em 

1913, o d2 d3 "Ford" a ststitu:ir 
w.cro en 1914 s::ITalte h:JTB1S deixa-

rr:m o EllJICW ra lirm re nmtagm. o caiu re 10 
yFJ:S lTl'n::6 c'e TIBÍO por OOltJ:J." (23) 

H. Ford, conforme foi dito anteriormente, nao paga-

va salirios mais elevados, nem diminuia a jornada de trabalho 

sem a con ida da intervençio de seu "Sociological Depart-

ment" na vida 

espécie de policia 

... 1-Wirt~ ihr 
' ~~'!:ó 

a de seus empregados. Nem prescindia de uma 

, destinada a vi ar e reprimir, 

Pelical Flx::k5, :rartirg, 1004, p.37. 
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quando quer que necess~rio. Esta policia privada, o chamado 

"Scrvice 

cio cal 

", acionada quando a vigilância do "So­

r+me>r.t" j~ não se mostrava suficiente para 

controlar os trabalhadores, era recrutada entre ''os piores 

gangsters da cidade" (sic) e era o que ajudava a manter a 

disc lina operaria, em ~ltima instância (24). A passagem da 

esp para a viol~ncia contra os trabalhadores, ~ pro-

duto da concorr~ncia intercapitalista e da intensificação do 

: à medi patrões adotam as inovações 

trabalhistas de H. Ford, este procura contrarrestar este fa­

to, intensificando a exploração, ao mesmo tempo que os ope-

rários retomam a rosis ia tanto por conta da intensifica-

ção da exploração, como pelo fato de perceberem a concorreo-

cia entre os roes. 

Mas a repressao pura e simples, mesmo o recurso de 

se valer da espionagem da vida particular, logo desabaria 

por terra caso não houvesse uma contra-partida material, co­

mo i o fato da emerg~ncia de uma nova norma social de consu­

mo para serv1r de compensação. Não ad1antaria fazer apelos 

de car~ter moral ( e mesmo forçá-los ), se nada houvesse pa­

ra ref'erendá-los na ica. Vastas massas de camponeses ro­

cem proletarizados se constituíam na principal fonte de tra-

ado. los ao emergente mercado de 

p. 43. 
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consumo serve para &-los de uma posslvel identidade co-

letiva, que nao seja aquela que interessa & valorizaçio de 

c ital naquele . t o mesmo que ''americanizar'' vastos 

cont na"rDs. Isto é, induzi·- los a uma visio social de mundo 

d~ acordo com os ditames do grande capital. O subjetivismo 

pe ês norte-americano também possuía em si mesmo, 

atrativo para as vastas massas de imigrantes dos de 

sociedades política e economicamente atrasadas, na medida em 

iciava um contras com as, por vezes traum~ticas, 

experiências pessoais sofridas sob formaç5es sociais atrasa­

das(25). 

A Primeira Guerra Mundial acelera o crescimento da 

economia norte-americana por ampliar a capacidade de inves-

timento do 

de certas 

:monto I e promover, por exemplo, a matura­

oes tecnolÓgicas, como novos processos 

industriais e até novos produtos. Com o fim da Guerra, a 

economia dos EUA se torna a primeira do mundo. Além do mais, 

é a ~nica neste momento a contar com uma integraçio inter-

1. A primeira metade dos anos 20 vai entio as-

sistir a um crescimento vertiginoso do 

o movimento ele acumulaçio se vê limitado pelo sub-consumo, a 

ir de 1926, ao seu ponto de mÍnimo com o "crash" 

19 ( 26) 

M, cp. cit., 
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A so ' ao para o impasse desta crise so viria mais 

tarde com o "New Deal" e o estabelecimento da instituição do 

"collect ni n ' apos a Segunda Guerra Mundial, 

evitou que poss is correlaç5es de força pendendo para o la-

do ronal, viessem deprimir um processo de acu-

mulação bem mais vigoroso, como o que se abriu apÓs a IIª 

Guerra Mundial(27). 

De quer maneira, a conclusão que podemos tirar 

a respeito do " e c ico da primeira metade dos anos 

. 
, e que este i limitado, apesar do efeito destrutivo que 

as ü:as fordistas de produção tiveram sobre as antigas 

estruturas de organiza<;ão operária. O que a Grande Depres-

são realmente promove i o encerramento definitivo de resqul-

cios do regime de acumulação anterior, dito extensivo: as 

Últimas fronteiras industriais e olas ainda não total-

mente int ' a ice de acumulação monopolista de ca-

taL ( 28) 

p. 64. 

W· 131-3. 



L 2. 2. tal monopolista e consolidaç do fordismo 

De 1920 a 1930, a ind~stria automobillstica norte-

americana se reduz a apenas três grandes companhias princi-

s. A "Eord" sofria com a concorrência crescente e respon-

dia a este movimento intensificando o ritmo de exploraçio .e 

cortes nos salirios. At~ que, durante a primeira 

metade dos anos 30, na esteira da Grande Depressão, a reais-

ia mo v sa a se intensificar. A con-

ira-ofensiva ronal recorre então inclusive à viol ia 

oficial ( aparelhos repressivos de Estado ) e a violência 

extra-oficial ( recrutada nas fileiras do l~mpen-proletaria-

do ) contra os trabalhadores reivindicando melhores salirios 

e melhores condiç3es de trabalho. Mas sar disso, logo a 

contes operária se alastra por toda a indÚstria. As s 

lando e chegam a de ameaçar com a paralização de toda a 

nr·o<Jucio. SÓ a ind~stria ( entenda-se o patronato ) , que 

anteriormente nao reconhecia a legitimidade das organizaç3es 

autônomas dos trabalhadores e que resistiu o quanto pÔde às 

mesmas, todas as maneiras, se viu obrigada a reconhecer 

a i ão dos trabalhadores, a "United Auto Workers" e 

sentar-se à mesa de negociaç3es com a mesma, na segunda me-

tade da década de 30. (29) 

!E11NJ~. H., m. cit. m. 39 - :o. 



Os anos 30, que seo marcados pela Grande Depressão, 

expressam profundas transformações na distribuição da renda 

obal entre os capitalistas e o periodo também presencia uma 

ascensão do movimento operirio. Em outras palavras, se ante-

via que as condiçÕes gerais de acumulaç estavam seriamen-

te ameaçadas. As formas estruturais de se conduzir o preces-

so de acumulaç do cio do século até os anos 20, já se 

mostravam, de certa maneira, esgotadas, pelo agravamento da 

c se eira. s modo, mesmo o ''New De '' deve ser en-

tendido como tentativa apenas limitada de se romper com o 

circulo vicioso 

ção intensiva. Se 

pela crise do regime de acumula-

AGLIETTA (1979): 

n:ln CliJm !J-!.JU. LlLU e ÍcEol~­
o crc:pí tali.sm, prCiv'C:Cêlr as 

a-,.yni.zcÇ-il s::ciel d:l rrn'"' lln 

Na ausência de outra alternativa para o momento, o 

norte-americano se vê obrigado a aceitar a norma-

tizaç mediada pelo Estado do que é legitimo ou não de ser 

reinvindicado peloE1 trabalhadores, tendo por base contratos 

coletivos de trabalho entre patrões e trabalhadores. O autor 

ainda questiona se tal ''trégua'' nas lutas de classe do perlo-

JGi.lE:rD&.., M., cp. cit., 
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do ria contribuir em grande medida para a retomada do 

crescimento econÔmico e com isso resolver a crise do modelo 

do tipo "regime de acumulação intensiva". De acordo com o au-

to r: 

o:trt:t\rtd':X:l2 <neW"''lf'P <b trrJ:Bibo era 00 15 p:lr 

En:pm\D qJe O =lSUID de ME 
rR:Kl,JrE!Ve:Ls ern ttHlEE 10 ror cento Stt:erior, a <Yn"+" 

de ITDm::lias 4.') omtD e a de 5J p:lr CEnto infe-
mvP:"" de 1929. di.''BJ, n:J pmto flBis a1 to 00 

~·~~··;;:~,;;;;;~,hs!Jia, a de tu::b rrais, 
lE e Em 1933-1929 um 

a:pi a:njecbJnlr qE 

~ :irrt:én3iva 
cor a eriee ee rro fceee o des2n:aler-ll' da 

G:erm ~in:liaL dei.xmrn bEm claro q:e, é im-
rr,o~:~nh" nnnncrnl?r EJ-E rro tá rrs::aliEllD art:arático q:e 
~JClllllt,d rrnn•w• con UlB. crisa g;lcb31 <b de a:::unJl&-

De acordo com a "demarche" que adotamus, vai fican-

do cada vez mais evidente o papel de~ nhado pelos fatores 

operando "de fora" do nexo mais estrito da acumulaçã.o. Neste 

caso, a entrada dos EUA na guerra é algo de si ficativo pa-

ra que o impasse na acumulação de capitais seja resolvido 

ob etivamente. Em iro lugar, pelo fato do esforço de 

guerra exi r um aumento da capacidade produtiva, sinalizando 

com isso um aumento dos investimentos, reforçados por um pro-

cesso inflacionério exigido pelo momento. Em segundo lugar, 

cria·· se uma rtunidade impar de se acelerar o processo 

P• 3?3. 



de inovaçio tecnolbgica. E, em terceiro lugar, hi uma diminui­

çao sensfvel do desemprego. Todos estes fatores vio se combi-

ra que, ao término do conflito, se en-

contrem na base de um novo periodo da histbria da acumulaçio 

intensiva de capitais. E o desenvolvimento deste processo ~ 

o que veremos logo a seguir. 

I. 3. e limites do fordiamo no 

O me de acumulaçio intensiva do pos-guerra vai 

exibtr até a metade da d~cada de 60, um concatenamento razoa­

velmente bem equilibrado entre os dois departamentos da eco­

nomia. Os salários reais tamb~m acompanham os ganhos de pro­

dutividade. Mas teçamos algumas consideraç3es a respeito 

desses fatos, a ir do que discutimos at~ aqui. 

Durante os anos trinta, foram lançados os fundamen­

tos para a negociaçio coletiva da venda de força de trabalho. 

E é exatamente esta normatizaçio do conflito de classes, a 

saber, o estabelecimento dos limites das reivindicaçÕes dos 

trabalhadores, baseado em contratos coletivos de trabalho, 

que vai atinamente estabelecendo ( fruto de ascensos e 

uxos do rário ) as novas fontes de estabi.li-

zaçao ou regulaçio do capitalismo monopolista norte-americano 

• 44. 



do pos-guerra. Nesses acordos coletivos, há por assim dizer, 

uma seletividade das reivindicaç5es operárias, excisando das 

mesmas las rcsentem uma ameaça direta ~ acumula-

çio de capitais, conforme as exigincias de valorizaçio do 

momento conside . Neste sentido, o aprofundamento e a ex-

tensio da norma social de consumo que se convencionou chamar 

"fordista", assume um papel de destaque, ao ocupar material-

mente o las reivindicaç5es de cunho mais notada-

men 1Itico r e s trabalhadores. O que também não 

deixa de se constituir em instrumental poderoso para a admi­

nistraçio do conflito de classes. 

E:m outras avras, o conflito de classes se torna 

mais "seletivo", na medida em que, diferentemente elo per:ioclo 

anterior 2 S Guerra Mundial, nao é qualquer tipo de or-

zaçao operária que se combate, mas somente aquelas deci­

didamente ameaçadoras ao capitalismo. Isto é reforçado ainda 

mais is da guerra, por conta do anti-comunismo exacerba­

do que se sucedeu.(32) 

A crescente col ao elas burocracias sindicais 

vai, por sua vez, permitindo o estabelecimento de acordos sa­

lariais que incluem bene ias indiretos, por exemplo. Muitos 

sindicatos vão deixando, tacitamente, de questionar práticas 

w. loo - 170. 
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que se relacionem ao conteGdo das tarefas no trabalho, empre­

go futuro e segurança no local de trabalho, em troca de pr~­

mios por produtividade, planos de saÚde, participação em fun­

dos privados de pensao e saGde, os quais vão também consti­

tuindo uma nova forma de reprodução social do trabalho. Por 

outro lado, estas novas formas de complementação da segurida­

de social da pelo Estado ( reconhecida a partir das con­

quistas do movimento operirio durante o ascenso elos anos 30), 

re am uma consi rável da mais-valia destinada a 

iar o nascen 

bens duráveis. (33) 

~las já na 

sis de cr~dito para o consumo de 

meira metade dos anos 50, apareceram 

de descompasso para a distribuição do 

social. De certa maneira, os ganhos de produtivida­

de nao vinham sendo suficientes para as exigéncias de valo­

rização. Desta maneira, os capitalistas entenderam que se 

fazia necessá.rio alterar a distribuição do produto através 

de uma intensificação na extração de mais-valia. Evidente­

mente, por uma série de raz5es, isto deveria se dar pela in­

tensificação na extração de mais-valia relativa. E o que se 

di a mao, naquele momento, era a experiéncia acumula-

oa das icas fordistas, amadurecidas mais intensamente du-

rp. 1~- 163. 



rente os anos 30 e o pe odo da Segunda Guerra Mundial. Isto 

i, tratava-se da intensificaçio do processo de trabalho for-

dista, com todas as licaçÕes que este acarreta em termos 

desgaste sico e mental para os trabalhadores. O grande ris-

co para os patrões era saber ati que ponto as formas estabe-

lecidas de regulaç 
. 

social do trabalho responderi.am as suas 

renovadas exi ias de valorizaçio(34). Obviamente, nao po-

díam rcsr;moOPr, de forma efetiva, a esta questão, tanto é que 

a primeira rnet anos 60, é in ificada a ex-

pl ao. Mas a exacerb ão do principio cletro-mecânico for-

dista aplicado ao processo de trabalho/processo de valoriza-

çio, como que "bate no teto". De acordo com AGLIETTA(1979): 

'!f, ds 1900 cn= a '"·"H,cou a::s o::nvÊilios roc 
dos trà:Blln:l:xes. Tal ds a;Ces 

ro :f'in8l ds ds EO, 
an q..e cs ClTJVHl:ics oolet:i:vas ds trrba1h:l erun EpllUlierrffrte 

YPf'inc~ ( o::m cl3si:l:q.E, a ru-
éiJ.Uet u[gta e a =Btru;'ã::> eJétrica ) . Tais 

~arád:io:s v:i.sar-an princip31rra1te as o:n::liç;Õ3s 
oo trrba1h:l q.E os rrEn::i.cna::bs caNêrurn ooleti~X:S hma:n 
el:imin:m ds a.rrs ( 35) 

Para efeito de comparaçao, MANDEL(1985) argumenta 

o seguinte a respeito da automação fordista levada ao seu 

ponto de 

~"P· 170- 4. 

p. 175. 



i s 

a.rt:maçOO ca:la vez rrais diftrrlich, o rulfflto da 
CXTtf:Csic;ro nn:rcnirn cb c.<:pi tal e o iatcio ele ura m 
i:Dtal ele Lmt'n&fura r:;elos t:Fd:EJJID:lrBS pro-
mr:xl•:s, é a la)'~ prazn a:nt:iruar a"riarmte a 

arrmtar os .reais e ro m':Sm UilJX> cxrrervar un vo-
l.ure o:no"iL~lte c'b rrais--\Tdlia. Ura das d.re ác"Vl2-
rá dim:iruir. 111a w,z q_:e scb o::n:liÇÕ3s rnrrrai.s, i . .si:o é, san 
o fES::isro OJ a ~:net, excluir un cB::l:Ínio o:rsicb-
ravel n:::s salánoo rrm:i.fest~ uu~ra*~~;Ng;~~~~ 
da - e un daslWc)·· 

e a trol:im na taxa ele rrai&-
Fnrull·R na tBXa. 

E o autor acima mencionado ainda nos mostra os se-

s 

1947 
1959 
1954 
1959 
1959 
19:6 
1970 

c suas afi 

•.•.•..•...•..•..•..••••....•.•..••... 24,3 btllies 
...................................... 23,7 
...................................... 24,3 
. . .. . • . . . • . . . .. .. . . .. . • . • • .. . . . .. • . .. • 22' 7 bilhi'S 

Em contraposição, ele também nos apresenta o mesmo 

acima para a Al Ocidental, ressaltando a diminui-

p. 148. 
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ç do total de hora3 trabalhadas naquele pais, de uma manei-

ra ainda mais clara, evidenciando a defasagem dos ciclos eco-

nômicos re os is ses considerados: 

1~1':0 ................................ 8,10 
19!:13 .............. " ................ 11, íD 
19!:13 ................................ 11 '3) biJJÜês 
19:'0 ................................ 12 ,37 
1%1 ................................ 12,44 biJ1Ü2s 
1%2 .. . .. .. ... .. .. . ......... •• •• • .. biJhm 
19)4 .,., ... ., •. .,.,,.,.,., ••••••• .,,11,81 UUlU"> 

1%8 ................................ 10,83 
1%9 ................................ 11, 48 bin·ã.s 
19'/D ................................ 11,8) bil!i'lSS 
1971 ................................ 11 '3J biJ.l'Õos 
1972 ................................ 10,8) bínXBs 
1973 ................................ 10,8) billüas 

Mas vejamos agora o que ocorre com a taxa de lucros 

nos Estados Unidos, no pe ode considerado, refletindo a que-

da e estabilização na taxa de mais-valia, descontados os 

efeitos da inflação, ainda segundo MANDEL (1985): 

p. 148. 



Taxas Efet:ivrE ds RetorTD S::bre o 

1970 
1971 
1972 
1973 

Prerto rro Fitureíro ( 39) 

Pntes cb Inp::stD 

16,2 % 
14,3 % 
12,2% 

14,1 % 
12,9 % 
9,1% 
9,6 % 
9,9 % 

10,5 % 

8,6% 
6,4% 
6,2% 
8,3 % 
7,7% 

% 
5,7% 
5,6 % 
5,4% 

Fica evidenciado assim que o descompasso no preces-

so de acumulaç , na ~poca, nio poderia ser resolvido atrav~s 

da intensificaçio do Lrabalho, como foi tentado. AGLIETTA(1979) 

considera entio algumas razoes pelas quais ocorreu o impasse 

do fordismo no final da d~cada de 60. 

A primeira delas ~ o fato de que existem limites i 

inte!Eificação do processo de trabalho, ao se atingir um deter-

minadc limiar m&ximo suport&vel em termos da sa6de fisica e 

mental dos trabalhadores, os quais se aproveitaram da corre-

lação de forças favorável para eles e resistiram efetivamente, 

mesmo a recusar o trabalho tal como se lhes era exi-

do em muitas dades. 

(39) p. 150. 
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Em se , a generalizaçio das relaç3es mer-

cantis"' iande a elevar os custos sociais de reproduçio da for-

ça de trabalho: 

ta1::rã~ sã:> f{xnas =mcicr 
~~··~vh urn crL"e çartic::rlamente grave. No pe-

tb Cl:flUffi cB f!rh"'385 0 a das rn'Yrric>C 

a - re tais p11n::B re EegJJ:ià:l:-
cuJIH13i:ciü ros çelo à r t:ôlJ-

+n''"''""'"'~-;.., cb trà:a:Jro, o qEl v:iS9Ya n?eStà:Je... 
kcer a ' Este cl2bi1itarrnl:o re atlE;;â::> 
m classe tn:hillabrn un inp:Jrtart:e r"'P"l na 
axJer~-i::J cb ri trm re na prirreirn rreta:l? cbs 
ans 60. Modi.art:e a da aa ru:p:n;;a cmtrab_al, 
a cla?83 i:r"d:ruta:brn o::n::e::B.l un El:1:JITl1": cre:lil:o a lag:> pre-
ze à cla'B9 (40) 

De acordo com o autor, essa concessao de crédito a 

longo prazo, da classe trabalhadora à classe ronal, opera-

da pela miopia das burocracias sindicais, causou uma grande 

erosao nos ativos dos trabalhadores, capitalizados em fundos 

de pensio, por conta da inflaçio. E nio apenas em termos de 

valor real, mas até em termos de valor nominal. A elevação 

dos custos sociais de reproduçio da força de trabalho aconte-

ce, , por causa desta transfer~ncia de renda. (41) 

M., cp. cit., W· 162 - 3. 

p. 163. 

* N:lie : estrm:s trsteab cb rresm fErÔm-D anrt:ecicb ne meie:le cb ffi::u.. 
lo. Tr-c:1ie,ee da fac:e ru1mira:rt:e da~ cb s:ib"i::era re cré:litn oo crnsJID. 



E, finalmente, deve ser levado em conta, o efeito 

inflacion~rio que as s empresas provocam ao buscarem 

proteger seus capit s svalorizaçio. O autor coloca a 

nos seguintes termos: 

'TénlD an o:.:n:oniiuh'1 o:rro an o;:n.nrrrxuia m:n::::p::r 
~~·"""" ~ :in:i:iv:í.dJaLs ro rcp:utir o prod.rtD 
PXr:lnr~r:-,., da força de trn::altu sxial. A o~ 

r:aEí',el gm;:as ro clf'SaMJlv:irrEnto clf'Si­
evc>JU::Jé-., da 

nn::onrffitn:rt:ura de pnJC.u~ 
c+.e rro fonra:;cn da taxa 

mn::eUail m:n::p:llista, 

imím a d:s3:tar 

No caso, ''desenvolvimento desigual'' pode ser enten-

dido corno a capacidade dos setores monopolistas imporem per-

das a seus concorrentes. A consolidaçio da concorr~ncia mono-

polista, aliada i centralizaçio do capital, com especial aten-

ç:io a seu aspecto financeiro, possibilita novas formas de 

desvalorizaçio de capital(43). Isto ocorre pela capacidade 

que as "'''"'rr"'s empresas possuem em manipular a seu favor, as 

leis de amortização, criando fundos financeiros aparentcmen-

te de acordo com os procedimentos cont~beis.(44) 

p. 

p. 271. 

(44) p. m. 
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Desta maneira, a manipulaçio dos fundos de amorti-

zaçao tende a distorcer a remuneraçio devida a investimentos 

s . Na ve , o seu desvio para "a ciranda financeira" 

cria uma falsa ressao de dinamismo econ5mico, sinalizando 

uma demanda inexistente, em grande medida, ao setor de bens 

de capital. Por outro lado, a incorporaçio dos fundos finan-

cetros aos custos correntes e a capacidade das empresas do 

setor monopolista em transferirem as perdas para o restante 

soei e ' so aumen a inflação, cujo efeito direto 

sobre os salários é notÓrio. Há portanto um "bombeamento" de 

renda nio só entre empresas, mas sobretudo dos trabalhadores 

para, em Última instância, o grande capital. Conseqüentemen-

te, o consumo nao continuar crescendo. Ou ainda, a capa-

cidade de se promover a realizaçio da mais-valia do D II se 

vâ limitada. Estes efeitos fazem parte de uma cadeia que co-

meça na prÓpria forma concorrenci.al assumida pelo capital 

ista c . Para AGLIETTA(1979): 

273. 
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Então adiantar que, a crise fordista se ca-

racter:i.za pela sibilidade a longo prazo, de se adequar 

as ex.i ias ão do capit monopolis , aos ga-

nhos de produtividade do trabalho social. O que fica eviden-

te, sao os limites que estão colocados ã tentativa de se for-

çar este 6ltimo. Significa a criação de custos sociais ausen-

tes dos c~lculos capitalistas. E para agravar a si a.o, as 

condiçÕes estruturais para a expansão do consumo de massas 

estão liz as pela não-correspond~ncia da contra-partida 

' estatal. Isto e, o Estado teria que transferir renda, de modo 

a alterar a presente distribuição da mesma. Mas est~ impossi-

bilitado de faz~-lo devido ãs contradiçÕes provenientes da 

prÓpria construção social do fordismo que o atravePsam ainda. 



1.4. A titulo de um iro balanço intermediário 

A partir deste primeiro capitulo, podemos concluir 

que a crise fordista possui m~ltiplas raizes, as quais combi-

nadas a partir de certo momento ( meados dos anos 60 ) vao 

monto do igma tecnol6gico de base eletro-mec~nica, carac-

stico do ismo, ~ uma contradiç~o secund&ria. Isto ~. 

o desenvolvimento da tecnologia caracteristicamente fordista 

nao ser entendido separadamente do desenvolvimento mais 

geral das forças produtivas. 

AGLIETTA (1979) argumenta no final de seu trabalho, 

que novos de produtividadn do trabalho social, preveni-

entes da io de tecnologias de base inform~tica ~ valoriza-

çio de capitais e uma certa ruptura com o processo de trabalho 

especificamente fordista, como a difusão de grupos de trabalho 

semi-au necessita da criaçio de um novo arranjo das 

as produtivas, por ele denominadas de "neo-fordismo", nu-

ma articulaçio que preserve a "invariabilidade do modo de pro-

çio capitalista em seu :Í:pio" (sic). Isto, segundo o 

autor, pressuporia t oes estruturais, capazes de, a 

, promoverem um novo rebaixamento nos custos da re-

a de trabalho, para a retomada da acu-



mulaçio intensiva a longo prazo(46). Todavia, a tend~ncia 

atual ainda não para a solução de compromisso discu-

tida pelo autor acima. 

O que ainda est~ em discussão, isso sim, e a recons-

trução da ia l, erodida pela contestação dos 

t alhadores em s ses capitalistas centrais, no fi-

nal da d~cada de 60 e começo dos anos 70. A{ ~ que entra na 

discussão, o papel da adesão das classes trabalhadoras no pro-

-jeto c i tali.sta rni ao tecnol a. 

' Esta e, a nosso ver, a linha de força dominante no 

debate polltico que est~ por tr~s da questão tecnolbgica, cuja 

direçio vem sendo dada pelo enfoque patronal da mesma. Este ~ 

um momento histbrico da acumu ao intensiva de capitais, mar-

cado, por um 'ado pelo acirramento da concorr~ncia intcrnacio-

nal e, por outro, pelo esgotamento das economias nacionais que 

mais se valeram da antiga ordem fordista em enfrentar tal con-

corr~ncia crescente, mobilizando uma intensificação do traba-

lho tal e qual no pe odo precedente. 

fordista ~ como promover a desvalorização da mercadoria força 

de trabalho/ rebaixamento da composição orgânica do capital,de 

a lançar os uauoutS de acumulação a patamares mais altos. 

;:p. ::m - 44. 
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II 

A CRISE DO PROCESSO DE TRABALHO ~'ORDISTA 



CAPÍTULO II 

Este capitulo visa discutir as premissas te6rico-

meto:bl cas a respeito da discussio da crise fordista, en-

t i crise do processo de t alho. A nos-

so ver, a c se rel s na produção fordis deve ser 

desdobrada em dois momentos: na crise mais geral de acumula-

çio e na sua expressio mais vislvel de crise do processo de 

trabalho. Neste sentido, nio ~ posslvel desvincular o preces-

so de trabalho de processo de valorização de capitais. Con-

forme vimos no primeiro capitulo deste trabalho, a crise do 

processo de trabalho esse de valorizaçio, provoca trens-

s tamb~m a n 1 de conteÚdo de classe, promovendo a 

recomposição das classes trabalhadoras. 

A organizaçio do trabalho na indÚstria capitalista, 

fundamentada na paroíalização das tarefas e na organizaçio 

centralizada da empresa, não foi adotada, conforme argumenta 

MARGLIN (1973), por razÕes de superioridade tecnolÓgica. ~1as 

sim rmite ao c italista garantir o controle da pro-

duçio e poder melhor explorar seus trabalhadores, alienan-

do-os do controle direto sobre o conteÚdo do trabalho e estabe-
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lecendo, a partir dai, os fundamentos para a acumulação de 

capital(l). Não é a tecnologia que imp5e um determi-

tipo organiz ao do trabalho, mas são as necessidades 

de acumulação que impÕe o mesmo. E vão, desta maneira, condu-

zindo determinadas formas de progresso tecnolbgico que alie-

nam o trabalhador.(2) 

Também a ir do enfoque da centralidade do pro-

cesso de trabalho capitalista, passamos a discut1r até que 

o nto de uma nova base tecnol6gica que se pretende 

rior àquela do ismo, poderia contribuir para a solu-

çao do impasse colocado pela crise :fordista do final dos anos 

60. Ji estabelecemos, desde o primeiro capitulo deste traba-

lho, que a atual crise tecnol6gica fordista é manifestação de 

uma crise mais a de valorização. Portanto, paasFemos à 

c tica da postulação do fordismo (e sua superação) apenas en-

dimensão tecnol ca. (3) 

et fm::tia-s oo la prroel1iEatim cbs t:â:hss", in A. (org), 
oo la Divis:im dJ Travail ", Faris, lE73. 

Ps fomas oo cr1stali7.a:lli na fÉbrica a:pi alista t."i.rall cb t:rà:::e-
lha:br a &c isso cb q:e e re oom pn:rlxzir, atrrettn:b-o às an::liçÕee cb J:B.i;riD. Este 
Úl i:;im), p::r sua vez, a OOste c::ntrole, es\:à::Jelecer as o::n:liçÕee re ro:mlla-

Cf. !lli\FCLJN, S., cp. cit., 1973. 

Iec3[Ei11:o à:J fon:liE!ID, omsicPnrl::l ép3lfE OOID un pn:x;es3::) 

ta::rolq;!;ica d? pro:il;;ã::J, há cp: re tmtán, e s:bre-
o ~"' re 831tià:J, ~ a oarpree::à;r ITElhoc as t:n::rs-

forrra:;a-'8 crorricbs no intor:iJ:r cb prcprio mxb re pn::x:U:;à::> a:pi talista. w soja, Enl:m-
clero - s::cial re pn::xi:çffi, mele a 1:\sEe rraterial é orgniYLda segxr-
à:J re tn:l:Ja1ln e q:e re :ltn:Hn en à::ertcs cu dis-

rn'~~ e de rlrmirnrm_ 
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Ainda que e advento da maquinaria e da grande ind~s-

tria no s~eulo passado tenha servido para que se teorizasse 

!"a a produção mais-valia relativa(4), ~ somente no s~-

culo 20 que se pensar o pleno desenvolvimento da produ-

çio mecaoizada a serviço da valorizaçio capitalista. A culmi-

naçio deste momento ~ representada pelo advento da produçio e 

do consumo de massa oeste s~culo, a qual marca nio apenas a 

forma especificamente capitalista de exploraçio da mio de 

ra, através da ição e da intensificação do trabalho, 

numa escala at~ eotio de ida, mas também a sua vincula-

çio paulatina ao consumo salarial(S). Aqui o papel do ores-

. 
cento consumo de massa e duplo; no sentido de se estabilizar 

e, , preservar uma parcela do opera"iado para as re-

novadas exig~ncias de valorização capitalis'a, e tamb~m, no 

sentido de se internalizar gradualmente uma parte importante 

do proprio espaço de realização do valor. Isto e, o consumo 

operário também vai sendo incorporado cada vez mais a repro-

-ao capitalista como um todo. 

Caso deixássemos de lado a articulação exposta aci-

ma, amos continuar pensando o fordismo apenas enquanto 

a aua configuração tecnol a e, portanto, pensarmos sua cri-

K., " CEpital " , 'Ih? REn:trn 

( 5) R. , MISJRAL, J. , " Ia cri'3e a::'t:tl:llle: d 1Lne éllllyre h:Lsinricpe à Lne vce prcEp:D-
tiV!e ", Cl':FfiEM'\P, Paris, 1933, pp. 8 - 9. 
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se enquanto esgotamento da mesma ao processo de trabalho. 

Mas ressaltamos, em diversas passagens, a adjetivaçio do pro-

cesso trabalho(6). 

Daqui para diante, vamos analisar a base tecnol&gi-

c a ' pelo fordismo no que se refere a sua rigidez 

iva em questio(7), para criticarmos as contribuiç5es ao 

debate que entendem a superaçao da crise fordista como supe-

raçio da mencionada ri dez. 

ILL A dez do fordismo 

-Para efeito de comparaçao, exporemos o pensamento 

de alguns autores que es'~abelecem a produçio fordista a uma 

configuraçio essenc almente de caráter tecnol&gico. MISSIKA, 

et Alli (1981), argumentam que o taylorismo busca ace-

lerar a cad~ncia da ão, através do controle individua-

lizado dos trabalhadores no processo de trabalho. Segundo os 

mesmos autores, no ford1smo o objetivo é o mesmo, só que os 

elementos de controle individualizado prÓprios do tayloris-

mo e agora subsumidos no maquinário, o qual imp5e urna de-

terminada "fluidez" dos tos em transformação. Isto é, 

( 6 ) o pro:::esin de ir'EiJalho cem a pro:ix;ffi de valorES de uso, cem a divisÊO 
do trci:B1h:>, ccrn a l:Bse e ~irrel, ao p933:> q_e o pro:::esi'O de 

valDJ~iza:;e-o q:era ura ''do o::n::reto ro à::stratd'; pro:ix;ffi de valores de ~ 
e a::ntrole das t-&Bfm e gz;i::ã:l da força de ir'EiJalho. 



uma dada velocidade de eXtUJçao do trabalho. (8) 

lorismo e rordismo, neste sentido, apontam para 

o exerclcio do controle processo de trabalho por meio da 

hierarquizaçio rormal e conseqüente (re)ordenaçio e separaçao 

- -das tarefas de concepçao e execuçao, desdobrando assim o pro-

cesso as simpliricadas. As "virtudes" de tal 

empreendimento, em termos de ganhos de produtividade, sio no-

t6rias, desde que Adam Smith as popularizou em sua rerer~ncia 

bem conhecida a respeito da manuratura de alrinetes. Seguindo 

~ 

o racioc io acima exposto, tendemos a uma visao unidimensio-

nal do lema, em que o taylorismo e subsumido pelo rordis-

mo atrav6s da inscriçio dos princlpios do primeiro, na produ-

çio meranizada do ~ltimo.(9) 

(1988), por exemplo, se equivoca ao ado-

tar tal visio unidimensional. Por um lado, ele esti correto 

em afirmar a centralidade do processo de trabalho no movimen-

to de transformação das as produtivas. Por outro, deixa 

de estabelecer a qualificação do processo de trabalho, enquan-

to especificamente capitalista e não outro qualquer. É o que 

lhe permite, por assim dizer, compreender a transiçio da ma-

nufatura para a ma.quinofatura e dai para a produçio mecaniza-

Ml3'::1KA, J .L. , PPS!lÉ, O. et ''Ihfomatisaticn et Enploi: ~ ou m1tatícn?", 
et sccieté Paris, 1981, 

_e· rccic:ciniD sstsja errn:b e invercla::eiro. ~Bs ele ro 
nn:bl.Em1. na rrn::lida ert qJe :in::i1zir a pmsgr qJe ura ap::st:a "ctstaylori.?~", cu 

"dssib~za;;w' cb prCCES'D ds trà::Bih:> a::pi talista p:ES9. se o:::rsti tuir em llHi:riz 
çerlémcas vivicm p::r eo1:e Últ:irro_O q_e, en Últ:irra in&­

nrrnri" e permnntl2 crise cb m:xb ds pro:J:rc,d) aspltalista. 
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. 62. 

da t picamente fordista e para posslveis sucedineas atuais da 

mesma, como um processo evolutivo, cuja dinâmica é dada pela 

trans io do processo de trabalho, sem refergncia ao pro-

cesso de valorizaçio(lO). Ou, em citaçio explicito a PIORE e 

' SABEL (1984), o autor por nos mencionado, segue afirmando que 

a trans ao do processo de trabalho ( tomado assim em abs-

trato ) pode ser "o divisor de águas", representado pela su-

-peraçao da p ao em massa de estilo fordista, agora em 

c se, um estágio superior, denorr.inado pelo au-

tor de ''sistemofatu • ( 11) 

SHAIKEN (1985) se refere ao que KAPLINSKY (1988) 

denomina "sistemofatura" como "super-automação" ( portanto 

como uma espécie de hipertrofia da automação fordista ), res-

sal que , se no smo ( entendido como "taylorismo 

mecanizado"), o controle do dos tempos de execução das 

tarefas está implÍcito à "fluidez" da produção, na "super-ou-

·cc>m<:<ca-o" ( ou "sistemofatura", conforme KAPLINSKY (1988) ) , a 

busca i.ncessante dos 
. 

s e ainda maior em termos de se 

fechar as chamadas "porosidades" da jornada de trabalho. Is-

R. ' I 'liE:m{L'JtRI:N:; 'JJE CAFTI'ALISI' lAE!JJ:i FRJ:E'E: s:.M:: lES:3:N3 m:M ']}E 

A!JllJI(BJIE INJBIRY'', l1E (mirreo.), Brigrt:m, 19:E, r:p. 2 - 5. 

É (19:E) rro articula o nru:e:EJ re trà:ruro ro pro::>'S-
~';"" expllcita, o C!-E p::à; lev'~ a C!-E un é~ 

cb cb rutro. Q;!sn:b na cx:ntbrrre o q_.e já se d:L'llltlli a:::in-a, o p~ re 
trà:ruln m é explicável ro crntextn cb prccoa:n re va1oriza;'ffi. Se tal 

:fbsE:e Entâ:J o d3selvolvimntD histór.ioo em furças 
rJicu;c:wçs pne:r= ser e-rtxn:lid) c::rro un ~ ~ re l1Bis eérLss 
m rrocb re 
Fara rm:Ls refemx:ias s::bre a origro etim:Jléglca do terno "sist:arofa:turn" , ver a rota 

reste ccpl tulo. 



-to e, em termos de metas, tanto uma como outra buscam racio-

nalizar e prescrever o que faltava na automação fordista. Evi-

, a questão principal ai . 
e como contornar o limite 

colocado pela presença do fator humano no trabalho. O movi-

mento neste sentido ruma para a aplicação crescente do prin­

cipio informacional à produção mecanizada. 

Esta necessidade de reestruturação produtiva, colo-

cada a ir dos anos 70, vai provocar, por sua vez, uma no-

va recomposiç~o na d sao do trabalho produ ti v o, causando 

uma ce desval -ao do trabalho de concepçao e supervi-

sao, antes de dom de operàrios especializados e engenhei-

ros, ao serem codificados nas novas màquinas e novos proces-

sos produtivos.(12) 

Não queremos afirmar aqui que està configurada uma 

t ia à desvalorização absoluta do trabalho, face à auto-

maçao crescente em diversas ind6strias, mesmo porque o grau 

de inte entre muitas delas ainda & relativamente peque-

no. Mas o que està em movimento & uma redefiniçã6 do trabalho 

em muitas indÚstrias, sob a pressao da concorrência inter-ca-

pi talista. ( 13) 

&11\JNEN, H., ''Wxl< 'I'tTrh'formsd: Artum:tim ax:l Làxur in tte Ccnp_rt:er Pgc", 1-blt, 
Einturt & J\í:NB Ie>rq.:e, 1985. 
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II.1.1. Em busca de uma outra organizaç da produção capitalista 

Na caracterização das chamadas "sistemofaturas", a 

descentralização dos locais de produção decorre da possibili-

dade de uma maior exterioriz ao de de 

f o trabalho*. Há tamb~m uma certa distinção com re-

lação à forma tayloris fordista de se organizar o trabalho, 

baseada na tend~ncia à centralização do local de produção, 

como no " j mento" das estruturas funcionais e 
hierárquicas. Vamos nos deter um pouco mais nas quest5es 

aqui levantadas. 

MORAIS NETO (1989) analisa a articulação taylor/ 

fordista no quadro evolutivo das forças produtivas capitalis-

tas, da seguinte maneira: 

'' O fon:lL3TO cara::i:eriza o CJ-l2 po::eria:rr;s &amr re 
- pois, ErQElto este pro-

curava a ~ re care tràBlhsdJr 
in:lividlli, o fon:l:imo realiza isso re foma coletiva; w 
soja, a - r:elo ccpital das fO!TlBS re ~ 
das tarefas in::liv:idJais se cit re un mxb coletivo, pela via 
da esteira. A - re Mm< re CJ-l2, a ])3rt:ir da Intn:x:il-
- da o trà:Elhc vivo ss s1:rrete ro trà:Elhc 

Q-l2 a da q.Jalicla:ic e de ritrm de 

~~~ de trà:alhc J:Bffi a rriqúrn, EÇarmiorEn-
El''llcal. à lirrn re rrr:ntfg3n (fbrd:isro). ~ffi ro m 

rrç;,riorrci esta a foma de sna mnifesi::a;;ã::> ro 
da de tr:à::alha::l:::lr IndividJal. Paro CSEe 

trà:all"a::br Individlal, oolcca::b run detE:tm:ira::b p:sto re 
trà:filln ura ce grm::e rorte, o can:irm da es-

rrw·i""rn. a :inter:s:Lcla:ic de trà:Elhc, perece algJ 
caro Ee broi:esee rresro da oote­

estema. JSi:D a:x:nteoe cx:m o s:istma re rrÉqJi­
ms, m rredi.m BTl cp2, atT~ da ciÉll:ia se :J.fE o::nfere 
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a 
de trasfbrrra;;ffi cb cbjeto de trrtelh:l 

•Pôlríllri..CECB cb t.nt:a:lha:br). 
='""Lm, se ]:61S3mos m a::njlXJ!D ca 

Na necessidade de extrair um maior excedente, o ca-

si n relações com o trabalho 

riado, exercendo diversas formas de controle sobre o mesmo. 

Se no lorismo o controle capitalista i exercido a n 1 

mais pessoal, no fordismo este esti subsumido na maquinaria 

mobilizada pelo capital(l5). O que, conforme salienta o autor 

acima, nio i suficiente para se aludir a conflituosidade ine-

rente às rel s capital-trabalho. Isto também significa que 

o incentivo capitalista ao desenvolvimento das forças produ­

tivas (ci~ncia e tecnologia inclusive), nio i um processo des-

do de resultados contradit6rios. (16) 

M:Rilií!13 l'EID, B.N. , " 

!vWlX, K. , cp. 

'>NI nr e Ford.: as forças pro::btiva3 em dis:::ux.So ", Brasi­
Pailo, lsa:l, p. 33. 

- oo. 
, lVBrx ms fon"ECe un extHB:l relato de CC!ID o em -

sfetru a ex:i.Btirr:ia dos trà::alra:bres ingleses, per oenta 
~;;:::·:::=<~~ ca jarr:a:ia 1stara1, = t::a:rt:é:n pelo fato dos ~i taJis... 

e 1:ara trà::Blhsrnn em h:J?pr axe Entes trà::aJl:·\9\laJ1 
crprmi0Q ro sJ:ro'l"itu:ir EQ.Ela rlsiea, prq:nrciaB Ent::ã::> ro ~i tal 

cffila1orizar a rmrc:a::bria força de tràl9lh::J. Ver !vWlX, 
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Has o su do fordismo enquanto formalmente 

' maquinofatura e incapaz de explicar o "antes" e o "depois" da 

organizaçio produtiva, dentro e fora da f~brica. Portanto, o 

aspecto puramente t~cnico do fordismo traz ~ luz apenas uma 

dimensio a respeito de um fen3meno mais complexo, tamb~m re-

presentado pelo fordismo enquanto criador de uma nova forma 

de estabilizaçio da io social do trabalho, de uma no-

va norma social de consumo (20). Podemos entio ponderar que o 

capit , ao tranformar sua base produtiva, assim o faz respon-

dendo aos des ios colocados pela valorizaçio e pelas classes 

trabalhadoras, que resistem cotidianamente as exigências cada 

vez maiores por parte dos patr3es. 

Antes qne se tornasse finalmente hegemÔnico, o for-

dismo pr;:,cesso de trabalho capitalista, teve que ser 

to aos trabalhadores em nome de uma racionalidade supos-

temente consensual, porque denominada "cientlfica"(21), a qual 

foi estendida para fora do local de produçio (22). f a genera-

lizaçio da mesma na sociedade norte-americana,a principio, 

que abre caminho para a substituiçio de tentativas de eoerçao 

para o consentimento da maioria dos trabalhadores. 

M.' q:J. - 143. 

H., q:J. cit., 

pp. 2fl - :0. 
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Das crises derivadas das relações de produção capi-

talistas, emergem aquelas de autoridade no local de produção(l7). 

Estas crises colocam em questão o controle das relações hie-

r~rquicas a nlvel da produção, o que se traduz em emperre-

monto, e até paralisia, durante algum tempo, do trabalho e um 

questionamento, ainda que difuso, das relações de poder esta-

belecidas(18). Deste modo, podemos então reafirmar que a per-

manente erise controle do c ital sobre o trabalho, tem 

s as t sso de 

trabalho c italista. Assim, falando sobre o surgimento do 

fordi.smo, MORAES NETO (1989) ainda afirma: 

(18) 

•o qE cperams rrma:rr' é qE o fon:JLq]D ftn:tm2ntc~ run de-
831110lvirentr brutcil d2B prép.rk'E cb t:rfte-
lm s:b a fomB. rraufature:Lra. Há, rorén. ma clifenn;;a f\n­
claleltal c:p3 cl3\le Eer mfatiza:la: a rraufatura rqmta 
ma fase ele daHNOlvirrento cb trà:a1hJ s:b a fome h:rr:g.E-
83., j:OrtaitD, oom ura ~~ 
~ clecxnvolviJTBitD. N2s93 831ticb, o cmnvolvirrento da 
rraufatura lr"VCU à aJa ~. à DB:J-Iiraria oom a fanra 
m;rts da'fflVOlvi.da cb trà:::eltn. A =~ ela rraufahlra ro 
~o o un carater rn:licalrrente cli-
veriDo I! 

"''"~"·"v rn ~ cb ccntrole ~);Era famas cl2 ccntrole técnico, ver, p:r 
:l'lJiU\F03, R., " 'Ihe sx1al relatims of prnclrtim at tre romt of prnclrtim", 

.~~~!.'ll'!!E:.E"E~2±'::~~ , voL VTII, nºs II & rn, lg78, r:p. 1C8 - e>. 

E!11 IE'IN:N ( 1004) ' , o <:4Ji tulo àn:mira::b " Pari ty ", r:p. 289 - 312. 

(19) M1li\ES tEIO, B.N., cp. cit., p. '28. 
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Entretanto, se e porque existe consentimento por 

e de s conti es de trabalhadores para que a ma-

fordista ione a contento, isto nao quer dizer 

que o mesmo seja est~vel. Pelo contr~rio, ele est~ permanen-

temente tensionado por contradiç5es prestes a explodir a 

quer momento. O pe odo do pos 
. 

guerra , nos EUA, e uma 

prova disso, por exemplo.(23) 

Adicionalmente, pode-se dizer que além das estrutu-

r as consumo, também emergem condições como 

nunca s acumul de capitais. tas vio se tornando 

paulatinamente mais ab s, abarcando uma gama muito vas-

ta de bens produzidos e consumidos em massa, como também um 

consumo de serviços socializados e coletivos(24), como por 

exemplo, a seguridade social ( num momento posterior i II• 

Guerra Mundial ) nos EUA e em alguns pa{ses europeus. 

t portanto toda esta complexidade de fatores em in-

te ao que d~ coe ia ao fordismo. Inclusive a nivel de 

intervençio direta na io social do trabalho(25). E 

nio apenas o fordismo em sua instincia produtiva, técnica. 

pp. 139 - 144. 

(2S) :ro,;;::~~·tmtén dis::utB ffita q.ESliD 00. ~ 1l'm?ira: 
nn m âmi to da r€pllXI.x;;â:J priva:h da força de trn-

a por ESSim d:i2P.r, oolcc:a-d:J en risoo a:a prépria s::brevivê<:ia. 
fbr esta rnzro, EE ve a Criar U11 EJ:J:Yffil'2d) n:Bis CU l1'El'DS l:>Em-s.re::licb cla:pe-
les '1:1En3 e fbmecicbs m :Interior da :fa:nÍlia extsnsa de 



Mas, ao que nos parece, o fordismo na vis~o de 

KAPLINSKY (1988), se reduz à organização da produção indus-

t al. E portanto, a c se do mesmo, tamb~m ~ entendida como 

crise desta Gltima. Para o autor, parece que as formas de es-

tabtlização da rep ão social do trabalho decorrem automa-

ticamente do dos econBmico e nao, conforme vimos ante-

riormente, se desenvolvem por tentativas e erros durante o 

decorrer do processo de acumulação. Dai sua menção à chamada 

"teoria dos si.s 11 ( ), quando ele propBe a simples mudao-

ça base t~cnica, como soluç;o ~ crise fordista. 

Para o autor, então, a crise recente de acumulação 

capitalista, se reduz a uma mera disfunção na organização da 

u (a "rigidez" fordista ). Entretanto, a definição de 

-"rigidez" fordísta e um tanto quanto vaga: parece que de-

corre unica e exclusivamente da base técnica. Assim, a "sis-

temofatura" viria para remover este impedimento à continuida-

de do processo de ão. ( 27) 

Discutamos um pouco mais o que se encontra nas en-

trelinhas de tais propostas de reestruturação produtiva. 

in:n]éDr!Ç'n da " teoria Cbs sisiBlm " à prq::osta de ree,-tnrturn-
ça::; prailtiva Em • a = ver, de un ffrt:En:l:ir!mto ex:trermfflte pep-
cial dss relaç;Õss s:ciai.s de :inforrra:b por vi.sY3s s:ciais de m:n:b cpo pode-
ndlllb a:rsidernr rea:::iaÉrias. Trata...ee de UTB. v:iForo " biolcgizmte " dss relaç;Õss 
~cta= 00 pro::lJ;;ÍiJ Para E€ ter UTB i~ia 00 m:l:: proim tal ~. ver 
por a f'ilCHJfia e o cx:n::eito de "siste:ra à::erto'' em EERrAUANFY, L. 
v., " 'fulria cb3 Sistrnre ", \lbzes, Fet;rqx,li.s, l'XtB. 01 aini:l., s::bre a íbmlllaçãc de 
c:il:JeJTeti.ca, ver p. ex., WJE'fR, N., 'l:::lberrética e &:ciErlsde: o tm h.uan oo reres 
hna:ns"' Qlltrix:, l'XtB. 

R., cp. cit., W· 6-9. 
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Uma outra consideração importante a se fazer a res-

peito da redução da discussão das forças produtivas a uma 

discussão do t alho morto (tecnologia), ~o seu esvaziamen-

to politico. Abre-se deste modo, a possibilidade do debate 

ser conduzido por 11m enfoque liberal-produtivista(28), onde a 

participação dos trabalhadores ~ subordinada aos ditames da 

valorização capitalista disfarçada de racionalidade t&cnica. 

Por esta razão, não corroboramos com as afirmativas 

nPr"~'BO presente crise de acumulação, simplesmente 

atrav&s de um projeto capitalista de renovação tecnolÓgica, 

:i.sto é~ através de s crescentes de produtividade que le-

vam em conta apenas os interesses do capital. Existem ainda 

questões em aberto, que dizem respeito às condiçÕes mais ge-

rais de se equacionar a reprodução social do t-abalho. A gran-

de questão & se os mecanismos de mercado implicitos nestas 

propostas essencialmente produtivistas que estamos discutin-

do, são suficientes para se estabelecer a planificação a lon-

go prazo da acumulação. Queiramos ou não, a fase atual da 

acumulação capitalista depende mais do que nunca da planifi-

A de En:p:ntc estratégia pó-crpitalista d2 reoolu-
ção da crire d2 LJPJEIZ ( lffi9) CXJTfflia: "Esta EStratÉgia pr=1ra 

dar o:nta d9. crire m lnteJ"eSS'? de ~i tal. S2 reesbutura o prrcess::l pra:'.;t:tvv 
inomqi:l re n:JIIa3 e pola divisã:> d9. fbrça d2 tr-d:elln ElTI tr~ 

a:ntrnis e o Esta:b re g;mntir o o:::num re llllSEB a:trnvoés 
d2 leis qE mÍrillm e de Esta:b da f'Bn-F;o1:ar S:::cial ( \lelfare 
Sta:te ) • e o ( E\S]:BS n:flXlB ) d2 Esta:t:s QE pretffl:Bn se t:n:r& 
forrrar mra ~É::ie d2 !IES q;e p:xEn a:::à:ar oom o Brasil." L!PIEl'l, A. , ''Ccn-
""';:~,;" pruferida na "FblytejTILc of CEntral L:n::tn", ElTI ja"Eiro re lffi9, in 
l3AFIIRIK. R., "MISillANSlATllJ\S: Lipietz in L:n::tn éiTI Paris", c::S::::::::i:::::eme=:_:::ffi~_:::::.:.:=:::_:::_• 

Free Asscciatim 19m, p. lCB. 
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caçao da produçio(29), tanto a nlvel dos capitais individuais, 

como a n 1 dos capitais tomados em seu conjunto. 

II.2. A sta do trabalho 

A crise fordista, entendida como crise da produçio 

industrial "ri da" e izada, a:àxlu suscitando especula-

s em torno de organi s produtivas que espelhassem o 

contrá 
• • 

o. Isto e, me produtivos capazes de incorporar 

tanto as recentes inovaç3es tecnolbgicas, como formas de or-

ganizaçio do trabalho provenientes de contextos histbrico-

sociais, diferentes les que engendraram o fordismo. O 

principio orientador das al~ernativas produtivas ao fordis-

mo e ao taylorismo clássicos é a adequação da produção às 

s da demanda de mercado. Dai a ênfase na flexibili-

dada produtiva, pois o que e de certa forma consensual, é a 

compreensão de que a demanda relativamente estável e crescen-

te justificava o investimento na produção de grandes séries 

relativamente indiferenciadas, em grande escala produtiva. 

KAPLINSKY (1988) comenta que no fordismo, a demanda 

estável e crescente orienta a planif1cação da produção. Isto 

e, i ca os "aJJcutéS investimentos na automação "rigida" 

A este reEp'!itD, ver """u:J~, E., 'lfu IhfffEI2 af S:Jcialist Planirg', Ns.\lleft Rev:iew 
ls:ffi. Ver o item ''S::ciaJi2a;:ÊÜ Cbjetiva de Trà::elh::J'', onde o ar 

de cq:>i i:BlislD m::n::çolista, a plalifica;ID da pra:U;ID 
a f'irlra .••• O:m o ~ffltD em rrultira::im3is, atirgo 

1m ::.lc~=n:~ m1lt:i-f'irm:::r:;.t' 
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dos m~todos produtivos fordistas. Entio, a sinalizaçio para 

a mesma~ dada pelo lado da oferta(30). ConseqUentemente, h~ 

uma relativa certeza de que a produçio ser~ realizada, corres-

ando is expectativas. Para se enfrentar eventuais flutua-

çoes na demanda, no caso da chamada produç~o fordista, recor-

re-se a estoques adores de produtos aeabados e semi-aca-

bados(31). Se tais es es reguladores existem para o traba-

lho j~ cristalizado, tamb~m existem para determinadas quali-

c 5es profissionais. E i justamente o principal fator 

que o capital procura preservar e ampliai', visando a sua des-

valorizaç (32). 

-Se a crise do fordismo e postulada somente eomo 

crise nar relaç3es soeiais de produç~o, isto ~. uma perda do 

eontrole patronal sobre a subjetividade do trabalho, então 

-se supor que a remoção das eondiç3es de trabalho que 

levaram a tal impasse, seria favorável tEnto aos patrões, como 

aos trabalhadores. Para os primeiros porque permitiria roeu-

parar o controle perdido sobre o trabalho, e para os segun-

dos, porque seriam re ificados superiormente. 

Faz cb de vista ds a::unila;:ã::> a lcrg:J pra:w, pla:lificar a a::i-
rrn ds dxrErrla oorrente. fu• esta rnzã::J, ~ ml1ffilrrmte oom um certa. cq:a:::i­
dede ociCS"- w, de cutro na :inp:ssibilidede de se ~ oom =teza as CX!=-

clcmn:E J.uuoAJ.c:c, é rrelh:lr p::à;l"-83 di':p)r de ura cq::a:;idede pn:xiltiva a:li-
evcnl:uilidedes futuras. KAf'L!li8\Y ( 1~) , q.t: 

o formam se valw derrnis d2ste exp3dimte e o d91:mina "jJst-~". ao~ 
lo can a prática cb "jJst··in-t:irre". ~. R., q:>. cit., p. 7. 

A esta re~B,itt), ver tl:M].Ttnte EI':YNJ'J, H., q:>. cit., p.::l:i. 
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Mas esta recomposiçio das tarefas, levando ~ requa-

lificaçio profissional, deve passar antes por um movimento de 

icas fordistas de organização do 

trabalho. f, na verdade, uma pritica permanente do capital em 

recriar o trabalhador coletivo adequado ãs suas necessidades, 

como nota MARX (1973): 

'~·la axpera:;ro e a:in:B, l:a:>?a:B m diviSi:J 
cb a apre= cb trà:a1h2cbr ts:>la:b pelo i;rr',.-

talha:br coletivo r:arere tn:lsw1a rmis cu flffD3 a:::id:rtal. A = ru:cas q:e mn::irrEl$08 rra:Ls 

"""' nn<::l a:TID rreio à: i:J:IDillD s:ciaUzl:ID cu 
''"'"""'" ""'"'""'''""ri\;n cb tràxilln se ro~ce mra 

tecnica di ta:la pela pnÍJt:ia mtutl?".ta <:E 

derar que os s destas transforrnaç~es serão distribuidos 

equitativarnente. hi nada que garanta que a "sistemofatu-

ra p6s-fordista'' vi eliminar, para o conjunto dos trabalha-

dores, as c ias advindas do trabalho fordista. Pelo 

contririo, como observa CORIAT(1984): 

''E:X:Lsi:B um Em q:e a rentcbiUd;cE em ruvas teo-
mlc@ffi ser· ~ q.Hro permitem :int:B:Eficar 
o ritiiD <:E trstrum m ffurica, cu toJTJÉ>-lo e.ID::la rra:Ls r{gi­
cb." (34) 

Os el re renciais para a versao pós-fordis-

K. ' "El Qpi tel" Flareal !4:tz:Ín), Clrt:ag:J, El:ax:s Aires, 1973, p. 373. 

cniTJiJr, B., y Prceeso <:E Trà::ejo'', in 'ffectos s:bre la di-
irrt:ern::ciaru cbl trcbajo", SIFS- F!ilD/OIT vol.l, BEm data, 
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ta de reest ao tva defendida por KAPLINSKY (1988), 

-sao o 11 Just- ime" japonês e a "Especialização Flexivel" do 

c italiano, principalmente. Ambos os casos são 

exemplos tlpicos de organização produtiva, provenientes de 

s econÔmico-sociais que não vivenciaram a experiência 

do fordismo. Eles são apontados como matrizes produ-

tivas de um movimento ele reestruturação industrial mais imu-

nes, por assim dizer, ãs flutuações econÔmicas caracterlsti-

cas da acumul ao c i is Trataremos, nos c ltulos III 

e , respect cada um deles. 



III 

ENTENDENDO O FUNCIONAMENTO DO "JUST-IN-TIME" 



II 

Neste capitulo, queremos demonstrar a insufici~ncia 

de se tratar o "Just-in-Time" (JIT) apenas enquanto uma "di­

mensão técnica" dos métodos produtivos japoneses. Procurare­

mos discutir aqui seus aspectos pollticos especificos, os 

s não são geralmente apreenslveis numa primeira observa-

ç A questão de fundo, a saber aqui, nao e como iona o 

JIT, mas por que ele enquanto tal. 

O JIT não decorre apenas de 0eculiaridades cultu­

rais japonesas, isto é, de aspectos ifeol6gicos daquela so­

ciedade. Tampouco decorre de qualquer 16gica inexorável e 

pré-determinada do desenvolvimento capitalista. Entretanto, 

trata-se de uma s lar combinação de fatores econÔmicos e 

extra-econÔmicos que fundamentam o desenvolvimento das forças 

ivas no Japão do pÓs-guerra. 

O que é ante reter desta discussão sao os li-

mites que começam a ser impostos ao JIT. Em primeiro lugar, 

pela prÓpria sociedade japonesa da atualidade e, em segundo 

las di l 

mundo, por conta da mult 

dos. 

s dele ser reproduzido no resto do 

icidade de condicionantes envolvi-

.75 



III.l. O "Just-in-Tlme"como alternativa japonesa ao fordismo: 

se histÓrica 

~5ê~J:.rabalf1S> .. ~Í.:2I'cJisJ:a foram logo reconhecidos pela empresa 

" ta 11 ao final da década de 40. A primeira razão alegada 

foi a escala de inadequada, pois era super-dimensio-

nada para o atendimento do mercado interno japon~s daquela 

. 
e a. Naquele contexto, supunha-se que a capaci produ ti-

• va min de uma Única linha de montagem de tipo 11 fordista 11 

teria a mesma capacidade produtiva que a totalidade do merca-

do japon~s da época considerada. A segunda razão, de acordo 

com o referido autor, seria a necessidade da 11 Toyota 11 reduzir 

seus estoques ao nimo indispensivel, por dificuldades finan-

ceiras do momento. Deste modo, durante os anos 50 e 60, a em-

presa em questão trilhou este caminho alternativo. E seu re-

tivo sucesso incentivou a difusão de seus métodos produtivos 

entre firmas da ind~stria automobil{stica e mesmo entre fir-

mas de outras ind~strias, como por exemplo, a eletr3nica de 

consumo(l). Mas o autor citado passa rapidamente sobre a ques-

mais descritiva do JIT (2). Trata-

remos também da mesma , conciderando as condiçÕes histÓricas 

em o JIT i 

(1) KAPLINSKY, R., op. cit., p.9. 

(2) Para mais detalhes, ver IBID, p.lO. 
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no prefácio da obra de SATOSHI (1985) 

compara o discurso vul zado a respeito do sucesso econÔmi-

co japon~s, no pbs-guerra, com as reais condiçÔes que permi-

tiram o crescimento la economia, a taxas tio elevadas. 

o primeiro autor, a ocupaçio do pais pelas tropas 

norte··americanas ao final dos anos 40, serviu de forte inibi-

dor aos movimentos grevistas e de apoio efetivo ao patronato 

japon~s na intimi ão de partidos de esquerda e de organiza-

s as se mostrassem mais combativas.(3) 

Al~m do mais, a forma peculiar de organização do 

capital japonês - organizado em torno de uns 20 "truste", 

também conhecidos por ZAIBATSU ou SOGO SHOSHA - impulsionou(4) 

o crescimento de setores industriais cuidadosamente seleciona-

~~s, com a intervenção direta do Estado(5), como o t~xtil, a 

qu ca pesada, a siderurgia-metal-mecãnica e a eletro-eletrô-

nica. O que distingue os "trusts" japoneses de outros é o 

(3) GII'ffilHEt, F., in OOCHlL K., " Jç;:ill: a cutra fECe de milagre " (trad. C.N. Ccuti-
rtn), Bras:lliEnse, PaiLo, 1985, p. 14. 

Para um tca da. ~ de B<-:pi tal nuq:olis:ta jép:rÊs nc Ii&g.12rra, ver 
NA.~<~'· T., " S::rre 0Jara:::terllii5cs of J~Tyj::e MiltiJ"Eticnal Ehterpr:Lses 'I\::à:jy ", 
.'::llfTJ:.I\UCLil33 13, W· ffJ - 9'3. 

l\b AsiÉ:tiCCB " tart:im = um ssrell;a.;a a:m o ;:a:lrOO .ia-
~ Em po..:cas finTEs de :in:iEtrias selecim3des, 

~rl><; gn.p:13 ex:riJnicx:E, visaW a cri.a;:ãJ e o fortaleci-

i'if-f~~~~~~~~~~~~· A este ~i to, wr EV!'N3, P., " Class, ã for latin Arericm:Lsts ", J3tu..n Uliwrsi ty 
(mtrrro.), lffi4. Ver JIM'I:EN, A., " 'Ihird \lbrld Irri.lstriali2atim: Gld::al Fon::lisn 
ora rãv ~l:x:El ?'', tEN IEPr F\E\/]}li/ 182, 199C, w. 5 - 31. 
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encadeamento, tanto a montante, quanto a jusante, entre as 

indÚstrias. Como por o, a siderurgia~ a metal-mecânica 

e a automobilistica de um mesmo c entre 

si(6). Isto propicia a cada "trust", uma enorme capacidade de 

se fazer frente à concorrência estrangeira nos mercados inter-

nos, assim como capacita-o de modo inigualável, a apoiar al-

gumas de suas indÚstrias na conquista sistemática de merca-

dos externes. Assim, a economia japonesa é planificada no 

sentido do crescimento rápido e em escala. Conforme 

veremos a seguir, tal crescimento também e importante para a 

estabilização da reprodução social do trabalho. 

Adicionalmente, vale lembrar aqui, que a expansao 

industrial japonesa se inicia* num momento extremamente favo-

rável do pÓs-guerra, para o capital japonês em geral. Como é 

um periodo de reconstrução nacional e também um perlcdo de 

auge da Guerra Fria, existe uma enorme demanda à indÚstria 

como um todo, em virtude de: 

(a) Recuperação dos efeitos da II• Guerra Mundial; 

(b) A Guerra da Coréia, no inicio dos anos 50, cria um gran-

de mercado para a economia japonesa, na medida em que es-

ta abastece parcialmente tanto as tropas norte-americanas 

estacionadas em seu territÓrio e em trânsito para o teatro 

de guerra, como até supre parte da demanda dos aliados.(7) 

( 6 ) J'II!KA'3E, T. , cp. cit., p. S6. PqJi o rutor épre8Enta a ~ re a1g_rs ~ 
rrem:bs ~. rrp:-cà.lzidcs no JlliEID reste trctelh:l, w. 167- 71. 

GJJ'83:lRE'!, F., in SA:JIJSHI, K., cp. cit., p. 14. 

* 
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Conforme o mencionado acima, o detalhe que nos in-

teressa mais de perto, no tocante ~ presença de tropas de ocu-

ão no Japão la época, é a garantia "em Última instân-

cia" do monopÓlio da violência ( já que o pais havia sido 

derrotado militarmente e suas forças armadas se encontravam 

desorganizadas naquele momento ),do qual o patronato poderia 

ter-se valido, caao tivesse que enfrentar lutas com os sindi-

catas operários. Contudo, a principal estratégia patronal de 

o, i o imento da ao sindical 

resas, a esvaziar as possibilidades de surgi-

manto de organizações operárias mais combativas. Tais sindi-

catas por empresa, têm-se constitu:ido em um instrumento de 

mani açio patronal dos mais significativos no Japio contem-

A 

poraneo. ( 8) 

f por essa razao, que mesmo a possibilidade do re-

curso ~ violênci.a, não é o bastante para que se expliquem as 

condiçÕes peculiares que dão sustentação às relaçÕes traba-

lhistas japonesas. É preciso que sejam levados em considera-

ção, antes de mais nada, certos fatores estruturais de rale-

vência, que possam dar coerência à acumulação a longo prazo. 

Neste sentido, o fiador para a retomada do crescimen-

to ec co japonês, foi o amálgama de interesses politico-

cos entre a Americana" e o grande capí tal japo-

p. 14. 



nis. Por conta da guerra da Cor~ia e das reparaçoes de guerra 

tas ao Jap~o, o capital e o Estado nacional daquele pais 

ram alavancar uma série de investimentos nos setores·-cha-

ve da economia e ensaiar as primeiras exportaç3es de capital 

para o sudeste asiitico(9). Isto foi um importante incentivo 

ao crescimento econ&mico, propiciando um cacife seguro para o 

ivamente conquistando a ades~o de 

parcelas crescentes do proletariado aos seus prop6sitos. 

IIL L 1. O JIT como cfu~ tá:n!oa da organizaç~o produtiva 

SAYER (1986), trata o JIT como algo revolucionário 

( tal como KAPLINSKY (1988)) em termos de estrat~g;ia produti-

va. E faz uma descriç comparativa entre o JIT e o fordismo 

( por ele tamb~m chamado de "Just-in-Case"*) e propÕe que a 

consideraç~o critica do modelo, em vista de seus resultados 

cos(lO). Mas tais resultados práticos, que á primeira 

vista pareceriam reprodut is, devem ser ponderados á luz da 

especificidade das condiçÕes que os tornam posslveis. Entre 

as mesmas, deve-se tamb~m perguntar por os trabalhadores 

consentem. Vejamos. 

lii*J\9:,, T., cp. cit., W· 65- ID. 

( 10) """"'"· cEiielcprents :in mn..tfa::o'l:ul:irg: tre jl:st~:irrtiTe ey:starl', CAPITAL 
W· 43- 96. 
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A adesão operaria às estratégias produtivas do pa-

tronato japonês é obtida através de um misto de voluntarismo 

e de virias formas de pressão. Se por um lado, o patronato é 

capaz de fazer determinadas concess~es materiais a certas 

parcelas do proletariado - tanto por conta do erescimento 

econ3mico vigoroso e sustentado, como pelo aumento da explo-

ração de outros s deste mesmo proletariado - por ou-

tro lado,ele se vale de virias expedientes sutis de pressao, 

finalmente levam à obtenção do consentimento. 

III.l.l.A. Por que os trabalhadores consentem 

senttmento dos trabalhadores é obtido via "Circules de Con-

trole de Qualidade", os CCQ's: 

ti c i 

''A u:s C C Q' s serve de instnmntc de avalia­
çro cl::s trTi:a1ha:bres e o::nsti tui un critério ;::ara a prum-
çOO e - re d:Efes." 

Um pouco s adiante, os autores ainda afirmam: 

'ü:nt:rar1.errmte, a ~cipsç;OO u:s dn:ulm e a pessivi­
dade aro a:nsicbra:b3 :in:Üeios de m&-vcntede ;::ara ecm a Em-

pres3., e, p::r p._nides." (11) 

Como se n~nguém esti formalmente obrigado a par-

~las re e uma situação que dificilmente poderia 

existir, a contar com a memÓria das lutas operárias em virias 

si Ões concretas, caso as condiç~es de apoio do denomina-

vol. 3, 1935, p. 6. 
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do "consenso japonês" nao fossem: 

(a) Uma 

alêm (ou atê por causa) de uma atomizaçio muito intensa, 

sofrida pelo proletariado japonês; di.vididos entre traba-

lhadores est~veis e prec~rios. Sem contar outras divis3es 

internas da sociedade japonesa que tambêm pesam na divisão 

das classes trabalhadoras daquele pais; 

(b) Em ão de (a), existe uma relativa J:!llob_~}~Siade quanto 

ao fato dos trabalhadores escolherem para quem trabalhar; 

(c) Uma 

R 

Estado e m ma. Isto, por sua vez, induz as fam:llias a 

manterem um elevado n 1 de pouoança, o que ê not6rio a 

n l mundial. p ' desta poupança, por sua vez,e 

recanalizada para os investimentos produtivos. 

GINSBOUHGER in SATOSHI (1985), nos relata, por ex., 

o caso de um oper~rio japonês, a quem se perguntou o que 

iros que eventualmente adoecessem: 

" É un da '!Qyota, tuonn 

rruí.tx:J mal P'lrn. ir ro r:e:En licrn;;a. 
dan rruitx:J d:irheiro re. fEBrecreTl a viver 
cb pr.irreirrs dias rro Em :in:Bl:i2a-
cts. Q; dias são p3gp3 pala previc'&c:ia, rras o::brnn 
Epn;s cb S3Jaricr!:ass. Ora, o S3láricr!:ass são :irelui 
rnn as ran oo h::rr~, ran oo b:n:ifica-



rm:.:!io d? un Ps fX";s:BS, entro, rmcí2n'fn 
ca>;a P%74 Em vez d? mxteren riclÍculas e 
cuvir dizer q..e fa?HÚJ " OO!]:D nDle ". ( 12) 

O medo permanente dos operirios e, deste modo, um 

eomponente estrotural, oonstantemente presente nas formas ja-

ponesas de gestão do trabalho. Para as s companhias de 

construção naval e siderurgia, HIRA'!'A e FREYSSENET (1985) ci-

tam 0,1 a o, é~% do total e ti vos na o se 

I " participação bram as ex i ias de nos CCQ's, o que 

nos informa a respeito das conseqüêncJ.as para os trabalhado-

res, caso estes decidam enfrentar o patronato japonês mais 

deoididamente. Os autores acima citados ainda nos fornecem o 

relato de um oper~rio j ~s decidido a não icipar do 

de sua empresa: 

rnrt1 c1m do C C Q. Para isso é nui. ta o:::xrn-
a cb pat:rà::l. O diminrL Q.Hn 

n•-cn"l'? assim é m-Jrgim.liza:b (HIIZU\l'HJ) , exclukb d?s ati-
v:i d?d?s cio }82Er e se Sente oo." (13) 

O relato acima também nos dá uma medida do papel 

do pela coesão (14), na formação da identi-

dade cultural japonesa. Também isso é objeto de manipulação 

' qJ. oit.' p. 12. 

M., cp. cit., p. 13. 

Ver a esse ttt~_e.cu..;, JII~I'E. C., 11 

J::P.ll-\illey 1 1970 o 
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renal contra os trabalhadores, para a obtençio do consen-

timento dos mesmos. (15) 

' IILLLB. itaUsmo a j"n"n"'sa 

A "cooperação" dos trabalhadores japoneses deve ser 

vista, sobretudo, a lr de um ângulo mais .2_-~ti.co, como 

in te e de um todo voltado ã valorização de capitais, 

sermos mais ícos. (16) 

TUHNBULL (1987) (in TOMANEY (1990) ) define o JIT 

do seguinte modo: 

'Ura foum altrc:r;mte ci"scnA:llvida de :ini:Ernifica;;ffi do trfba-. 
Jh:J, a (Lcq]s'J\:e n::çâ::J de de ta-
ref33 meio de tra:elho Em ecpipes, da flexibHi_cEcJe e da 
mtajo de de reiv:in:Jica:b defen'Dres 
do JTr. te. de p::sts:s de o tr~ 

=as fen-a-
intensifi,::a;;cn cb tntalho m s:Lstma JTI'." ( 17) 

A noçao de totalidade da (e na) forma japonesa de 

gestão do trabalho aparece em TUHNBULL (1987) (in TOMANEY 

(1990) ), para quem "o sistema JIT é um todo orgânico, no 

qual a apropriação de economias temporais no circuito do ca-

pital e o aumento da tividade do trabalho se comple-

H!IlAT!\. H. e FiiE:IS'E'EL M., q:J. cit., W· 15- 16. 

199J, p. ::5 
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se dá na 

.Mais que suposiçio, esta~ a justi cativa para a 

minimização do "tfitm!XIes", pois eles encobririam .fillb.§:§.• que, de 

acordo com os nc i os do J IT, são e 1 imínÉ1ve s . . . caso os tra-

balhadoces se esforcem nesse sentido(18). Esta parece,então,ser 

a origem dos CCQ's. Dai também a justificativa pela qual o pa-

tronato japonés tem todo o interesse em promové-los. 

A com a alidade da possui um 

t e to dividido em vários niveís ou circules de 

controle, at~ ser at do um máximo socialmente aceito de 

perfeição ou controle total de qualidade(19). Estes procedi-

mentes, de fato evitam muitos dos "gargalos•; comuns na fábri-

ca fordista t ica. E o resultado final, é de fato uma acele-

caçao na cadéncia pcodutiva(20). A partir d nao é di cil 

inar que con ias isso tem, em termos de desvaloriza-

çao da mercadoria força de trabalho. 

TOMANEY (1990), ao citar 'fURNBULL(1987), afirma que 

a -ao dos ttes s- ão" e o controle total da quali-

p. 35. 

rlofl~= a ap2riarid3::E cb JJT edôre as rrétn::t:s 
yr•cu.~J, e a e o <Xntrole da r:as prc:cess::s de f&-

a ~:ssicB::E de un rraiDr o::rcemilTErfto E!11 q..e os i:r"cbaJha:bres 
P"=•w '.!Ui devE!11 evitar- ro rrÉx'mD as d:i.sftn;;ces, q.:à:rr~lS e pgraliza;ÕslS d:::s 



dado da produç;o sso peças fundamenteis do JIT: 

e"'trc<;. relatlvcs 
srn os ele­

chcçerdjcçacbl"ES rn OXEnx,,SC, dB ta-
!Trtalrrd:ll'>'S tais o::1ro os cl2 e:cpera e 

(21) 

TURNBULL (1987)(in TOMANEY (1990) ) diz que no JIT 

h~ uma sltersçio fundamental, relativa~ linha de montagem 

tradicional: nio apenas o produto em fsbricaç;o ~ movido 

através da f~brica, como também o é, o prÓprio trabalhador, 

se e r a e uma multiplicidade de tarefas 

em diferentes méquinaa.(22) 

SAYER (1986) faz o levantamento de uma série de im-

plieaç5es decorrentes do funcionamento do JIT em relaç;o aos 

trabalhadores: 

1. Aumenta a produçio por trabalhador, 

sendo que os efeitos sobre o emprego, 

tanto direto, como indireto, tendem a 

ser negativos, todo o restante perma-

necendo i 

2. A das ''porosidades do dia de 

trabalho", pela eliminação dos tempos 

J., qp. cit., p. 25. 

, in~. J., qp. oit., (193J), p. 25. 
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ociosos e da necessidade dos trabalha-

dores mudarem continuamente ele tare-

fas, mais a internalizaçio ela pressao 

disci inar dentro dos grupos de tra-

balho ou das equipes de produçio, o 

que contribui para intensificar o rit-

mo do trabalho e o desgaste psÍ:quico 

decorrente; 

3. A na flexibilidade implica em 

multival~ncia de qualificaç~es e na 

elim da demarcaç.io, reduçio ou 

aboliçã.o das prescriç~es do trabalho. 

Para que isso seja facilitado, se ~s 

. 
sindicatos forem ao menos aceitos, so 

um deles deve ter o reconhecimento pa-

tronal. Os mitodos burocriticos de con-

trole cedem lugar àqueles mais infor-

mais, difusos e paternalistas; 

e indivi.dualizados, ao invés de "por 

11 , maneira a facilitar a 

flexibi lidado; 



5. Os trabalhadores aprendem no pr6prio lo-

cal de trabalho, de modo a que o tempo e 

o conteGdo do aprendizado sejam maximize-

dos, para desenvolver a flexibilidade; 

nu ao e consertos, além de operar as 

máquinas~ Ainda assim, o treinamento em 

"habilidades comportamentais" deve ser, 

provave , mais importante que as 

ilidades técnicas. Pois espera-se que 

o trabalhador exerça seu discernimento, 

muito mais que sob métodos tayloristas. 

O JIT também nec,essita de uma força de 

trabalho mais 11strulda (incluindo ai a 

chefia) para proteg~-lo de colapsos; 

6. A necessidade de longos periodos de trei-

namento no prÓprio emprego, o maior nÚme-

ro de ificaç5es profissionais adqui-

ridas em, e especificas de
1
cada empresa 

~)L 
c a falta ''espaço para se errar'', torna 

~"·"Y>+ante para as firmas a minimização 

rotatividade do trabalho, assim como 

do muito freqüente de horas 
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extras para os empregados, ao contr~rio 

das triviais firmas fordistas. As flutua­

ç5es na demanda s~o equacionadas pelas 

empresas JIT, atrav~s das horas extras 

de seus prÓprios efetivos(muitas das 

quais nio s remuneradas, como p. ex., 

a participaçio nos CCQ's), como tamb~m 

pelo recurso i sub-contrataçio de traba-

lho ter:i'DCJ'FH 

sas quo 

o, provido por outras empre­

itam em torno das maiores. O 

que se verifica então, é uma estabilidade 

relativamente maior do emprego nas empre­

sas-mae e uma instabilidade, por outro 

lado, nas empresas de sub-contrataçio, 

a tende a aumentar nos perlodos mais 

,,~~~"s de crise. Isto representa um imen­

so desafio i organizaçio das classes tra­

balhadoras, consideradas em toda a sua 

heterogeneidade e articulação em relaçio 

ao capital em geral, pois fica bem mais 

di cil, diante de tal situação, para os 

trabá'.luadores venderem coletivamente a 

merc a a de traba.lho. Assim mos-

mo, a maior segurança no emprego para 

uma parcela bastante selecionada do 
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proletariado japon~s, ~ condicionada por 

outras exig~ncias patronais, tais como, a 

predi ição dos trabalhadores em serem 

tranferidos para onde a empresa julgar 

conveniente. rego tempor~rio no Japio 

tende realmente a ser emprego "vitalicio". 

Mas isso s~ se aplica a uma parcela redu-

zida do proletariado. P. ex., so ostra-

lh ores -sexo masculino, sao em 

c{pio, candidatos a tais empregos. Um ou-

tro aspecto desse caso, ~ a desconfiança 

com que sao tratados aqueles que, possui-

dores do estatuto elo emprego "vitalÍcio", 

se di am a procurar um outro emprega-

dor. Assim os trabalhadores "est~veis" 

sio dcsencorajados a trocar de empregador; 

7. H~ uma maior percepçao de que a lucrati-

viclacle depender significativamente 

las trabalhadores con-

sideraclos tecnicamente pouco qualificados, 

mas que em termos comportamentais, sao 

bast ilitados. À diferença 

tradicionais firmas forclistas, a defini-

de "trabalhadores centrais" (para diferenci 



los dos "periféricos", segundo uma anelo­

a mais ou menos livre com um modelo 

"centro-peri ), dotados de melhor 

segurança empregaticia, se vê ampliada de 

modo a incluir , uma "fração selecionada 

entre os periféricos", isto é, periféri­

cos internos a pr6pria empresa; trabalha­

dores jovens e outros que ainda nao passa-

ram lo zado de as qualifi-

caç5es exi das internamente pela empre­

sa (CL MORGAN & SAYI::R, 1984); 

8. A necessidade de baixo n 1 de absente-

:Ismo e trata res comportamentalmente 

qualificados como "responsáveis", conduz 

a um a se-

ia de que os mesmos se desviarão mi­

nimamente da vida doméstica, que num con-

texto riarcal, é importante para os 

trabalhadores homens. Os empregadores JIT 

também evitam o recrutamento de trabalha-

s e rentes experientes de outras 

empresas a todo custo. Este fato e a 
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ênfase na adaptabilidade condicione for-

temente as empresas a contratarem traba-

lhadorcs mais jovens, freqUentemente egres-

sos das escolas secundirias e das universi-

dades; 

9. Como o JIT -e um sistema de "alta confian-

ça ml1 tua 11
, e nece~·:;sário que se encontrem 

maneiras se mo ti v ar os alhadores a 

fazer uso de suas capacidades de disccrni-

mento na ão. Métodos individualizados 

de comunicação entre chefias c trabalhado-

res - em contraste com o uso de contra-

mestres ou representantes sindicais como 

intermediirios - ou mesmo o sindicalismo 

de empresa, são, deste modo, preferlveis. 

Tentativas muito mais abrangentes são feitas 

no sentido de se encorajar uma identifica-

çao com a empresa na sua luta competitiva 

com as demais e, para este fim, os traba-

lhadores mais informaç5es a respei-

to da lucratividade e desempenho geral das 

cone o s do mesmo ramo ( KAMATA, 1982; 
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ICHIYO, 1984). Condiç5es especiais de em-

prego para solteiros dentro das empresas 

também udam a manter e a motivar os tra-

balhadores. Nuitas vezes, até casamentos são 

organizados pelas empresas entre seus fun-

cionérios ... Portanto, nao é de causar os-

, que as práticas japonesas de gestão 

do trabalho se tornem objeto de interpreta-

-çoes lA oas, conforme o engajamento poli-

tioo de quem as anali.sa. Resta ainda expli-

car, todavia, como o consentimento é obtido 

em condiçÕes de trabalho tão diversas, como 

no caso das s empresas que dão estabi-

lidado no emprego e nas ou+Tas, que formam 

uma extensa rede de sub-contratação, orga-

nioamente articuladas às primeiras; 

10. As estruturas hierárquicas, dentro das fá-

bricaa, são "achatadas" pela eliminação de 

certas carreiras gerenciais inferiores e de 

1 intermediário, especialmente aquelas 

que estão envolvidas com a supervisão, o con-
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trole de idade e o planejamento e centro-

le da atividade produtivo; 

11. A formação de equipes de trabalho ou d.r-

culos de controle de qualidade desempenha 

um papel importante na redução de custos, 

assim como na motivação da força de tra-

b ho. Entretanto, a obtenção do consenti-

men trabalhadores, através dos méto-

dos japoneses de gestão do trabalho, ain-

da permanece um assunto pol~mico. Num cor-

to sentido, os CCQ's representam uma re-

versão dP ortodoxia taylorista. E ainda, 

conforme bem observa ICHIYO (1984, p.46), 

aos mesmos se poderia atribuir a interna-

lizaçã.o dos principies toyloristas pelos 

pr6prios trabalhadores, quando estes são 

levados - quase sempre a troco de pagamen-

tos simb6licos - a se dedicar ao estudo e 

à proposta de soluçÕes de questões rela-

tivas ao trabalho e à organização do mes-

A., c:p. cit., rP· ffi - 8. Ps deTais referÉi:ctas alud1da3 pelo art:or enx:n-
t:ran-EB lista:!as na cita:h dESte tn:t:a:Jrn. 
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As implicaç5es acima listadas a respeito do JIT, no 

que tange aos trabalhadores, conduzem, conforme podemos cons-

tatar, a uma intensi caçio do ritmo com que a produçio, como 

um ~ levada a e ito. A intensificaçio do trabalho aqui 

a ire uma dimensio qualitativa e quantitativa, de fato, dis-

tinta 
. 

la proveniente do quadro referencial fordista: e 

muito superior. Assim~ o capitalismo~ japonesa ... 

III. 2. O JI'r e o processo de trabalho c talista 

TOM.ANEY (1990) tamb~m argumenta que, no tocante ao 

conceito amplo de "qual:í.dade", cabem consideraç5es de otimi-

zac·Sio do capital constante (fixo e circulante). É importante 

de•tacar este fato, pois ele pode ajudar a rebaixar a campo-

sição ca do capital, a qual, juntamente com a desvalo-

rizaçio do trabalho, representa a base para a acumulaçio a 

longo prazo. De acordo com o autor, no caso da economia de 

capital (constante) circulante, os CCQ's buscam primeiro evi-

Convalidando o autor acima, HIRATA e FREYSSENET(1985) 

A à revista ''S:::iEntific krerica:l'', à: =;-,.,,,.,., 
à; a q.:e clsmn3t;m:n q.:e o a::rano erer<i'•tico iocrn~ 
tntc Eli1 termos à=lutr:s , o::rro Em term::s relati.\103 p:r mic:la::E de !Nl, 

eci:re os llBis baixos Em iis ro::n::m:iEE a:pi i:Blista:3: Vale a J::ffB ir>-1=,-. 

:Lstc n'D d."ierie ser atrihrl'.clc éC6 trà::e11Rbre3 jérxneses. • • • Ver 
.~1~!!ci!!EJ~~3.!1..ªl• p. 23/ p. 32. 

J., cp. cit., p. 35. 



rio, expresso na participaç~o nos CCQ's, s 

ira o limitado grau autonomia 

desses grupos de trabalho, organizados paralelamente à orga-

nização e à hierarquia formal das empresas. Eles discutem, 

propàe id~ias e sugestàes, al~m de solucionar problemas do 

cotidiano na p ão. Tudo isso, por muitas vezes resulta 

em so àes de baixo custo para as empresas, a partir da ex-

periência concreta dos trabalhadores. Além do que, há o be-

ne cio, para os patràes, do disciplinamento operário.(26) 

Portanto, tendo acesso direto ao saber operário, os patrDes 

de in:f'OI'11lélÇCles muito mais precisas do que 

tes dos habituais de métodos. Assim como podem reduzir, ou 

AtPr:ec•:c;•mn el o trabalho improdutivo dos supervisores/contramestres: 

cada trabalhador acaba se transformando automattca'llente em avaliador do 

de seus 

Para o JI'f, a questão ~ a manutenç~o de um 

certo grau de dade" da totali 

voem sua articulação interna global. A questão dos estoques-

ao, a sua minimização (ou mesmo eliminaç~o) possibilita 

ao capital um alto grau de "visibilidade" sobre o trabalho 

diretamente produtivo, na medida em que as demandas ao mesmo 

passam a vir de todos os lados do processo de trabalho. Não 

há o que dissimular: 

"A de torrar i:r:d:s pn::blaras vislve.is rro e 
fbrbJ:ita Ela ofere::::e a ex;::e::it:atiw de .92'~~"!.1!:!:"'~~~ 

M., cp. cit., w. 5 - 13. 

'll:J~EY. J., cp. cit., p. 33. 
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atrai~1 cb un anmto s.hi:arit:3l rm nEtas 
t<X:lat.o e run anu:rtn cts OJDix.E cb frro::B3:l. A 

cbe re crES:e:rtermtE cte-
fi,cs e a YL=Dlverçm q..alQJer n~nte 

. . . ac EE arn:x:hJr a ele i:rà~ilro o limite ele s..a ca-
ca~id~ . . . é ele a? com o rrab e o esti-
nula:n a !TBlte." 

Neste sentido, podemos concluir que o patronato ja-

ponês está à procura da "flexibilidade total": a estrutura 

formal da zação do trabalho se vê duplicada pela estru-

tura operária informal dos CCQ's, dentro e fora dos locais de 

t • Nos 

. 
ocult as cont cas as s inter-classes. 

Tanto é que se procura inibir qualquer manifestação de uma 

identidade mais genuinamente operária em todos os momentos. 

Procurando-se inclusive este controle, a nivel da consci.ência 

do operariado enquanto sujeito social de um processo hist&rico. 

Deste modo, procura-se também carrear toda a subli-

maçao operária para a realização da vontade patronal. O que, 

em outras palavras, s fica uma permanente tentati.va de pre-

paração dos trabalhadores, a nivel psicol&gico, para a acei-

da intensificação, da duração, do desgaste ffsico e men-

tal do trabalho como fatos consumados. (30) 

Alli, AEm'li\'IH{ et Alli (1ffi3), in 'liM'll'E{, J., cp. cit., p. ::D. 

Esta ic:tntirn:E é ""'s:t:n ele fama prdJ161Útica e, ~urt:cnto ffiT!-lrS terEa, m lffflica 
exercicie cctidiao cb cmst:ra:g:irrmi:D J::atrt:nal s::bre o trn:::e:lho. 

HIFl!ID\., H. e Hf:I'Si:l<Jilé;:r', M., cp. cit., p. 6. 



.98 

IIL2.A. C tica da visão "impressionista" do JIT 

O JIT possui algumas caracterÍsticas em relação ao 

fordismo, que o definiriam superiormente enquanto vantagens(31) 

"competitivas~~~ o raciocÍnio de KAPLINSKY (1988): 

(a) A produção ~ orientada pela demanda; 

(b) A flexibilidade da produção e do produto; 

(d) A polival~ncia das qualificaç5es do trabalho; 

(e) As estrat~ as de qualidade; 

(f) A re-atribuição da responsabilidade ao operirio de linha; 

(g) O envolvimento do operirio nas melhorias t~cnicas.(32) 

Entretanto, ele 
A 

tiza demais os aspectos econo-

micos e tecno16gicos do problema, se detendo muito pouco nas 

consideraçÕes a respeito das condiçÕes que tornam poss is 

o capitalismo japon~s se constituir dessa maneira: 

11 as i::l.:-ck:ris rrats chrãl;~, ro pro­
tu'"~') ird:strial ro Jqro, r:a:> sro li rrui to 

Isto ' e, nao reconhece, de fato, que em função de tais 

"r e 1 s soe i s s s" no J pode o c ita-

Ft, '!Tl· 10-19. 

p. 31. 



lismo japon~s, experimentar e inovar em termos de organizaç~o 

do trabalho e da p ~o. O que o autor levanta, na verdade, 

~ a eonsideraçio de se separar os efeitos e as causas do JIT, 

e mesmo propor normativamente tais m&todos produtivos para 

ootras economias industrializadas, e princ mente para 

aquelas em processo de industrializaç~o. Estas ~ltimas pode­

riam, segundo o autor, se valer de m&todos produtivos mais 

recentemente testados (mais "competitivos"), como maneira de 

reviar o processo st alização. 

O autor acena com v~rias possibilidades ao mesmo 

Por exemplo, se algumas economias adotassem a estrat~-

a do JI'T', ri.ané até passar ao largo ela recess~o mundial, 

ao se relançarem "eompetitivamente" no mercado internacional ... 

Outra delas, propÕe o JIT como uc·a grande "oscola profissiona·­

lizante", ensinando os trabalhadores a se aperfeiçoarem profis­

sionalmente ... e uma sociedade que passasse a contar com tra-

balhadores melhor ificados poderia se tornar ''mais competi-

tiva no mercado internacional (do que outra que não adotasse 

um modelo JIT qualquer) ... poderia então se tomar mais prÓspe-

ra ... E assim segue seu circular. Mas ressalva que 

tais sociedades que porventura viessem a adotar o JIT, o fizes-

sem 

so j 

num arcabouço 

se evitar os " 

s!? ... 

(34) IBID, p. 31. 

polltico-social mais democritico''(34). 

itos colaterais indesejáveis" do ca-



Contudo, e bom lembrar que o Jap~o n~o carece de 

estruturas democr~tico-burguesas formalmente constituldas. En-

tretanto, a exist~ncia das mesmas, n~o tem impedido uma maior 

exploração do trabalho, advinda do "estilo japonês de peren-

cismem to" do trabalho. Na ver·dade, o que est~ realmente em 

questão, nao ~ esta ou aqttela forma de se orpanizar o traba-

lho, mas sim as exig~ncias de valorizaç~o capitalista, as 

quais ram crises permanentes, cujas manifestaçBes po-

se diferenciar entre si em diversos contextos, mas a ori-

p 

gem das mesmas e comum. 

SHIMADA (1986) tamb~m questiona a visão "ünpressio-

nista" a respeito do relativo sucesso da economia japonesa rc-

cento. Para ele, o estilo japonês de administração do trabalho 

não explica ]Yr si so o industrial daquele pala, tan-

to em tennos motodol cos, como de polltica de industrializa-

çao: 

- Cllt::m3 Entre si, cpe 
o;!1tr:ihan fEla o a~"ü in:lstrial d3s mpresas 
Sêü l L'[sLJ.iYic<CllnJS; 

- CE nui tns C08:b !;C erpre'BS ic:rrnOSPs cpe Wcea'1cc-:atEll U3En:b o 
tipico estno retira cb d:::Eervabr a oport:u-

•cL.,~~~ CB fatores reais a:p32l2S ele diferrn:;iar 
cs CEI3:)S tsrrsx:>'mdcs daq.:eles rral-sx:edidcs; 

- Falta Ll1lSt <X!Tpn•xxlBÊD m ctirÊrioa cb ~~ evolutiw d3s 
:irclstrus e d3s mpresas j<pr:rBSSB. 
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~:ap::r :lnpli~ re p::>llticas (p::>licies) 1pl 

rer1wree re émlire <b estilo 
~cr~~ rerian p:rt pelo l!BU3, dre razoes. 

a cpal se ~ a ilfta a q.El cl8ve 
":tbrmila", 1pl, re 

trana resilta:tE exitr:a:s oo €1rprESaS:~:;::;;~~;;; 
m1r.irm prcblaráti.ca. O estilo g=nsn:::ial reailia<b <b 
SX:es'rl e rBJ a a:u.a cb rremo. Jlb m!:n:im:>, ura tal ca.Eali.dsi:::E 

qJe re refere à re qJe Cl3 i<7>cY»'= 

lTlSI:11im o d:r:snta:b ''eb'tiln ~~~• 
;;.:,·,"l"foes l , é tot:alf!·Ent:e 
cb estilo ~ial ~ 

era:n ~ree h3. alj;p:rrs 
d):roE ~'"""". e :lnrn?JCNeis arpn .. "XE llBl-ata:!iree e pro-
blE'l:láid.a:E ex:istan e ex:i.stlrn:n e:n ci3. ro::n:mia. 

irrpre:si.crlÍEita cb OP~rt'· 

e p:r \it!TI gp-
el<fJLH:a;-ct; cEva Eer' éiU'.!UJUIB 

re m­
ra:Jrecm:a± pelo sis­

L~.<Juw rru:lto foi es::tito a 
IeJJ?%J}JE Entre defies e força re tn:t:a:Jro, rruitO ).XU-

00 se cata::e a cb setor p'buoo, ree w ree 
""'' A~ arçw:esas, p:r exerrplo - nsn tais áreas :tbran he:si:ig~s 

églra cem a rrai.ar prcrr:trdiclsrle 
artra re infor>-

rro:;í:Bse a falta de ura a oo bist:Ór1a e 
rnn;m'"" w pro;:ess::> re d.lra1ta a 

os alioen:es para o =:in:mto :in-
1 "'Y"'"""'" Um cli~ q.e ilunire esta fase 

rrrlF>r'iiR <>w=•ri" alt:BIYE:tivo cem rela;;ã:> as ca.lSélS <b S.l-

:irdstr1al <b e, ~tarente cem :lnpl~ re 
p::>JÍtiase a:::a~ diferentes." (35) 

III.2.B. Limites estruturais do JIT: anço intermedi o 

acima, estamos melhor informados de 

Si!MI\D!',., H. , " Ihterreticrru :irr):a::t ef J~.pn' s 1à:xJr practiase ", ~. & fU3Ul:: 
~~:..· voL nº 1, lSffi, p. 21. 
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que os elementos ideal cos* do JIT, aos quais KAPLINSKY 

(1988) se refere, isto~. enquanto passlveis de reproduçio(36), 

nao se limitam a uma questão de "barreiras culturais"; deve-se 

considerar também o caráter .o~c::."=::=i:C:::::::.O entre o .JIT e a socieda-

de japonesa. Deste modo, o JIT não pode ser pensado sem que 

se leve em conta a histéria das lutas de classe no Japão.(37) 

Também deve-se levar em consideração, a forte vin-

culação orgãnica entre relaç3es de trabalho/emprego e a in-

t -çao rmanente inovaç3es tecnolÓgicas(38). 

Desta maneira, o JIT que se encontra intimamente 

15 aos princÍpios de qualidade total e de "zeros" (mini-

mização de defeitos, atrasos e desperdlcios), vem se apresen-

ter como a 

em termos daquilo que se refere ao papel da gestão da força de 

R., q:>. cit., p. 29. 

'l1JI'i'N'Y, J., q:>. cit., p. 38. 

-um e d2Earpcrh) ro tn:talh:l: rro bao-tava a 
on:x:p;;ÊO oo rovas utilizá.. las da rrelhcr nmeira p::sslvel 
n:s proX':lCE:B írri.:striais om::retos." HIRATA, H. e Zl'l'{[FIAN, P. , ''Str12qgth an 
O' C C~t,U . .L cy Of tJ::e pre83lted to tl::e ~l!Jl m I 'Nsw Te:trol-

~iet21 N) a:t tte XII \\brld of ~iolq:;y, 
2. 

o iemo on:x:p;;ÊO/visàJ ce mn:b, tf.E rx:s rereie à n:;v:U ce 
'idDl.q;~;las ocrsti toid::n.:s cb real". 



trabalho, como - a ir da experiência profissional dos 

op rários, transmitida ao patronato - de uma maior sensibi-

lidade na avaliaç do processo de inovação tecno1Ógica.(39) 

rnr'l=rlrL rã:, ~laS rem o ~>itc!l com eotirrula 

~::::z:~~~~~~'- da fato, o pn:x::es8:l pnx!Jtivo nrca 
o e re " tarp:l oo lag> oo aJrVa 

epre·rful:ru ~rEn:!ll:zab d;s " Enpresas 
tiverem se fbr tais FdZO"S, O JJ'I' riD é ~'"""' 

~'5~!['~~::'1~~ 1 ~cat;· 'lt~n:b rxm l:EDia3 esto:p?S, o:nforrre a1g.ns art:ores vem afJLrmEn-
d p. ex., R.C., ln " stu:k cal.trol ln m::n . .lf:'écturirg: the sys-
t11TI çn:i its kcatimal ", JW'A, 17:2, I+'· 129- 33. ), m:3S tra.ta-
se, da un psu:tia.Jlar e oo:flsti.ca:b da " ". E es-
ta a r~ q.ru as errp.resas vi3:n SU::es8:l re u1 tra-
~ da am ca:D:Jr.rcn:IJ:s as cpll.s tra:f:cdl:'ml nui tas da :in:i:S-
trl:l:s = e para as cpll.s a - em ruja 

re:lativcna1ta l::ar-c!tB. era vista com a u'ltca nRE:i.rn da re ~ 
carçetitiV:Lm:E. re ''rurvdS da em El1pll3Si3S ocitB1-

COld:ici.a'l'm. am~ e EQ.Xips!J:en­
'""'-'"'L'-..U, "+"''"'"' refen:ntes errp.resas jép::re­

<S~::ISrrft!ig::ar ( A:err'Bi!\Y, W .J. et AlJi, ln "Ird.:str:i.al Fla1ai..s-
a FLtt:utl'e fbr Arertca'', Ee3ic B::d<s, 1004 e ka:rt>la::m, 

e lberr<rtl:lY, W .J. , ln ''ll1e Clirmta fbr Irrvvat:im ln In::l..:lstry: 'lhe lble of 
~k~:g!l'B"rt:Aititu:ts a:rl F'nsLttres ln Cl::nurer ~·. FE::EI\FUl FUJ:CY 11:4, 
pp. 2:B - 225.) ( ain:b res'ta oor veriflca:b se as ~--~ cu 
'-I:!"·~'Y'= · u.Ac•"'" ain'h se ~ da eo::n::mi.as u1 tarlores da prrct;çã:>, atra-

rrét:o:l::s :i.n::M:rores, em CO!b:ir'a:;ID = a rrro da d:Jra OO:m­
""''""' A., cp. cit., p. 53. tam 
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HIRATA e ZARIFIAN (1990) ainda assinalam, a relação 

que existe entre a pritica japonesa de emprego vital{cio (is-

to é, apenas t res do sexo masculino e contrata-

pelas s empresas) e a permanente introdução de inovaç5es 

tecnol6gicas. De acordo com os autores, fica eliminado assim 

um provivel foco de tens5es, que adviriam da insegurança pro-

vocada pela instabilidade em relação ao emprego, por conta 

da constante mu a das tecnologias empregadas na produção(40). 

carreiras p ssionais nio sio determinadas exclu-

s pelas competéncias individuais dos ssionais, 

mas também pelo de serviço prestado à empresa (seniori-

dade)(41), o que contribui para limitar a mobilidade destes 

trabalhadores entre outras empresas. E quanc1o, porventura, 

houver eliminação tecnol6gica de postos de ~rabalho, os ti-

tulares dos mesmos ainda podem ser transferidos de ocupação 

ou de unidade produtiva, Já que "os interesses da. empresa se 

co1ocam acima dos interesses individuais".(42) 

Entretanto, o modelo japonés de relaçÕes trabalhis-

tas nao é imune às contradiçÕes surgidas em seu interior. Pa-

ra HIRATA e ZARIFIAN (1990), já começam a surgir os primeiros 

cios de esgotamento. Isto é, a grande divisão do proleta-

riado japon~s parece ter atingido seu limite m~ximu para que 

o j s 
. . . 

possa manipula-lo. Prova disso e que o 

(4J) HIR!llrA, H. e 'ZNCI:FTAN. P., cp. cit., r:p. 3- 5. 

r:p. 7 - 8. 

p. 7. 



ronato ,jaoont:S vem recorrendo crescentemente à contratação 

de estrangeiros, para que estes trabalhem em territÓrio japo-

nês ( na ve ' t de sub-contratação, mas de qualquer 

modo, sugere um esgotrunento crescente dos padrÕes anteriores 

de gestão da força de t lho nacional). Assim como, vem se 

internacionalizando na ao, ao transferir parte da produção 

para diversos palses da bacia do Paclfico.(43) 

Estes sinais de esgotamento do espaço interno para a 

' 
' t em ser encontrados em outros autores 

a s por um ~ngulo distinto, corno 

por exemplo, (1986): 

" As ra:;P:s fotcrn tan-arediàls a:!! ~ 

A 

oertt:s re vicb. Plffi aas p::;:ula;;oes. 'li:::d9via. 
o q.e re ]"JeS reservcu foi um certa perda de vitali<:h:E so-
c.ial, 'Xlr um fiErDr' c!iEp:EiçàJ ao t:r-d:Elh::J e pe.-
lo ch - Este tijXl de A ~ re 
rrmi.fest.ar n.m a nn:'l3. per ccpi ta rres;:u 
lB $ ooro e o aE:l cb J~, a d:EJEiEEs 
in.lletrializa:l:s de ooreTIHJte. Ass:im e q.e 

un serro llB·or de idnt:iftca;;ã::J, ru leal<:b:E ao gn:p:J 
mrmirl<'<h Ef!presEi. Fsta é um trn::&ria já cem 

B"~~~~oot:re~ cs t ~o cmtir:rnr ='LUlUJ 

t1 0:~~=~· ro aE:l dela S::.LJP3'>r o di~ 
rl' m :fu:tllro." ( 44) 

ividade da indÚstria japonesa como um todo, 

que já é relativamente elevada, pode ainda até crescer mais um 

pouco para tentar neutralizar os movimentos contra-tendenciais. 

é duvi 

tensões sociais 

w. 8- 9. 

le 

tal fato não provoque um aumento nas 

s. Isto a dinâmica das lutas de elas-

RLICY 13:1 
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CAPÍTULO IV 

O QUE É A ESPECIALIZAÇÃO FLEXÍVEL 



CAPÍTULO 

A Jospeciali Flexlvel (EF) i um fen3meno basi-

camente centro-norte italiano, cuja g~nese pode tambim ser 

da dicada de 60. A articulaçio produtiva en-

tre várias unidades descentralizadas (que no entanto, perma-

necem 

1 as croelet 
, 

cas, tanto no proprio loc produção, 

como na c ao de vários destes mesmos locais. Isto vai 

de encontro aos itos patronais de reestabelecimento da 

autoridade mais permanente sobre o processo de trabalho e, 

sobre o esso de valorizaçio.(l) 

HIRST e ZEITLIN (1989) -propondo uma reestruturação 

orooutiva para a economia britânica - enxergam pontos de conta-

to com o sucedido à economia italiana e a presente es ao 

da economia britânica. Para os autores, ambos os casos possuem 

em comum, a 

te. Em virtude da reestruturação produtiva, a I ia teria con-

uma 

do se recuperar, mas no caso britânico, o que tem havido é 

crÔnica da 

F., " 'll-e fu:e:ltralisat::im af prc:d:ctim - t:tE decl:ire af t:tE l!ElSS-COllective 
~ ~ 19, 1933, W· 74- 5. 

~:ialisal:icn En:l 'TI-e Cl::nj:xotitive Fa:ilure af tK 
UU"'-'Wl4U"15 ",,'TI-e Fbli~ Q.:mterly 00:2, 1009, W· 174- 8. 
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crescimento econ3mico, e por conseguinte, da produçio indus-

trial, deveria se dar em meio i adoçio maciça de tecnologias 

de base microelet ica, por causa do potencial que estas apre-

sentam em termos de sua difusão pelo conjunto do tecido produ-

tivo. E , pela possibilidade de controle so-

bre a a de t emp na 

tipo de relacionamento capital-trabalho ex do, deve ser ne-

cessáriamente distinto daquele desenvolvido sob o fordismo.(3) 

entre 

e ria est na base de um esquema de 
planificação 

tritos industriais. Isto, de acordo com HIRST e ZEITLIN (1989), 

ria levar a uma maior integraçio entre pollticas estatais 

desc izadas e interesses capitalistas localizados. De mo­

do que se sse ir equitativamente os supostos benefi-

cios entre as s envolvidas (patrões, trabalhadores e Es-

tado), assim como os custos diretos e indiretos da inovaçio 



tecnol ca acelerada, assim como garantir uma certa adequação 

' a transi da ão em massa aos mercados organizados em 

i " Isto re e a relativa instabilidade da acumulação 

de capit s na atualidade.(4) 

HYMAN (1988), por sua vez, contesta os pressupostos 

da chamada especialização flexível, colocando em questão a vi.-

idealizada que seus propagandistas possuem das relaç5es 

capitalistas de çao e considerando-os, portanto, misti-

c , Ironi e SABEL (1984) (5) 1 ele afirma que: 

" A ta::rol.cgia micn::el<"m:ni<:a 
mica de rrr10P11tm:ac 
flrdara1to da di''ie<o 

A especialização flexivel é, na verdade, uma siste-

matização emp{rica, relacionada a um processo 

de reestruturação iva, a qual procura dar conta da pre-

sente crise de acumulação a nlvel da economia mundial. Esta 

crise, por sua vez, se expressa pelo aumento da concorrência 

inter-c talista e vezes, pela recusa a a intensi-

ficaç do t E as expressões orgânicas da crise 

(e suas causas), os objetos de preocupação da EF. 

C.F., " 'lhe Se:aD In:Ustrial Divide: R::ss:ibilities fur ~ty'', 
F:a3ic Ib:i<:s, tbla Io:rq1e, 1934. 
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O que se destaca na literatura da EF é a subordina-

çao das relaç5es capital-trabalho - para a retomada do cresci­

mento da economia = dos salários e lucros - i questão da compe-

titividade no mercado internacional. Como se este ~ltimo fosse 

da interação das diversas economias nacionais. 

Isto, a reflexão de GRAHL (1983), é o que se poderia 

chamar de voluntarismo da EF, pois tais argumentaç5es se res-

dam mui.to em evi ias mais concretas,(?) 

(1988) elabora uma c tica mais consistente 

e da dai tentar uma formul ao mais ''posi-

tiva" (8) da mesma, conforme o que se segue abaixo. 

o iro levantado diz respeito à relativa 

recisão conceitual e substantiva do termo "flexibilidade".(9) 

Este estar se referindo separada ou simultaneamente à 

flexibilidade técnica, o zacional, de processo de traba-

lho, de tempo, de salários, financeira e mercadolÓgica. Mas o 

de convergência situa-se, na realidade, no trabalho as-

salariado, pois, sem o consentimento do qual, tais estraté-

as/alternativas de rees 

Este é também, em nossa opinião, o filão rico a ser explora-

do. Mas, invertamos a perspectiva de classe e procedamos de 

acordo com o dado por POLLERT (1988). 

f't;:>WC<Ciut:u~ in i\ést l'l.lrq:;em Ih:istry'', .C/lP~ 19, 1963, p. 138, 

a slimJrat:lzaçíD "'1-'.u:u.;c; a reo:peito de " sistEm:Jfatura" (infra CéP· TI deste 
tntruro), te:rt;a...se a EF t:arlim de lllH1m " regptiva'' em rela;;à:> ro fard:isro. 
Is1D e, iu:b Q.Je a EF ro furd:isro, o Q.Je se rn::s1:n:i ~ em terrn::s 
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.1. A EF e o mercado de trabalho 

se entender a EF como instrumento de dominação 

' capitalista, e preciso iro que se atente para as contradi-

çoes que estão a se de r no interior deste modo de pro-

ternativas re dadas pelo capital para a superaçao da mesma. 

c discutir sua reestru 

demais lembrar aqui, a necessidade do capital em readquirir o 

controle sobre o desenrolar do conflito de elasses,aberto ao 

final da dicada de 60 por significativas conquistas histbrieas 

do proletariado europeu e norte-americano no pbs-guerra. 

Na verdade, a EF lançada com o respaldo patronal co-

mo alternativa i crise fordista, vai de encontro ia recentes 

c stas operirias em termos de salirios diretos e indiretos, 

onde a ao das jornadas de trabalho e as polÍticas de inter-

estatal neste sentido, tiveram importante papel. Isto é, 

tais rmmn stas serviram para estabilizar os conflitos de elas-

se de , e presentemente são consideradas empecilhos para 

a acumulação. O que abre urna outra frente na "guerra de posiçÕes" 

entre c tal e t , a nivel internacional.(ll) 

~ ·-·---,, a~ pro:iltiva m Itá:lia. a p9Iti:r Cbs ErrB 'Xl, 
vise cbstruir a reaç;D coletiva éb t:rn:::a1h:l ccntra o CEpital. MHlAY, F., cp. cit., p. 96. 

.110, 

'}'UJsn;;am <lBrra de (e éb ~ frmtal) à GErra de R:siçÕes tan:im ro catp:> 
;.uJJ.wCUJ , Grcm3:::i rm 1eJbra <:p;: ''l'b!Dlltica o oerco i re:!Íprcro, ~ de tcx:m a> ~ 

o.d::milmte ~ a i:Dd:E cs mE exped:imi]:s, prova o cálclllo tei­
EO~E<arw .• " Gli!M'CI, A., " kltokgia ", Siglo XXI, ~oo. 1977, p. 292. 



RUGGIERO (1987), salienta que a reestruturação pro-

dutiva por meio da EF 

ou a legitimação da economia dual como um fato - e 

até prova em contrário - 12), Para apoiar tal afir-

maçao, o autor nos relata a experiência recente do norte in-

dustrial italiano, no que diz respeito às politicas de inter-

vençao estatal para a estabilização da reprodução social de 

um exército industrial de reserva, liado ainda 

mais pelo atual processo de reest ão do 

i i ano~ 

As conseqüências deste processo desagüam concreta-

mente numa espécie de agenciamento das condiçÕes de apoio, 

necessárias ao estabelecimento de uma economia ( gestão do 

trabalho ) "flex:ivel". A região de Turim, à qual o autor se 

refere, concentra o ramo industrial automobilÍstico. Do mesmo 

modo que foi o palco por excelência dos enfrentamentos de elas-

ses na virada da década de 60. 

Ele ainda afirma que o atual sucesso econÔmico atri-

bulvel à região, ocorre em meio a um processo de crescente de-

semprego. E este vem adquirindo um caráter cada vez mais estru-

tural (perdendo efetivamente, portanto, qualquer atribuição de 

"frlccionalidade"), por conta de um processo cada vez mais 

(12) A~ ro proletBriacb V6l1 crim:b, EBgn:b ru:rm;:ro (1937), ro;as cal:eg:>r'..a; re 
~às classes ~rel.Eçê'es re pro:U;à:>, tais= ''os ex;:elidos", 
"a e:xrr:mia infonml"' "o nidD ro trà:::e]h) :!n:Ustrial" e o ''!:azar persa }Ós-:!n:Ustrial"' 
às ql3i.s, "a e:xrr:mia re rren::a:tY'. p:r si EÓ, rro ~' def'illi tivaTfflte' rer caJta 
sozirta. FbdaJt:o fazrre ~a~ estatal (ro p:x:er kcal, na msionia às 
vezes)' ):ara cpe cs C01fli tos l.al:a1tes rro re torran à::eri:J:s. Para msis ver' 
IUinE1ÍO~ V., " 'furin 'l:l::d:\'{: ar post-:!n:Ustrial !:Ezcm<l". 

1937, W· 26 - 34. 
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da produçio em massa fordista, num primeiro momento. E 

num se momento, hi uma recomposiçio do trabalho fragmenta-

do, de acordo com uma in io patronal de se impedir as rei-

vindicaç5es colocadas ccletivamente pelos trabalhadores. O que 

configura, a nosso ver, uma tentativa de reconstruçio da hege-

monia renal (e anto burguesa) em bases rcnovadas.(13) 

Redefine-se,entio, o trabalho e o emprego em nome de 

uma "i ável" necessi de ''flexibilidade'': 

IB3f-poi to re art::as as fomas re fle­
a flexibllirere cb trrbaJhe iurs-n cpe 

cria a rrerca:bria da re 33 realizar trà:a-
:lh:J e a .. a e intens:ifica;ID na extm;;OO re va-
lor exce::Hlte. O SEl1]rC precis:u da flexibilirere cb 

luta. s::brc S2U o:ntrole, estrutura o cL"BMllvirrEn-
prntiaE g'reciEds, o prc:cesD Cépitalista re trrbaJhe 

UI!!Ç.fllZEI;ç-u cb D"CSID, 11 (14) 

Mas o capital possui todo um arsenal de argumentos 

a favor da "flcxibilizaçio" do trabalho e do estatuto do em-

prego, para que as classes trabalhadoras abandonem o terreno 

das lutas e reivindicaç5es coletivas, de modo que assim pos-

sa haver um "consenso em termos de "cooperaçio" entre as 

Isto é ban ih.:lstrat:l'X) a da "g;erra re p:s:iÇÕes" Entre ~ri teu e trrba:Jhe, 
aluiids EnteriomEnte ( Cf. mta (11) reste CêpÍtulo). 
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classes sociais an icas. Por outro lado, o novo consenti-

mente oper~rio tamb~rn passa pela intermediaçio do Partido Co-

muniste Italiano (PCI), o qual, baseado em an~lises prÓprias 

do desenvolvimento das produtivas(15), entende que a 

atual crise - corno tantas outras crises industriais - nao só 

, como tamb~m deve ser superada atrav~s da uniio das for-

ças que eles consideram "progressistas" na sociedade. Estas 

incluem setores da 

o o i co RUGGIERO (1987), são de i pe-

lo PCI como ''a unificaçio das energias produtivas mais salu­

tares" (16). De acordo com as propostas na avaliação acima ex-

;:~~i;~;~~;';l~c=J!udn~rn l::asta>te dcs prin::::fpics cmtidcs na m~m:lR 
'll elà::nnn:s por intelectuais cujo ex-
rv"'nho e R. Ridlta. H:lR!IN[ (1937), faz Uffi excelmte dcs re 
RiiliD\. R., veicula:::lE em" A - na Eh:::ruz~" (Civtlizali.m at tl'e 
Cnh"'rcrds, Intmnatt<nü Arts md S::::iecces Press, Pn::e;::l, 1938}, cmforrre o q.e 
se sewe: 

"0 q.e realmnte o EM'fiJO v::irrhlro, cmferi rrb ro 
!TESTO d::im::nixE re Uffi revolu;OO cient::iríca e te:n:::>-
légic;a. e a re S3J ~lvi.!Tmto na U§!~EÇão 

as cuja estrutura ele-
coneça a rer em e ~rt::areate 

altera o d::J ser iuner::o na s:cie:::la:::le. 

pnu~;a_J 0011 l::ase na ciâ"Cia fC!r'-
d::J tn::::baJh:::, luTEm fica por o:::nta re 

t!caCliO:E e altmart:e <:p'lli:f::icadcs, q.e re p::stsn 
ro la::b da cormlte proiltiva'', liberam o trà:::alhocbr para 
tarefas criativas. " O fator luren Ent::ã::> 8') colcca ro la::b 
d::J ( l::nrsforna;;ão ::iniEI::rial)' ro :çass::>-
qE' 8') colo:::ava CCllD S3J 8g31t:e direto ". N3. 
rredida 811 q.e a 8') crnpleta, !H-s:i RliHrA, ela g;r 
Fd11a Uffi e,trutura s:cial mais re roorrb con as ~ de Clr'­

cm s:x:.llil .• 

fU[ilf'H), v. ' cp. cit. , p. as. 

• 113. 



posta, estariam sendo preparadas, supostamente, pré-condiçÕes 

de construção das bases materiais de uma futura e h tética 

sociedade sem classes, ainda que sob as relaçÕes capitalistas 

de , pois a transição ao socialismo (na Ótica dos par-

tidos comunistas "oficiais") só se faz is de esgotadas to-

das as possibilidades de desenvolvimento das forças produtivas 

sob o capitalismo. 

o problema do determinismo tecnolÓgico acima 

exposto é que o mesmo legitima as transformaçÕes sociais, fei­

tas "por cima", deslegitimando automaticamente a luta politica 

proveniente diretamente das bases das classes trabalhadoras. 

Também os adeptos tchecoslovacos da RTC (e seus seguidores), 

possuÍ.am uma espécie de "fé" no mito da infalil:cilidade do Par­

tido ou de uma suposta extração social de diri~entes intelec­

tuais: "Os problemas eventualmente decorrentes da RTC são so­

lucionáveis sob o socialismo ".(17) 

O PCI, enquanto participante ativo da atual divisão 

do poder polÍtico na Itália, ao esposar teses semelhantes às 

expostas acima, se coloca como fiador da iniciativa patronal 

de reestruturação produtiva, mesmo sob o risco de desunir ain­

da mais os trabalhadores, diante da crescente dualização do 

mercado de trabalho. 

RUGGIERO (1987) afirma que aqueles afastados tempora­

riamente da FIAT, foram de fato despedidos, no inicio dos anos 

80. Trabalhadores homens e bem qualificados foram valorizados 

e houve também, uma eliminação generalizada de empregos menos qua-

HlRôl'li, B.T., cp. cit., p. 219. 
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lificados em relaçio as novas demandas de cariter tecnol6gi-

co, assim como uma 11 nV".zjB 11 generalizada em relação aos tra-

ba s menos i ti cados com o novo rfil exigido pe-

la empresa. Por exemplo, o caso de trabalhadores deficientes 

sicos, anteriormente contratados em massa, por conta de 

uma 1 slaçio especifica favorecendo o acesso dos mesmos ao 

rnercado de trabalho. Outros casos se referem às mulheres, aos 

Aqui começa a cor mais claramente, a neccssi-

de se cotejar as a.n isca da reestruturação do lho 

Industrial (processos, fluxos e métodos de organi.zação do 

trabalho) com aqueles sobre os padr5es de relaç5es industri­

ais ( as relaç5es empresas/petronato com os sindicatos operi­

rios). Vale dizer que vão fi•: ando mais claros, os laços entre 

p ão ímediat relaç5es de apropriação real das forças 

produtivas e superestruturas politico-culturais.(*) 

O "pÓs Outono Quente" também demarcou a corre-

lação de forças existente entre patronato e classes trabalha­

doras. No sentido em que a situação marca um descolamento en­

tre li. de ranças poli tio as e sindicais e suas bases. Estas Úl-

tirnas se adiantaram às ur.u11.~iras,as quais não conseguiram dar 

direção ao movimento. Em conseqüência, apÓs sucessivas derro-

(*) 

~GIER); V., cit., p. 26. 

a:BEorva::ces feitas por TilE s::IJZA, A., rn ~~ final 
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tas, o movimento oper~rio entra em refluxo e as lideranças 

polÍticas e sindicais passam a adotar posiçÕes cada vez mais 

de ivas. ( Cf. , C., op. cít.(1982)(In cap.IV,nota 

(23) deste trabalho) 

O desemprego associado ~ reestruturaçio industrial 

dos anos 70/80 tem, portanto, raizes fundadas nos eventos aci-

ma relacionados. RUGGIERO (1987), comenta que, aos desempre-

gados - ainda que rariamente -- restam poucas alterna-

t • E t 
. 

si.tu ao e sta pelos mesmos como o primeiro 

' passo rumo a "vifl cru::is" de ser i ta abaixo. 

A assistência social garante 90% do sal~rio anterior, 

na condiçio que o(a) desempregado(a) procure outra atividade 

profissional durante o pe odo de desemprego. Caso nio acei-

tem a alte~nativa de emprego no mercado formal de trabalho) 

que lhes é oferecida, acabam perdendo definitivamente o di-

reito de receber o seguro-desemprego. Isto significa, fre-

te, que tais alternativas envolvem o deslocamento 

de longas distâncias em relação ~ moradia. Por esta razão, 

muitos trabalhadores e trabalhadoras não as aceitam. Restam 

ao desempregado(a), portanto, aceitar a oferta do mercado 

formal de trabalho di l, ou, como é freqUente, entio 



deixar de acei la, pelo fato da mesma possuir mais desvan-

implÍcitas, em relaçio aos eventuais beneficios. 

Deste modo, at~ por quest3es de sobreviv~ncia, tais 

t s ac se inserindo na chamada ''outra economia'', 

ou seja, uma pl~iade de pequenas e m~dias empresas (legaliza-

das e outras, como dizem os italianos,''sommerse''), as quais 

formam uma extensa e difusa rede de sub-contrataçio.(19) 

De acordo com MURRAY (1983), é preciso que se qua-

li bem o descentralização produtiva italia-

• na. Uma coisa e o agrupamento de pequenas empresas indepen-

dentes em distritos industriais. Outra sio as grandes empre-

sas que se de ram em unidades produtivas menores ( mas 

que, estatutariamente, ainda pertencem à mesma empresa ). E 

uma outra ainda, é a descentralização da produção, apoiada 

numa ampla rede de sub-contratação ( formada de empresas for­

malmente distintas entre si, em termos jurldicos ). Estas 

Últimas suporte, de fato, à descentralização produtiva.(20) 

p. 27. 

o ~lv:irrmto ce eo:n::m1a ce peq.B'BS erpreséB em certa5 reg:Lces 
tais com o \kndn e a l'lllÚia R:mrl1a." , 

F.' cp. cit. I p. 76. 
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Nos interessa de perto, analisar principalmente o 

caso da descentralização "externa", a nosso ver, mais de 

acordo com a tentativa de conceituação da EF. Isto ~. um te-

cido industrial c exo, formado por pequenas e médias em-

presas, algumas das quais estimuladas pelos capitais mais he-

cos, no sentido de se proceder a uma divisã.o "mais efi-

ciente" do trabalho. E por que também não dizer, de uma divi­

são "mais eficiente" da prÓpria organização do proletariado? 

HYMAN (19 ) salienta que parte do sucesso da EF 

ser atribulda ao xamento dos custos advindos de 

operaç3es indiretas ao processo produtivo, para o qual, uma 

parte considerável da mão de obra é contratada fora da empre­

sa principal. De acordo com o autor, isto ainda é válido pa-

r a 

guns casos. O resultado é que se cria um aumento na tensão 

dos s de uma a de trabalho já há algum tempo, di-

amos, intimidada por sucessivos refluxos do movimento ope-

rário: a ''flexibili taea frontalmente as 

de acordo com a pertinente observação de TUDE de SOUZA, os 

supra-citados movimentos são enfraquecidos no caso, pela 

"transferência para fora da "fontes" de obtenção do consenti-

e le t d social (polltica e ideolÓgica) da acu-

mulação capitalista." (*) 

H!MAN, R., cp. oi t., p. 55. 
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IV.l.l. EF e a questão da disciplina operária 

Não existe ainda um consenso a respeito da EF(22). 

Vamos, entretanto, alimentar um pouco mais essa pol~mica. 

SABEL (1982), por exemplo, também não entende a "flexibi.liza-

ção" como uma ofensiva unilateral dos patrões italianos con-

tra o proletariado. É o caso quando pequenas empresas se 

unem voluntariamente, de modo a obterem ganhos de escala mui-

o s d ilo riam individualmen 

'\J fX!t~.anto, m::si:ra cp2 os tr"à::e:lhEdlrCS 
faia::t:s a :õ.caren dividid.E r:ela cbSesa <:E visÕes 

<:E rrum - e articula::la3 rela rreta:E. l'b rredi-
rn em q.E os trcta1ln::l:lre3 :oro colcca:i:E em o:nflitn, as 

mplio'J:P-38 <:E are visÕes <:E m.n:b aertsdas 
ser , e t:;a1sform:d:B, tnin:b gnp::s <:E 

t:fà::en·o ;:o :invEs cb dividi-los. É s::bretu::b, o pro::e&co cb 
}.ULL LJL'"""-" cpe e tome tais ctffnlroee. " ( 23) 

Mas a citação acima s6 traduz da realidade. 

É verdade que muitos operários italianos qualificados montam 

pequenas empresas individual ou associadamente. E até que mui-

tas delas chegam mesmo a crescer, Assim como também é empiri-

camente comprovávcl que as pequenas empresas (em qualquer 

s), nascem e morrem "como os cogumelos". Contu.do, a ques-

-~~~' produtiva, a 

trial, Tanto é que as 

emrplo, a rota 

se perderia na reestruturação indus­

s e o poder pÚblico local estimo-

Carbri~ Uliversity F'n.m, Carbri~, 1932, p. 17. 
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lam muitas pequenas empresas. Não tanto para se solucionar, 

pelo menos parcialmente, o problema de um crescente desempre-

' o vai se estrutural. Mas para se intervir 

no bolsão de quali.ficações operárias positivamente. Isto é, 

para se preservar para o capital, as condiçÕes subjetivas 

elementares do trabalho, necessárias ao processo de acumula-

ç , através de um cultivo e ampliação de determinadas cul-

turas industriais, em meio i fragmentação espacial e estatu-

t a do prole . ( ) 

A re i de se cultivar de rminadas culturas pro-

dutivas entre o proletariado segmentado, tendo em vista a sua 

rt ia para a reprodução capitalista, RUGGIERO (1987) 

diz o seguinte: 

"Elas y:e::p3n; rota re n::ssa artoria) rrmtán vi-
va a velha cul iDra irrlEtrlal re pn::x:h;ro; aiJm assim, 
r:ara elas em :forçeres, p::>r exe:rplo, 

":inforrraln'a1te", a p3giS!r' t:ai~ 

==:t""' e a !!Kli:Er um cx:m a "e:xn:nna abten::a::ea". 
S::m::nte f'ilTIBS rre:is carpetiti\laS ro a::rte re a:stns 
(tartn em cxm acpital eo:::stmte, caro em salária;) 
p::d3n ma1ter ura cx:TP.JiÍD viva o:m o prirc:i:çal c:ircuito :indE-
trial re - Ass:irn, "a ~ classe trà::l9liB:brn Effi-. 

na prática, ca:in::b m::p';las categlr:las 
JccaLta com e:xn::mia :infbmal, r:arnlela e ab-

ra ainda mais, num ido de monopolização de deter-

!Urn:EID. v. , cp. ci t., p. 28. 

p. 29. 
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minadas qualificaç5es issionais, de uma fração selecio-

nada do proletariado. Nesse sentido, também o crescimento nu-

' me co tal -ao mencionada do proletariado fica mais 

rest to. Esta io reforça ainda mais o tipo de cul-

cont i fortemente para a "dualização" do mercado de traba-

" É de wc~;:tiç:n 
FlAT, chvotar de dB3 a luras de 1:::!:chlllD, p:>r dia, en 

un OJtro trfíEJh:l, fà:Jricam a:rrpnni:Es rt>ctir~ 
d::s à O q.1e ~ IBSlrrmte n::M) ro anario 
atual, e o qJe c:tJcmJr de " cres:::e1te oercatEntc " 
de rre~~ :!n:!Jsi:ric'l.l de t:rà::alh:l. Law de rn:biUzar n:J~rdS 
forças ffite rrerca:b de 1:::!:chlllD está se t:ornnb 
:irEceEEbiel as ~ q.1e rro pss3aFdll pelo " tre:iraJHrtD 
OJltural " an BEU O omtro e a p?r.i:feria da pm-

ird~ 'Ü adn3 ro.p:ros p:>r trà:elha:bres de 
cmpn:'Ja'la e:xrPri iorriR e cl:is::ipltra, cl2 ~ira q.1e as es­

enpreg:> e de cl2aarpreg:l rro se misturem." (26) 

Mas o c ral em toda essa discussão, é a nova con-
~.o,;_;;_;;,"":==-

na produção, conforme exempli­

a o exposto acima. Existem portanto, configuraç5es diferen-

ciadas entre o processo de trabalho capitalista e as renova-

das de exerc io hegemonia burguesa. Em termos estra-

, a EF busca obter o consentimento de parcelas das 

classes envolvidas. A reconfiguração das forças 

p. 31. 
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produtivas tamb~m se articula com a reproduçio das relaç~es 

sociais de produçio, o que significa, portanto, uma reconfi-

gu ~o das relaç5es de poder na sociedade.(27) 

Toda esta discussio aponta para uma questio central, 

a nosso ver, mas que ainda carece de respostas: a EF pode se 

constituir em so ~o, mesmo que parcial, ~crise fordista? 

E ainda que possa, ~ satisfat6ria para o conjunto das classes 

trabalhadoras, na medida -- ao q·ue tudo indica - em que apro-

funda-se a explo ão do trabalho?(28) 

IV.1.2. O papel das novas tecnologias de automação na EF 

Conforme salientamos ao longo desta exposiçao, a 

questão dos novos m~todos produtivos não se limita ~ tecno-

a e ~s instituiç5es, consideradas separadamente das condi-

çÕcs mais gerais de reprodução do trabalho assalariado. No 

capitalismo, a renovação permanente da base tecnol6gica visa, 

em Gltima instãncia,ã desvalorização da mercadoria força de 

trabalho. AGUIRRE (1988) afirma que a EF ~ uma deri-

atrr3\/És cb cx:rreitc do eocial" = p3rte integrFn:te da repro:l~ 
e::rrônica q_:e ~ a ab:>rdir~ cb "resto a:> e:xn3nioc". " Cf. PAUDIX, C., 
" Its Fomes de la SXialisatim et la Q:estim d'u-E Alternative ", 
f:arrtraire ''S::cialisatim et Ti.ers J:.l::n:E"' rnvsr, (rrrirrro.). (OOTJ data)' ~s. p. 8. 

PGLJlTIA (19?3), a da cr:lao forúista p:e3a truto ~ ura Il'ffi~ 
ç:OO cb cp3relho cmo p:r UTB mva mrrra de està:Jili:?EÇro rn reprodx;a:::l da 

cb tràXJJrn, por rreio de Uffi rmior eocializaç:OO cb cx:rBJID eocial rredia:::b pelo 
Estacb: tm ''r=-:tbn:l:imd'. M3s rn prq:osta '\:Ós-ford:ista'' rn EF, o E_stacb tEm u:n pa,-
~io rn eocial da fon:;a de tràXJJln. Po :lrMB, "o rrerca:b" daria, 

Eqx:Sl:al"fflte, omta deste "deta:Lte"... Cf. PGLIEITA, M., cp. cit., 1979. 
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va.çao da racionalização do trabalho fordista, na medida em 

que: 

1. O fordismo se apresento como hiper-racionaliza-

ção do trabalho individual (da mesma maneira que 

o taylorismo ~ definido como hiper-racionalização 

do saber-fazer individual do operário), conduzin-

' -do a uma intensific ao do ritmo do trabalho; o 

impl a num mais rápido do capital 

fixo. Em outras a.vra.s, uma redução no tempo de 

rotação do capital fixo. Conseqüentemente, o tem-

po reduzido de produção do artigo conduz a um cor-

te s fica.tivo no tempo de rotação do capital 

como um todo, contrarrestand= a quedo tendencial 

da taxa de lucros; 

2. Com o barateamento dos equipamentos de base microe-

letr3nica, a pressão por uma rotação mais rápida 

possivel do c tal fixo diminui um tanto, pos-

sibilitando aos capitalistas um maior número de es-

colhas dentro de um determinado leque tecnolÓgico, 

sem que isso ameace muito sensivelmente a valori-

~ 

ao, em rmos montante de capital total avan-



çado amente; 

3. Se estabelece uma relaçio dial~tica compen-

sadora entre c tal constante fixo e capital 

vari~vel. O pequeno incremento do capital fi-

xo se compensa atrav~s de um incremento na ex-

traçio de mais-valia relativa (e at~ por uma 

certa economia adicional de capital circulan-

, como lo, economias de matérias-

p e energéticos), por in ' rme-

dio de uma maior utilizaçio da microeletr3ni-

ca na ao. que tamb~m podem ser ob-

tidos ciclos de amortizaçio mais curtos para 

o capital ftxo, um tanto quanto mais prbximos 

dos ciclos de rotaçio do capital circulante; 

da produção na EF (enquan-

to a forma de 

discreto mais avançada em uso) vai permitir uma 

utilização mais intensiva do capital fixo insta-

lado, o que se traduz como economia em termos de 

di os com capital, para o capitalista con-

si rado .(29) 

JG:1l:lfE RllAS, C .A. , " Lcs Prcces::l3 <:E Trà:;ejo En la Vis:l.m <:E f13rx ", 
<:E d:::u!DF&rffrt:o (rrrirrro.), 1J'WY!, CicB::le cb 

lléx:ico, 19'38, W· 193 - 282. 
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• 2. A ofensiva ideal ica da EF 

flexos 

A crise de acumulação atual também possui seus re­

aos termos da cultura polltica do presente mo-

menta. De certo modo, hi um abandono dos grandes projetos de 

t ão social, os quais foram esvaziados pelo refluxo 

sofrido pelo movimento operirio internacional dos anos 70 

até , em virtude tanto do aprofundamento da crise nos 

s capitalist , como da incapacidade dos Estados Operá-
rios em escapar dos efeitos da mesma, para não se falar da 

cr3nica incapacidade dos mesmos em oferecer uma direção cla­

ra ao movimento operirio internacional. 

A evidente crise de direção no movimento operirio 

dos principais p ses capitalistas, abriu os flancos do mes­

mo para uma ofensiva ideo ica montante do capital a nlvel 

internacional. E este fato obrigou a uma retirada ainda mais 

profunda por parte de expressivos representantes das classes 

trabalhadoras. Estes, na busca da recuperação da legitimida-

de social (fortemente) ada, procuram se adequar ao dis-

curso zante, veiculado cada vez mais com desenvoltu-

ra pelos zes do capital. 

Para não se descaracterizarem completamente, as li­

deranças em crise do movimento operário atual também adotam 

o ivismo como avra de ordem para o momento e o so­

cialismo utÓpico como meta de longo prazo, como veremos adiante. 
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t bastante comum, fora de um quadro te6rico-metodo-

16gico mais c tico em relaçio is atuais relaç5es sociais de 

encontrarmos uma certa da produção e 

da socied capitalistas. Em referência especifica ao discur-

so ivista cont<>mnorâneo, compartilhado tanto pela patro-

nal, quanto pela (ex?) esquerda, não se discute a tentativa 

de restabelecimento da hegemonia burguesa sobre a sociedade. 

Assim, a EF se presta à idealização e celebração do dualismo 

p t • c rme s lienta POLLERT (1988): 

" ch exn:mia ":infbmBl" t:an-
82'r viste na tas? recessiva m "teoria p;, .. ind:strial", 

f-"'l:FpOCtiva q:e tan en:x::ntra:b furte ~ ro atual 
mXEsSéo eem a ''il.exibilida:E'', o::xm un reto= i ~ 
m Errpresa. O cb ~ in'pin:u um série re 

• re \JTI n:np:ilil'nto ra:iical 
eem a s::cieda:E ".in:lJSt:rial", Hlra:Lzalas an s.p::sic;Üs re 
cxes::.im'Cto ail.t:â:cia E<XrÔnica ~:lzl'do e 

~~~~~~,:cEs;-~~neces~ ss:lctrl3s materiais. lEL (1974), o mais 
:infltali:e ch>i:a proje;;ã::, otimista, EU"oi:EntaJa Cj.13 

a 001S:i1o't:ía rum !1Ui:n;;a fln:lanntal cb Errpr13g); 
ela r:era rn e rum ''n:J\Ia s::cieda:E re 

trn:b ura "elite cb =h?cimsnto" o::xm a SB 
(3J) 

Mais adiante, a autora pondera que o fim da fase ex-

pansiva da Onda do p6s-guerra havia forçado uma certa 

releitura da teoria (ou ideologia, conforme a posiçio pollti-

co-fil fica de quem observa) de BELL sobre a sociedade "pÓs-

Industrial" vindoura. No sentido de conferir a esta, um cer-

de "soei i utÓpico", já que o "real" desde há 

muito, pouco tem de atraente para servir de modelo alternati-
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' va a o zaçao social da produção atual, veicula-se então, 

uma certa versao determinista sobre o porqu~ de se adotar a 

EF enquanto alternativa legitima: 

cl 

" Disi::én::iarl::rte cl3 ~ 0011 o erpreg::l 6TI wcn::b es­
cala e cem o trà::alh:> ~. h::uve a me~ia de 
um n:::wa literatura cb ''J:Ú'··:in:llstrialism'' ElTI aa féEC 
rexmva. nrPVFnn o f'im cb tntrum asc,ala:rla:b na eco-
rr:mia fonrnL a viffiilida::le cn pn:dr;ffi m se-
tor ela VElTI trn:b :int1Lire.ia na di~ de 
um entre e:xn:mire fornBis e :infbrnBis, en-
preg:l oe1tml e per:Lférioo." ( 31) 

De quer maneira, vai se tornando cada vez mais 

onde a otimista da EF converge: para a co-

c tico para uma comprensão mais hem articulada, por exemplo, 

do ressurgimento da 

do " ting out",apoiados agora na microeletrÔnica. 

Isto decorre, conforme o já levantado neste traba-

lho, em diversas passagens, da forma de se entender a atual 

-crise capitalista. Isto e, apenas como crise do processo de 

trabalho, desarticulada da crise do processo de valorização. 

Com isso, a EF tal como é na maioria das vezes veiculada, ce-

lebra supostamente o fim do fordismo, agitando equivocadamente 

p. ffi. 

diversa:; vezes res1:e tnl:Blh:>, EBliEntarr:E a~ cl3 oolà:x:lrn;'ã:l de claS3es 
caro p:nto 001tra1 r:ara a rea:nm:u;;ro cl3 ~ pat;rcrcl , ro i:a::a.1t:e ro pres"n-

te ~-rtn de prailt:lva. Isto n::s rerete ro o::rrHltário Gtml38iaD 
a cb 'M::N:irrl'nto Prq;!;ressiw Ulterior " das forças prrdlt:lvas, cn:le a m:x:le:P-
ni2"H;EO viS'! a - de est:rutJJrre de pcder d:mlrmbes. Ver, a este ~i to, 
'lUE !E s::uzA, A. , " Scbre o Arer1callffio e Fardisro de Arrtx::nio Gtml38i", HIS:IÓUA 
& PER:fECITV.AS 5, fu>rlÊn:lia. 1992 (ro prelo). 
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bandeiras que sempre foram carregadas pelo movimento oper~rio 

internacional. 

Aqui notamos uma importante inversão de rota nas 

propostas ''radicais'' de transformação social. Inclusive a tra-

dição do pensamento de esquerda é esvaziada de seu conteÚdo 

revolucion~rio, mantendo-se a sua forma: critica-se a alie-

nação do trab fordista, apenas para se transcender para 

uma outra organização alienante do trabalho, j~ que as rela-

s c italistas p \Juucão escapam praticamente incÓlumes 

à tai.s criticas "radicais". Tudo, na verdade, acaba num re-

formismo exacerbado, o qual muitas vezes busca legitimidade 

em s extemporâneas da produção social. (33) 

Outro ei.xo interessante para a discussão, pode ser 

aquele que trata também da difus~~ tia EF a nivel mundial 

POLLERT (1988) caminha por ai, tomando por base inicial as 

formulações sobre a sociedade "pÓs-industrial"(34) e criti-

cando-as. Ao contrário de KAPLINSKY (1988a)(35), o qual de-

PIOE e Slll:a ( 1004) , tn::1a ura arg.lfff!i:EÇÍi::l faJOrcNel à EF fora dcs Hk'l., 
llU3 a pra~ dcs art:ores e clararal:te a refanra cb cq>italL9ID n::rte-areria:ro. 
lb fe::taf61\D de aJa os art:Dres b.E:aT• ura li~ Entre ideais de cbnx:rccia 
A"Y>-iim r"' ron de mrccn:cia. IX>li tica, alu:l:incb à arig3n rnr'I:B-merie<ra des-
tes ideais: as ideais Jeifers::nians de cbnx:rccia ( o cpo; é estr"ãh::l, !XJÍS estes 

reo::rri::fãn à fbrlras • de arg'fliz.açÊÚ sccial). &wro as rutares, a 
eXEnmo cb ca3) reestrutura;;à::> ]nistrial cb ~ italia-
ro, o E!lj:lJ:"eg:) da EF na n::rte-arerie<ra em criE>e, {Xlderia ser o canirt'o pa-

A ' ra se rcn:J~~ar a =xmica, preservcn:b-re e ate a:rpliam a dlara::la de-
m:cracia rorte-areria:ra. Cf. PlOE, M.J. e Slll:a, C.F., q:>. cit., 1004. 

A., q:>. cit., p. 69. 

R., "IrdJStrlallestrutu:rirg m les3 IEvelc:pxl ilintries: '!te Fble of 
Ihfomatirn Te::tmlcgy'', IIl3 (rrri.rrro.), Bri.grt:cn, lffi':'a. 

.128 



fende o modelo da EF, expandido inclusive até a periferia do 

capitalismo mundial. Sendo que a EF, em sua opiniio, ajudaria 

a plasmar um novo am~lgama com a produçio em massa, cujo supor­

te tecnolbgico seria a utilização intensiva dos equipamentos 

de base microeletr3nica.(36) 

Se, por um lado, BELL (1974) postulava a emerg~ncia 

de uma sociedade "pÓs-industrial" com base na extrapolação das 

ias apontadas pelo auge econ5mico do pÓs-guerra, por ou-

tro, e (1984) modulam a sua versão de sociedade 

"a-industrial" psra a situação de esgotamento da fase de au-

ge do crescimento ec co do pÓs-guerra, assumindo o prolon-

o permanente da situação atual de instabilidade econÔmi-

No primeiro caso, o crescimento quase continuo da 

economia mundial endossava a noção segundo a qual esta situa-

çao pros ria sem interrupçôes. Em segundo lugar, até mesmo 

como corolário la noção de inesgotabilidade do padrão de 

crescimento econÔmico de então, havia a suposição mais ou me­

nos consensual de que a produção industrial automatizada da 

época tenderia a se aprofundar, tornando o trabalho humano 

supérfluo. Durante tal processo de transição da atividade eco­

nÔmica, a produção industrial cederia lugar ao crescente ad-

vento ativi terciárias, como fonte principal de ocu-

paçao do trabalho humano. 

W· 6- 45. 
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Numa tal concepçao, a mediação feita por conta da 

da lei do valor é curiosamente escamoteada (como se "serviços" 

nunca pu ssem a r a rma mercadoria), assim como os con­

flitos advindos da sociedade (ainda) dividida em classes (e, 

anto, dotada de um contencioso quanto ~ divisão do pro­

duto social). Quando tais conflitos de classe ficam artificial­

mente invisÍveis, abre-se espaço para se estruturar o poder na 

sociedade, através uma determinada ''racionalidade'' pura. O que 

também ' coerência interna à formulação de uma "teoria das 

elites'', sendo estas ~ltimas,as mediadoras entre a sociedade e 

a "racionalidade" pura das estruturas técnico-econÔmicas. Mas 

tudo isso não passa de um exerclcio de imaginação, ligando as 

ias lidas do presente real com um futuro hipotético. 

O presente real do qual partem PIORE e SABEL (1984) 

é outro. Marcado pela recessão da economia mundial e pela me­

mbria recente dos levantes operirios da virada da década de 

60. 

da de 

i não hi mais lugar para o otimismo anterior de sacie­

industrial''. Tanto é que a lei do valor nio ~ mais 

ocultada e nem a natureza conflituosa do capitalismo. Portan­

to, corno nao se super&-lo ( e nem se v~ corno faz~-lo), a 

nova proposta de sociedade "pÓs-industrial" tem por base a re­

do capitalismo. Sua nova "elite" ~ também, portanto, pro­

' e nio puramente intelectual, conforme 
~=~-~~~~~~~~ 

(1974), ou mesmo RICHTA (1968). 
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Os portadores da nova linguagem de produção "fle-

X l", também riam ser os mesmos que, em principio, de-

senc a am um amplo esso de reestruturação produtiva 

capaz até de provocar mudanças no tecido social organizado 

em torno da produç 

Existe , uma possibilidade de se pensar 

uma articulação entre a ideologização da EF com propostas le-

vantadas pela tradição socialista ut6pica, lembrando-se que 

es s Últimas sao ress5es culturais surgidas justamente 

em momentos decisivos de consolidação das relaç3es de pro­

duç capitalistas. E, conseqüentemente, também expressam 

criticamente, uma certa perplexidade diante das transforma-

çoes sociais em pleno curso. 

LEWIS (1987), faz uma interessante comparaçao en-

tre a literatura de ficç do socialismo (e mesmo suas ex-

periéncias concretas) u • ico e as propostas de reforma so-

cial em relação ao "capitalismo selvagem" da epoca: 

" Os da revolu;;ão :in:ilsmal fortale::eran a re-
<::e'Eidade vida utl::a1a q;e se iniciara ro rir 
culo art:erlor. A rea;;ID cb ocrreço cb séc.iio 19 as a::n:liçoas mi-

das cida::los in:ilstrializa:B3 in:::lul'a prq:x::sl::a3 oro 
as eis: 'Ih:Jres caro a q;e, a ven:la::ioira a::n:liçio das 
ror-te-·a;_cricax:s eis: ds:veria ser um ~ie eis: d9n::cra-
cia Ftl:ert C1.e1 tentx:u a::r;struir ura in::IÉI:ria tan-
ara:lida em N3w 1:.:lsEea::la ro tratarEnt:D es::lara:;icb rara 
cem ffi e ra ecl:t:a;;OO das crlfn:;as, ~ em 
rJ::ME prqx:stas as ~ 1:a11:ar"an criar um vim s:im-
plifica::l9.; tart:ei:l:va rraia tardia de C1.e1 em està:leleoer um 

A 

oolcnia em N3w HamJ::ny, In:l:if:n:i, assim caro rurercsas 
rutrns te"ltativas práticas de re trcr:s:fl:JrnBr a natureza m ro­
cieclsi:E. Ehtre as nui tas utr:pias fiocicrnia q;e te"ltaran d3.r 
o::nt:a m dH3 das ITI"'lh:Jre:s foran ''Lxkirg ~· 
( 1838) , de Foorn e '~ fran l\l:MI"ere" ( 1890) , eis: 
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Willian M:lms. '!b::E3- tzltn ao prntiCffi, cx:rro ao literárias -
taltardll ccntxolar a i:a:nJlc@a run 001ticb q.e 82 prurdri.a 
s::cial.mi'"rrtc can graE varia:b3 de aressJ. 

N::6 En:E da revolu;ã::J :in::ilstrial, J:ffEa:bn~ 

Cà:et e s;m ~cb~ reiv:in­
caran a e~ da i:a:nJlcgia e a atBtitu:ic;à:J cb g:JVelTD d::s 

2<1-Jc:te d::s tá:nio::s. Clltn::s, caro ()..a) e Fcuriff, 
prtlgt13S"O ta::mlégico, ITBS reivin:licara:n a rro::lífi·· 

r"A"'ftn>Q CclCC.lHUS, jXJli tiO::S e ro:n:Jnio::s existmtes 
tnmi=m d::s 82n::s lurans ffi fÉbr:icas e 
d>'llRntf'. as rrui tes e~riê'"Ctes En:bre::a::b­

ras çara 82 colccar a lunonich:E a::irra cb prcgres3:l inds­
tr1al ( os Ialélrk, Cteida, kfl"ra, Icaria, tew 

:rrerTXXlS "'' "'"""' fcurieristm ) , riO o::rf'Eí:pifin 
crrrrngr'fJ>r a o::ntirua:la irdlS1:ria1izac;àJ e m cl:anvnlvirrar­

tB::mlce;ia. O cpe, ro fim cb sÉnilo 19, j:a!B:::ian épl1)­

o fclSa:l ex:ista:rtc entre rieo::s e p::bres. 
cs excluicl::E riO <:E ura c:a& 

" a rrera sd>revive:"Cía. Tnrsfurrrar es o::n:l:i-
~ cp? caJCara:n e&1JS :in:âm:b s::cial, tnnnrEJ3 a1tiD, o 
tem de ficcima:Ls <:E utx:piao a:crnJ;s, 

Mas nao hi proposta socialista ut&pica (mesmo em ter-

mos concretos), capaz de se colocar ao lado do capitalismo e 

sobreviver ao mesmo, conforme o demonstra largamente a expe-

riência hist&rica. Em termos globais, o capitalismo não pode 

ser estabilizado por medidas ''civilizat6rias'', na medida em que 

seriam eliminados os diferenciais que lhe conferem o seu cara-

ter de um todo combinado e, ao mesmo tempo, desigual. O que 

garante, em Última instância, a possibilidade de concor-
~ 

rencia inter-capitalista e de acumulaçio. 

Portanto, o problema do capitalismo, nao sao 

s le suas s "conseqüências deletérias", e sim 

o p o capital enquanto relaçio social de produçio.(38) 

JLJ!Irm, A. O. , " utc::pil:n J\1JrCEd:es tn 'l'Erlrolc:gy ", fulletin af Scicrce axl 'l'Edmlo-
~· vcl. pp. 4'6 - 6. 

K., op. ci t., tem p. 269. (1973) 
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• 2 .1. anço 1ntermediirio: separaçao do polltico e do 

econ3mico para a ''desideologizaçio'' do capitalismo 

Separar o polftico do econ3mico, tamb~m vai neste 

senti.do de se salientar a primazia dos "imperativos de ordem 

t~cnica e econ3mica'' sobre as demais demandas sociais. Em tro-

ca, hi uma promessa difusa em termos de uma sociedade econo­

micamente mais prbspera. t assim que se procede, quando se 

a c rir c r supostamente "sistêrnico" às novas 

tecnologias de aurnm"'('ão/"flexibilização" da produção. 

Na verdade, a recente tentativa de se recuperar 

aportes sistêmicos para a discussão da EF, procura, de cer-

ta forma, "naturalizar" as relaçÕes soci.ais de produção ca-

pitalistas (o que levar a pensar que as mesmas continua-

rão existindo por longu{ssimos prazos, a exemplo das analogias 

tiradas da natureza). Mas tudo isso não passa de uma busca em 

torno da rearticulaçãc da hegemonia patronal sobre as classes 

. 
t !18iOIH'aS, iSto e, r continuar a rebaixar o valor da 

mercadoria força de trabalho.(39) 

Evidentemente, a atual fase de desenvolvimento capi-

talista possui suas as contradiçÕes, além daquelas histo-

ricamente acumuladas c não totalmente solucionadas. Mas o ca-

(S'l) '' En tx:xl::E cs - ~ o erpreg:> re rrÉq_rirns em aJgrs nm:s in::is-
triais prallz. em tal a:j:erà:urln::ia re trà:<JJhc (red:n::tn::y af là:x:ur, diz Ri-

' q..e o cb S9lário à::l3ixo cb valor d3. força re ~o irTp2<:i:? o tro 
rrrcQ.Jirnria, e cb re vista cb cspi talista, cujo grto ~4 r-ãJ re UTa dimi-

- cb trà:<JJhc qe ~. l1B3 da:pilo q;e ele~ fuz cem q;e tal tro rerulte 
e jnp::l'EÍvel." lBID, (1W3), taro 1, cq>itulo 15, p. ::579. 
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pital, conforme j& mencionamos em outra passagem, nao discute 

sua pr6pria crise. At~ porque trata-se de uma entidade abstra-

ta, significando o conjunto de v~rios capitais concretos, con-

correntes entre si, al~m de estar permanentemente submetido a 

uma contestação pelos trabalhadores (aberta ou em potencial) 

no seu dia a dia. 

Deste modo, nao se pode esperar que o capital adote 

uma perspectiva realmente critica em relação a si mesmo. O que 

es r e ( lo menos seus representantes mais 

bem articulados),~ conduzir o debate para a mineração dos efei-

tos da acumulação capitalista, no que vem se destacando em ter-

mos de iniciativa. (1988), ao final de seu trabalho, 

tece consideraçÕes a respeito do porquê da audiência do deba-

te sobre a EF, levado a eC9ito por interesses que satisfazem 

imediatamente ao capital: 

" As r€€Strutura:1tes "rroicais" se vol tan 
:ou"'J,}Yc"" f\n:la!a1t:alrrmte d:rn:!rn::las relo rrer>-

~~~~ - de o::nfrcnto o::m o crpital; ~ 
re-re un ~ cb p:::rrtD de vista classista e da 
a:;Eo de clf&"'CS caro o fln:Hrmtal r:era a nu::H"ça. Este ~ un 
refle.xo rrais da cL""Drienta;;ÊÜ e da c'l2smrnliza;à:> cE8 

Mas a desorientação, desmoralização e esvaziamento do 

discurso e da pr~tica das esquerdas em geral, tamb~m nos convi-

da a refletir sobre o fato de que as suas direções fracassa-

raro iro, escolheram a burocratização. A rigor, es-

te tremendo ''passo atr&s••, começou na pr6pria União Soviitica, 

com a subida ao r da burocracia e de sua ideologia do ''so-

(4J) A., cp. cit., p. 71. 



cialismo num só paÍs" (deixando de lado, por motivos de brevi-

dade desta exposiç~o, os procedimentos trigicos da IIª Interna-

cional, em momentos anteriores~ prÓpria Revoluç~o Sovi~tica). 

N~o que, com isso, entendamos que o processo de afir-

maçao do proletariado, ao longo deste século, enquanto sujeito 

histÓrico, esteve desde sempre fadado ao fracasso. Deixamos bem 

claro que as vitÓrias e derrotas do proletariado mundial ao lon-

go deste século, est~o longe, a nosso ver, de terem sido defini-

t a c tica is esquerdas em geral, em sua p · ica con-

ereta durante este século, é fundamental para que o seu legado 

n~o seja "atirado para o lado de fora da amurada", como se vem 

tentando fazer neste fim de século. 

A burocratizaçio do movimento comunista internacional, 

de modo geral, nio permitiu que se fosse dado o salto qualitati-

vo, necessirio para que o proletariado a nlvel mundial pudesse 

dar uma resposta efetiva ~ crise capitalista do pÓs-guerra. Ao 

contririo, durante a fase de auge deste perlodo, houve uma ela-

ra cpçio pelo nio-confronto. E determinados partidos comunistas, 

como o italiano e o í'rancês (em menor grau) principalmente, se 

tornaram até "condÔminos com direito a voz e voto" na divisio 

Com isso, as direções do movimento operirio internacio-

, em geral, foram se aí'astando de suas bases. E quando a cri-

se capitalista se 
' 

na o deixaram de ser arrastados em 
s 

seu turbilh~o. a tentativa de sepe r a da de recuperarem o pres-

ti ' classes trabalhadoras, através o perdido as de um dis-

curso t modernizante, corno é o caso da reestruturação 
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tive, via a ao maciça de novas tecnologias de automa-

çao. O que, na avaliaç;o deles (as direç3es tradicionais do 

movimento oper~rio), poderia ajudar a recompor as antigas 

alianças com o capital monopolista, abaladas profundamente 

desde o final da década de 60. 

Do ponto de vista burgu~s, tal iniciativa poderia 

até ser compreendida como tentativa de recomposiçio de sua he-

a, pela preparaçio, em escala ainda maior, de uma vasta 

e pro derrota das conquistas do movimento operário mun-

diai. lo fato deste ainda estar obstaculizando (com aquelas) 

a retornada em e escala da acumulaçio capitalista. O que 

é também agravado, nesta fase histÓrica, pelo grau de interna-

cionalização ati do pelo capital monopolista a nivel mundial. 

Mas a resposta definitiva a todas essas quest3es, 

ainda esti longe de ser clara. Por um lado, o proletariado 

mundial se encontra certamente sob cerco apertado, mas por um 

outro ainda pode re r contra o cerco capitalista, se assim 

o decidir. De quer modo, o grosso do armamento capitalista 

ainda usado, é de caráter ideolÓgico, conforme sali.enta POLLERT 

(1988): 

" O efeito da ''flex:ibiHda::E", 1:a:1to CXJID estmtégia rraterlal e 
CXJID é carple:xo. l'fu p::>:E l"aJer CÍN:ida q;e o local de 
i::réballD e o m:J\.IinHlto sin:l:ical En:x:nt:ra:n-re s::b f® cruza::b. 
E o::nforne m::strdll oo ds::bs EnphlOCB, a extEn3ã:J da rru-""' .... , , 

na ctirççso da Céal8li7_a;;a::> e rrB:is diE;:ar e carplexa cb 
<+E a cb "rarpÍ!lHlto rn::l:ical" p::>:E s.:p::>r. Assim, a 

"cts::xí:Brtst" da "força de i::réballD nexivel" faz }Elte de um ofEn-
siva q.;e a maleà::>illda::E e a casJaliza;ffi, fa-

(41) -

p. 72. 
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t preciso, portanto, se ter em conta que an~lises 

do processo de trabalho (capitalista) que passam ao largo da 

consi io do processo mais geral de acumulaçio, possuem 

como resultado pr~tico, a despolitizaçio das relaç5es sociais 

de p capitalistas. Ou, em outros termos, "desideologi-

o entendimento da atual crise de acumulação. 

A superação da mesma fica sendo apenas uma questão 

de ordem o zacional e tecnolÓgica do trabalho. Por tudo 

o i dito a , o leitor pode verificar que se tra-

is pesos e medidas ... 
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UM BALANÇO FINAL À GUISA DE CONCLUSÃO 
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CAPÍTULO V 

J~ levantamos em capitulas anteriores como vem sen-

do montadas determinadas estrat~gias patronais, para se com-

bater a resist ia do movimento operirio e reestabelecer a 

uromnnia destes primeiros, como pr~-condição para a retomada 

processo de acumul ~o prolongada. 

Entretanto, c movimento oper~rio internacional pa-

rece ainda estar indeciso em relação aos efeitos da reestru-

turação produtiva que esti em curso. Nesta iniciativa patro-

nal, existe a promessa de que as novas tecnologias de automa-

çao orao suplantar os elementos que caracterizaram a crise 

fordista, enquanto crise nas relaç5es de produção. Para que a 

promessa acima aludida se concretize, segundo o discurso pa-

tronal, ~ necessário que as classes sociais antagÔnicas aban-

danem o conflito e colaborem entre si. Assim, segundo ainda o 

mesmo discurso, os trabalhadores e o patronato poderiam co-

lher maiores bene cios m~tuos ... 

Também ~ verdadeiro que uma tal si t\•8ção ambÍgua 

-na o perdurar muito tempo, sem que apresente as 

mesmas contradiçÕes essenciais que levam às crises triviais 



das relaç3es de produção capitalista. Mas a conjuntura reces­

siva contribui para o obscurecimento das contradiç3es que 

emergem da colaboraçio entre o capital e o trabalho, na medi­

da em que as classes trabalhadoras se encontram na defensiva, 

refugiando-se em reivindicaç3es de car~ter eeon3mico-corpora­

tivo. O que por sua vez, representa um paulatino abandono de 

determinados eonteGdos ~tico-culturais presentes, pelo menos 

a ni vel do discurso, nas reivindicaç3es dos trabalhadores, em 

en tamentos de classe um passado recente. 

Diaote do uma tal situaçio, o poder de persuasao 

das ideologias burguesas torna-se muito forte. E, de fato, 

conduzem mesmo à "fabricação de justificativas", por parte de 

um setor mais privtlegiado das classes trabalhadoras, com a 

finalidade de con~3rir um mlnimo de coer~ncia classista à 

adesão das mesmas a projetos tão contraditbrios. Conforme sa­

lienta DIANI (1985), como conseqü~ncia da atornizaçio do tra­

balho, auxili.ada pela introduçio de inovaçÕes tecnolbgicas, 

h~ uma recomposição involunt~ria e, ao mesmo tempo, paradoxal 

da força de trabalho. Isto ~. no caso em que os trabalhadores 

assumem de fato, toda a simbolização que se faz em torno das 

novas tecnologias de automação/organização do trabalho: 
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"A coletiva e a ds!:xn:fr:cit: orBfnizEc-
cioru 82 82 for tma:b caro exo1plo a conni.CE>-
ç:'il àntro cb prcxx~"<D cio trà::e.L"D a.Itrm:ltizacb, m:B a va­
.ri.àlilici:d2 ch: m:xb3 d: q:ercÇã:> é regila:b !J2lo ritrro cb 

' o '+·"' axrn provaocn:b 
rn:c cb q:era:br ffi' relc>;io à n{:qJirn., 

tenro 611 relecio a:;s pn:xatincntr:s 
q..c ele clc'lle Isto explica a ,;rEp:n:ern:cia à:B "re-

- tun:n::s" ci~ErVE<:Bs m tn:bsJJn, a SJ1iclaricci:d2 e a 
m·H"Yh·rci" de cab rrrnbro d2 e:pipo 611 relaç:n a ca1 cx:rn­

cp9 ceja. o rreio d2 oonnica;ffi utiJj?2cb. 
Cw un chErrt, d2 fàl:o cb q.E1ici:d2 cb3 :infonlt'ÇU'S 

tn:nonitià:B f:ar' ffi..lS CüleBfB, inforna;i:xs CJ..12 cl2conBTI ft"&-
CÜ'ntrmcntP d: - Enphicas. Elas intr'Ooon err si-
LLULfk>c: cg: nxpc:reTI q.e Cül82'rlS cfg: on:lTs a:s am:cs, san 
cpe ectpffii!X{:es'Xlrirnmte p::siçÜos hiernn:picas a.j_J2r'iores, 
rxm un o:ntrole cb pru::es:n q:e lôb"iÚ Ef:n:b 

nn:m:rr' io UTa l:x:B - Entre 
cporcr:bres mlcx:a:n e:r prirrBzia a c'~­

"~:''-"o'"'"' d2 Ee HW.izBr i:?~ cx:nt3.tc fl.lTErD rma si tu:ç?c~~:> q.E 

rÊÍJ e rm:Ls un trà::JEliln en eqJip2, r:o ffnl:icb tra:licicrBl, a 
~::ei tD elo: oera:s 1nalcgias. A axtnra;iú rrq.:er um =n::b-
rn:;ã:J d2 - a q.RL rffi se en:xntra rrais calccà1 scbre 
as ' di tas. tas tal re:essicire rffi é 
evi.cinciab psm jX)ÍS a eqJip2 de trcta1"D mxnbxc-
EB cwm atorri:za'B.: ela a'&.lTC a :foiT<R cl2 um recl2 cl2 rustos 
cE trà:E"illn iol:er lif'PI:bs Entre si rxx :interFere' 

o:xm:'m=o hnms rro é rr:cis clarmmte ~·,,.-,tp 
e rxm a:gli.tivaTffTt:E. 

'Jl::d::c rn tnik3JÍ-c..:bns vc,J.orizan a Ílf!IDrtâria d2 un 
b::m cb o qE rffi d?ixa cE 82X' p3!CrlJxcl' 
rois rn d9 trfixllro EdEHB @rn esc.aJcracbs ro lcn-
IP cbs pn:::oc.."'B:E tB::niOCB, e o trd::elhscbr se mxnbR ft"&­
ri~nh~,."''+c" i"Dlscb. Os t:tcl:alha:l:lr13s d2 um rre:ms a~ se 
mxntrcm n:m esl:<Tb d9 extrem depEn::ircia orgrriz.a::icrBl 
en relac.,ãl a:s d9 tal rrrneira q:e re:::ai'Bi tan e:feti­
wrum res1 o::x:çen:çro en rela:;à::> ro pn::cesED t:B::nioo." (1) 

Mas a si ão descrita acima, é mera conseqüência 

de um processo de reestruturação do trabalho, iniciado na dé-

cada de 70, o qual, ao invés de ter sido interrompido pela 

(1) M., de l ' art:orrr::J.tlrn' ' ' 
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crise, foi, em medida, impulsionado pela mesma (2). 

DE CLOSETS (1972) assinalava, no inicio do processo, que se 

fazia necessário "reinventar o traba1ho"(3), pois a introdu-

ção de "flexibilidade" na organização do trabalho i.ria contri-

e perigosas, assim como "enriquecer" o conteÚdo das demais 

tarefas, que a "organização cientÍfica do trabalho" se encar-

regara de tornar "desumanizadoras". Assim, em nome de urna alu-

da "re-humani ão do trabalho", começa-se a rirnentar 

com maior intensidade, aquilo que CORIAT (1983) chama de 

''job redesign'' (redefinição do posto de trabalho)(4), ou ain-

da, o que DE CLOSETS (1972) ehar~<ava de "enriquecimento de ta-

refas" U,), 

Ver a esie rBEp2ite, B., " Ia régllao.m dsns la crire a::tuelle ", in "Le 
Travail cuvrier '', ~CI\t~illJ!ffi!§J!~Z:J~ 2IB, 1933, p. ffi. 

rNPnrF•r le travall ", .a:IEN::ES et AVENIR 3)4, 1W2, çp. 4ffi - 74, 

CUITA'Jr, B., cp. eit., ' p. (f), 

(5) IE a.a::EJE (1972), BS"til"Ela Q.E cb9::le os m::s 3J, eEp"Cialistas n::tr'ie-arerica:u; já Vi-
rtan elà:nram estu:l:s o prcble:ra do " Enri.Q.EC:irra1te do a::rrt:EÚ:b àE tarefas ", 
e Q.E, na~ fél\!Oravel a::rs trél:laJha::bres rnrte-arericcrrE ca Ilª Chm:a ( En-

colhinuri:D dos efetivos cb " ' :in:il.Str.ial de resm;a " ) , tais nÉi:Ddos fornn m-
sa:ia:bs na :in:Íl.Str.ia &lq.Ele ~. IE <lJJ':EIS, F., cp. cit., p. 470. 



Por conta do fen6meno amplo, representado pelo cha-

medo "enriquecimento de tarefas", CORIAT (1983) nos confirma 

que ocorre de o um descolamento entre as reivindicaç6es 

comuns a todas as classes trabalhadoras e aquelas que espe-

lham interesses particulares dos trabalhadores mais bem qua-

lificados e bem pagos do conJunto da força de trabalho: 

"AlÉm cb anBlto da pn:xiltividsdc cu da intm3i<:l3:E 
cb tnrrilln cpc' s::Eci teu . • • a dB2rvajo rmis pm:::i.S9. a 

t'=J.>:J.w de com se fez o "Jde redes:igl'' n::s revela q-e 
J.u.usJ.-•u de "tarefas fnriqJCcci.d33 - e ocm fteq'.i3-cte 

EOJ1fai'la:l'JS de rmiores sa:láriCJS - é um nnll'l:1to de 'ITa"'­
Entre 33 diferentes catqpr'JF.fl an­

e meis vellos, rrull-eres e hu:EnS, rrcio-
nxLs e unntPs mire si. . . . A n?Ct:finiÇéD de 
p:.stcu e de srrpreg:s r:emi te, deste mxb, atusliZcT ffi 
técnicas c:E: o::ntrole scbre a rq:ula:;â::J trà:l'?Üha::bra .•. 
E tarl:Ém, a d: tu::b a:J-.tilo q-e foi freq:ffitmEn-
te na:!'. nFJis fez q.E çr..à::Br ocm as s:rh::s de 

uu.;J:c: tea:Dlc.fjm. O:rE>ii.tui-EB, tcs::J si'TI, 
rll'·· cl::s e1orf.ntr:s de re:Jrprniz;cçfn da prcdx;i:o, estinu-
Ia:b crise atuü." ( 6) 

~as, detenl1amo-nos um pouco mais no pequeno hist6-

rico que DE CLOSETS (1972) usa para ilustrar a evoluçio do 

conceito de "enriquecimento de tarefas", por assim dizer, até 

o seu limite, numa o zaçao do trabalho de concepçao ori-

ginalmente fordista. O autor começa relatando certas experi-

ências ssoras, iniciadas entre os anos 40 e 50 em f~-

(6) a:RLAJ', B., cp. (1983) 
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bricas da IBM nos EUA. Mas logo ficou evidente a limitaçio 

propiciada pela simples ampliação "horizontal" do conteÚdo das 

tarefas (isto ~. um(a) oper~rio(a) realizando uma sucessao de 

tarefas simples e diferentes entre si, executadas antes por 

diversos operirios). Procedeu-se então, á experimentaçio do 

"enriquecimento vertical das tarefas", as quais iriam se cons­

tituir como a base para a formação das equipes operarias poli­

valentes. E no final dos anos 50 e começo dos anos 60, empresas 

como a (ramo das telecomunicações) nos EUA, Philips na Ho-

lenda e Olivetti na Itália, puderam constatar ganhos significa­

tivos de produtividade, como resultado de tais experi~ncias. E 

finalmente a FIAT decidiu implantar o novo m~todo, numa 

fibrica inaugurada ao final dos anos 60, no sul da Itália. 

Nio se deixar de considerar toda a agitação opa-

riria ao final dos anos 60 e começo dos anos 70, pontos de in­

flexão da crise do p6s-guerra. Mas na ipoca, as tentativas pa­

tronais de reestruturação mais profunda esbarravam num pesado 

entrave: o tempo necessário para a amortização do capital fixo. 

À ~poca, tal prazo era estabelecido em torno de quinze a vinte 

anos. (7) 

!E F., cp. cit., p. 472. 
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V.l, Reestruturação iva e qualificaç5es operir1as 

A grande indagação do começo dos anos 70, com rela-

ç ã reestruturação produtiva, era adequar a amortização dos 

investimentos em (então, passou-se a cogitar a res-

peito da utilização de dispositivos eletr&nicos, em lugar da-

queles tradicionais eletro-mec~nicos) ã uma situação de crise 

percebidamente du . Fazia-se então necessirio, uma rea-

ão do trab ~s renovadas exig~ncias de acumul ão(B). 

Vale dizer, romper com toda uma s~rie de conquistas operirias, 

acurrruladas desde o i cio da atual Onda Longa(9). 

2 interessante se fazer um balanço desta transforma-

ç depois de uma década, conforme o procedimento de ctzARD e 

(1983). esses autores, é preciso que se enten-

da o quadro evolutivo das qualificaç5es operirias (no caso, dos 

operirios franceses), de acordo com o ramo industrial tratado(lO). 

Eles dividem a atividade da ind~stria de transforma-

ç em tr~s setores bisicos, estabelecendo portanto a natureza 

da p ao de cada um dos mesmos, assim como a estrutura de 

empregos por n is de qualificação dos trabalhadores em cada 

um: 

(8) IE QCOO:S, F., q:>. cit., p. 474. 

Cf. Ml\l'D'L, E., q:>. cit., 

(É'JlH), M. e 'l}É\IH~Jl', L., " r"'X)tuucn des qJàlificatims", CI'HIIR3 FJWÇAIS 3::9, 1933. 



(a) INDÚSTRIA DE BENS DE CONSUMO TRADICIONAIS; T~xtil, vestui-

rio, couro, madeira, ica, alimentlcia e outras ind~s-

trias dotadas equipamentos mais simples, empregando 

m~o de obra oritariamente feminina em contingentes nu-

mericamente significativos; 

(b) INDÚSTRIA DE BENS DE CAPITAL (INCl~SIVE A AUTOMOBILÍSTICA); 

(c) 

illstica, construç~o el~trica, construçio mecinica, 

construç~o naval e aeroniutica. Nestas ind~strias, em ge-

' os equipamentos sio mais complexos e a proporçao de 

trabalhadores em relaç~o ao conjunto da atividade industri­

al ~ menor; 

IA DE BENS INTERMEDIÃRIOS; Siderurgia, transformaçio 

de metais, qu ica, vidro, metais n~o-ferrosos, papel e ce­

lulose, materiais de construç~o. S~o ind~strias dotadas, 

via de regra, de um alto grau de capitalizaç~o e, em alguns 

setores mais "maduros" destas atividades se empregavam gran­

des cont s de trabalhadores pouco qualificados profis­

sionalmente.(ll) 

Feita esta classificaçio, os autores traçam um quadro 

evolutivo da quali caç profissional em (a), (b) e (c), na 

""'"n"a; do final dos anos 60 at~ o inicio da d~cada de 80, de 

acordo com o gráfico que reproduzimos abaixo: 

CÉ'J'H), M. e TIÉIIENJr, L., q:J. cit., p. 16. 
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Fmte: rtzJm, M. e 'TI:ÉWN:Jr, L., q:J. cit., p. 16. 

Deste quadro evolutivo, os autores inferem uma cer-

ta transformação itativa do trabalho. Mas não para o con-

realmente revela, e um certo aprofundamento das diferentes 

qualificaç3es anteriormente existentes, em dois dos setores 

industriais considerados. 

Naqueles mais capitalizados (bens de capital, inclu­

sive a automobillstica e de bens intermedi~rios), h~ de fato, 

um crescimento maior na proporção de trabalhadores qualifica-

dos do que no de bens de consumo, onde tradicionalmente se 

concentram grandes contingentes oper~rios pouco qualificados.(12) 

Mas também é bastante interessante de se notar 

, em termos ge s, o crescimento da totalidade dos 

IBID, p. 11. 
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t hadores qualificados em relaçio ao conjunto dos traba-

lhadores da indÚstria de transformação, segundo várias fontes, 

o mesmo pe considerado. Este ~ relativamente pequeno, 

conforme o demonstra o gráfico abaixo: 

'% 

50 

1. Part des ouvriers qualifiés parmi les ouvriers (à) des industries 

de transformation fb), selon les diverses enquêtes 

. 14 

t· nquétP f mplrn 

Rn;·erl!;<;m&ntde la population 

30 ·~·"r-~~~~~---r---- ·----~ 

Hl6S 19RO 

Fcnte: 001\fiD, M. e 'IlÉVENJr, L., cp. cit., p. 12. (13) 

O perlodo considerado, marcado pela difusio de t~c-

nicas de automação microeletrÔnica na indÚstria de bens de 

capital e, sobretudo em determinados ra;nos da metal-mecânica, 

como por exemplo, a automobilÍstica, tamb~m acaba por marcar 

uma certa tend~ncia dentro de certos seto~es industriais da 

indÚstria de bens de capital, no sentido de uma requalifica-

çao da força de trabalho ai empregada, tornando uma parcela 

de seus trabalhadores mais "polivalentes", à semelhança daque-

(13) l'bta dcs artnres: Forem excluidcs cs o::ntrarestres da ocntcgm cb o::njLntc dcs trcta:lfa-
cbres (a) ; e, cl9s de tnnsf~ ocnsidera:Bs, forem excMc:Es a =Etru-

civ:i1, ~de elétrica e :in:Í:stria3 extrativas (b). 
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las qualificaç5es exigidas em processos de trabalho mais auto-

matizados de certos ramos da indGstria de bens intermedi~rios, 

como por exemplo, a pe imica. 

Mas tal movimento pela requalificaçio da força de tra-

balho ~ pol~mico, no sentido de que, por um lado, ele super-

qualifica determinados segmentos dos trabalhadores e, por um 

outro, desqualifica outros segmentos. J~ que muitas das anti-

gas ificaç5es profissionais, podem agora serem encontradas 

embutidas nos prbprios equipamentos, tornando assim, redundan-

tes muitos dos t 1 onn~~s que anteriormente possulam tais 

qualificaçÕes acima aludidas. 

Como te ia geral, o movimento de requalificaçio 

nrnTlSSional - nos setores mais capitalizados da indÚstria -

caminha para a supressio de postos de trabalho, por conta da 

introduçio de inovaçÕes tecnolbgicas de base microeletrÕnica, 

visando a au io de determinados processos industriais(14). 

Um dos inGmeros exemplos que confirmam tal tendgncia, 

est~ no artigo de BARBA (1991), o qual relata a integração 

de v~rios sistemas de m~quinas-ferramentas controladas por 

computador, numa fábrica do setor metal-mecânico. Neste arti-

go, o autor fala da reduçio do trabalho humano em virtude da 

junçio entre equ mecânicos e a Jnform~tica. 

Ele menciona que um desses sistemas chega a substi-

e clée?e cperária ", NJIJS ESiliXE CHfW> , julhc dê: 1983, 
r:p. 35- 8. 
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tuir 70 máquinas-ferramenta convencionais e, é "assistido" por 

um ~nico operador. Mais adiante, ele também nos informa que, 

em 1989, 55% das máquinas-ferramenta vendidas em palses in-

dustrializados, possuiam comando numérico. (15) 

Por esta 

' a quaisquer medidas iativas que o patronato possa eventual-

mente apresentar a titulo de antÍdoto contra a ameaça do de-

semprego tecnolbgico. Mesmo entre os trabalhadores mais qua-

li. c da indÚst a transformação. 

Enriquecer o conte~do do trabalho, substituir tare-

fas penosas e perigosas por dispositivos tecnolbgicos, afeta 

apenas uma parcela muito reduzida das classes trabalhadoras 

de maneira positiva. Pois o que condiciona tais mudanças é, 

em primeiro lugar, o quanto isso afeta positivamente os di-

tames de valorização capitalista. 

Quando esta discussão é despolitizada, ela acaba 

servindo de instrumento patronal para o aumento do exército 

industrial de reserva, mesmo que, por hipbtese, não haja um 

aumento sensivel no desemprego, também não deve haver urna 

ampliação do estatuto do emprego altamente qualificado em 

termos significativos. O que contribui para a segmentação do 

estatuto do emprego entre uma relativa minoria de ''qualifica-

" e uma vasta a de "pouco qualificados". 

M., " Prcd:tire sa:s h::mre ", s:::IEN:E et VJE 882, 1931, w. ffi - 105. 



V.1.2. Reestrutu ao produtiva e reivindicaç5es oper&rias 

A conjuntura de crise da atualidade, de fato, ajuda 

a nivelar por baixo, reivindicaç3es pela repartiç~o do produ-

to social provenientes de representaç3es das classes antag&-

nicas. Pelo lado renal, h& um certo entusiasmo pelas pro-

mossas encerradas no discurso da racionalidade t~cnica ( e 

econ8mica ). E pelo I representação das classes traba-

lhadoras organizadas, um certo arrefecimento na critica mais 

incisiva da(s) racionalidade(s) acima aludidas. Este ~ real-

mente um campo de discuss~o bastante pol~mico por conter 

questÕes bastante comp1exas§ De forma alguma querenos dizer 

ou mesmo sugerir que eventuais opini3es moderadas, emitida= 

por representantes dos trabalhadores, signifique que os mos-

mos ntenham passado pa:ra o lado de lá", ou que não estejam 

suficientemente informados sobre o assunto das novas tecnolo-

as de automaç~o. Eas comparemos as declaraç3es de dois re-

presentantes de diferentes classes sociais: 

'~:€ anrcb com o o~>sidalte da ~illr-c<Xrh'x::ciedade Br<r­
s:Ueirn de Ctnnm llrr~i"ico, 'lh::rraz Ir=, com o plaD CnJ7B:b 
es E!JT.lmS'lS fon::m a fB?Er um rev:iill:, de s:J.E pro-

e, ro rrec:xm terço, ~o CEpital em ::a1 

préprio :~f;c;~rt~Imtre::Jas~ cp;Õcs de :irMostinrntx::s, diz ele, 
rr - da fÉbriea e o tre:irrmntn 
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re um ITBior _<Y:rq:etiJM~ (grifb nrT' 
ot:imb'a;io e o o:ra'<::fali:e aJlEntn re cpalidcre. 

hcy>CY'i7> 4orrY>'*oJn+P rf*'"'€ QJ)tex\n QID É• S'ci::J:'!r 82 a aJtD­
EJfpreg:lcl 01 ca.m ~rpn;gJ. FbrÉm, 

+c"'"h;;m r.:em a:p2les q_.e as frori.ca::n. lo m=EID 
o.rrrR re pro:Lrt::ivirere fazan as cal'xe:n atra-

estinulaxb a cl'ITam e, na EE:ifn:cia, 
ceJlroc,;;ces. OJtro p:nto • • . :ird:ica CJJ" a utiliza­

I :iteraria ro:urnes p3rn reren E!!PrE'!'i'ÜB en 
aLJ.VHJ'lCJes, pfCp:J>T11llOEID qJDl'hniCD:l:"B cE tràl3Jh:J. 
Qx'St:icna:b a reE!Xd te, R:J:erte Cara:to, S!:'Cretáno rn 

PrlJ,rl'"(Y'L cJjz CJJ" a Í!'Stala:;ã:> cE n::l:ês. :ÍJd.stri.ais Q"\113 

ser rn:.<Jra:b trrtrill'a:bres <XTID mea;;a ro ffiJ e:rpre~o:p. 
11 'lbrn:l-é12 m=l:Ls a rexssirere re se cffinistificar a 
iffl'>c.cm d3 " " a eles atrituÍcbs. H::lv,õ:tn um a:::elera-
ç.ÊO cb pro::eh"'' re - cb p:m:pe i.r:d.stnal cb P<Js, 
a - • ffil:rÍlv:ld:!, irno'lersivel 11

, irragil11. " (16) 

E vejamos, na mesma mat~ria da revista patro-

nal, uma declaraçio atribuida a Walter Barelli, do DIEESE: 

" Barelli clfb~fica o m::wirncnte silmcP1 beasile:Lro o::rro 
pn:gr•ca:istn. Lssc J:Orq..e já ]1X)S9LÍ un ni:vel de o::rs::imtiza;ID 
s::bre B r<nx-sica.\2 cb Pais artnratizar a; a s fÉbricas. Os 
tn:ta1llEdures a:::eita:n a:nv:iver o::.:rn rrÉqün:s G<, rd:Ô3, sistBTEB 
CNl/CA•l, etr., - re foiiTB direta 
(grifo 03 m sc::o r:u= 

g:JJeiTD e eetida::t:s rnpres3riais ]Jl"'fa cl:L"'ltir 
acpeci:x:s de. aJtnra:tiza:;ã:> ilrt:st:r:iai, o CJJ" clifi .. culta un 

(17) 

Concluindo a deelaraçio dada por Barelli: 

". • • frcrrelli et'trm:± CJ.E CSEBS sisi:aTffi e rrá:piras si:. 
E'S'ffeta:Ls p3m 89 axrentar a pru:irt::ivirere, ae 

P.~~~-!!f~~~~~~~ (grifo n:lSOO) a:m o e; a E!!prESa pro::ilz, climirui a qHlticb-
ilc:o)tp:::racb ro procl:rtD e eLimirn !L'.Iffi o:n-

' fator rrotiva:br re ura mtim rei-
rr",~'-"' CJ.E ~ a dtniruiç.ÊO da ~ re 

" ReEp::t'rt:a S·irrlir""l """•·rl-~ à A1to:ra;;ffi Jrd:st:r:iai - R:ntr:s d3 vtsta s::bre o a3SX!te ", 
_:':'lH:E:'SI~-:2:!:~1!!:2~~· au VII - ret/cut. 1987, p. 3'3. 

IBlD 
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trsl::ell-o ". Par'E! u tiuzdr, rcnZD2!1ta '+~'' os Úl tim:s da:bs cb 
DTI'FSS m::stn:m ql:' rs cem o:mn::b nnéricx) 

>YY"""' 1 un tn:l:ice d? atstitu:i çà:; d? .<1 x 1." ( 18) 

Pelo que apreender das declaraç5es acima, 

concluimos que a opiniio patronal ai expressa, se baseia em 

hip6tcses relativamente is, como e o caso de se afirmar 

que a supressio de empregos pela automaçio se compensa pela 

criaç,io de outros, na fabricação de equipamentos de automa-

çao. Pensamos assim, meiramente em virtude da dimensio do 

ramo i strial c de tais equipamentos, assin1 como 

de seus potenciais usu~rios no Brasil, em relação ao PIB bra-

sileiro, conforme a tabela comparativa abaixo: 

JEID 

R entre; o merc 

PAÍS 

EUA (*) 

JAPÃO (*) 

RFA (*) 

BRASIL 

AUTOMAÇÃO IND./PIB(PNB) 

0,275 

0,563 

0,501 

0,114 

(*) Fl\13 d? 19'6 ( L' dl ~); 

Fmte: 
lS:ll :ID biJJÜ:B 

e o rct:D: es :in::Na;;Õ=s temo~ e a lut'Sl q:eFdrla ", 
léftoHW< 7 AR1ES CllÁFJI;óS I.:lD\., s00 Palio, lffi:l, p. 178. 

. 152. 
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Ou ainda, conforme tamb~m podemos constatar, pelos 

seguintes indicadores, de uma outra tabela reproduzida aqui: 

tos e sis 

ao indust lhÕes de US 

ANO PROC. IND. PROC. IND. TOTAL 

DISCHETO CONTÍNUO 

19 * 65 75 140 

1985 28 117 75 

1986 52 71 123 

1987 78 92 170 

1 'J88 98 142 2'10 

TOTAL 321 427 748 

-E isto ainda e mais limitado, em termos globais, pe-

la exclusio aqui, do setor bancirio e outros setores de servi-

ços licos e privados. Nas ind~strias de processo discreto 

que adotaram a ao microeletrÕnica, o equipamento bási-

co e a ~lFCN, 'Dáquina-ferramenta de controle num~ rico. Exclui-

mos i os robÔs i ais e os sistemas CAD/CA!1, pelo fa-

to destes se encontrarem em pequenos n~meros na indÚstria bra-

sileira, em poucas empresas usuárias. 

p. 177. 
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No Brasil, o ALBUQUERQUE (1990), já existiam 

"quase 4,500 MFCN's até o inicio de 1989"(21). Evidentemente, 

há uma demanda reprimida por tais equipamento, em virtude do 

custo relativamente elevado de seus similares nacionais, o que 

se o autor, reflete o atraso tecnolégico do setor no pa{s(22). 

Mas, se por hipétese, as importaç5es destes equipa-

mentes fosse mais incentivada, ficaria ainda mais diflcil de 

se criar no pais, os empregos que fossem eventualmente suprimi-

, po r-se-ia tamb&m argumentar que a importaç~o de 

tecnologias mais sofisticadas apenas minimizaria o problema. 

Pois, dado o fato de que a concorr~ncia impele os patr5es para 

a io mais rápida de tecnologias mais produtivas, estes nio 

esperariam que a indÚstria nacional do setor amadurecesse pri-

meiro. Conseqüentemente, não haveriam tantos empregos criados 

ali. 

Além disso, caso houvesse um desbloqueio ~ demanda 

reprimida por MFCN's (e, em menor escala, por rob3s e sistemas 

CAD/CAH), nao é de todo implausivel se supor que os trabalha-

dores tornados redundantes, em função da supressão de seus 

postos de trabalho, aumentassem o contingente de desemprega-

dos. Levantamos tal h tese, em função da maioria dos usuários 

de MFCN's, rob3s, sistemas CAD/CAM serem, de acordo com ALBU-

(21) p. 182. 

;:.p. 183-4. 



(1990), empresas pertencentes ao ramo automobillstico 

(material de transporte), ind6stria macinica (inclusive a in-

eças), aeron&utica, armamentos. Deste rol de 

atividades, multas delas pertencem ao capital externo (como a 

automobilÍstica, p. ex.). E de modo geral, todas estas empre-

sas e setores industriais se voltam significativamente para o 

mercado externo, onde as exig~ncias em termos de vantagens de 

custo/qualidade sio mais rlgidas e maiores.(23) 

Da parte da classe trabalhadora, podemos constatar 

pelo que foi dito acima, uma certa postura defensiva, marcada 

pela ambigüidade: os trabalhadores aceitam a automação para 

que seus patr5es, em indo maiores lucros, também venham 

lhes garantir - e se poss 

na divisio do produto social ... , ou seja, nao perder o emprego, 

a profissão ou serem super-explorados. Embora reconhecendo, pe­

lo menos potencialmente, a exist~ncia do perigo do desemprego 

tecnol co, as entidades representativas das classes trabalha-

deras ainda demonstram uma certa timidez em fazer frente, de 

fato, ao cerco patronal que vem se formando a nlvel mundial, 

tanto em relaçio ao Brasil, como a qualquer outro pais capita­

lista industrializado. 

O primeiro destacamento da investida patronal se di 

com o discurso sobre a inevitabilidade da adoção das novas toe-

~4'· 183, lffi - 8. 
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nol as de au ao industrial. De certa maneira, entidades 

representativas das classes trabalhadoras (nio apenas no Brasil) 

parecem reconhecer a 1 timidade deste discurso determinista 

, por exemplo, os lados reconhecem, como nas decla-

raçoes acima reproduzidas, que devem unir esforços para se ven-

cer a batalha da "cornpetitividade" internacional. Ou ainda, 

conforme se expressa a revista patronal aqui mencionada: 

" Cs sin::lícatrn acrl'Ditan qE a Cnica fonrn. re =>-
ter o !Nd:!,"'D in:ii.s:::rimira::b m intralçàJ re sistma3 a h:E2 re 

ax~imiffia1te, d? ::e.s ~g'~f .. f~~·~D~·~~;~~ 
(grifo ~Jhtbra, é a s.!:t • 
ffi:::i s'ics a rapo·i tD :int;ro:ll;;ro à:é51:a ttcrol(bri.a, 

o :nnin a rrlvel tpVelTI31En:t,ci}. 

a:; c::c:ra:;;qiTcias rqFltiva:; B2ffi~) minirn:iza:t.:B 
11Í131T1: ••• ) e os bcrBrlcios senn ""'"'Y't-irt"' "'·'"'"·= 

===:f7ii2E'rt'~ cu rro d? ro:n-er tal fato é a ser dis-
··n;j·prinnro•rffio ( 'Gf CalrfE.", Cl:Eerva:;anr.:El'Xl). (24) 

Tudo se passa corno se os micro-processado.es tives-

sem "vontade prÓpria". Ora, assumir tal discurso pode signifi-

car a a io, na prÓtica, de uma estratégia imobilista, fren-

te Ó atual investida ronal contra as organizaç~es leglti-

mas dos trabalhadores em todo o mundo. No caso brasileiro, 

nem empresários e nem o governo têm como hiibito discutir tais 

quest~es com os trabalhadores: 

" 

p. 38. 
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nota~se que os trabalhadores brasileiros 

ja desenvolvem uma c tica difusa ~ iniciativa patronal, no 

tocante as novas rmas de organizaç~o do trabalho/organiza-

çio da produçio(26). Entretanto, & preciso que o movimento 

oper&rio ainda discuta tais quest3es para al&m de seus efei-

tos colaterais. Praticamente toda a critica que pudemos cons-

tatar a respeito das novas formas de reconfiguraçio da produ-

çio, nio vai muito al&m da denGncia a respeito de seus efei-

tos secund&rios e, em funçio da mesma, a proposiçio de medi-

das que visem eliminar ou minimizar tais efeitos. Nio que es-

ta intervençio das classes trabalhadoras seja discutivel, pe-

lo contr&rio. t um passo important!ssimo para o acGmulo de 

forças, por parte das classes trrbalhadoras ( lembremos, por 

exemplo, a importincia conferida por Marx is conquistas do 

movimento cartista na laterra do s&culo passado). Mas a 

atual fase do capitalismo exige que as frentes de combate da 

organização dos trabalhadores se abram também para uma cr:Iti-

ca mais profunda ao oroorio capital enquanto relação social. 

O qual, afinal de contas, comanda todo o movimento de rees-

t io produtiva que est& em curso. 

Ver a este ~i to, "CAil:R'D rn ClJI: A te::n::>logia e cs trà:xl1ha:bres", reteiDro de 
j:p. 12 - 15. 
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A não-explici ao do car~ter capitalista das novas 

tecnol as de au ao acaba por muitas vezes, reconduzindo 

o debate ao suposto licito da neutralidade tecnol6gica 

( a qual não passa de um mito ). Portanto, não h~ como criti-

car tais novas tecnologias, sem que se faça primeiro a criti-

ca de seu car~ter capitalista. A prop6sito, nunca & demais 

lembrarmos o precedente hist6rico a respeito dos equivocos 

derivados da "ideologia da eficiência 11 ~ É~ o caso notÓrio da 

-ao taylorismo na União Sovi&tica, no inicio do rio-

do p6s-revolucion6rio(27). 

Tamb&m a ste respeito, e interessante a critica 

que BERMAN (1989) faz à inform~tica, destacando que a arqui-

tetura interna dos computadores e os principies em que se 

baseiam os proc,ramas, possuem como modelo a organização da 

fi1brica e da divisão do trabalho capi taUstas. ( 28) 

De quer maneira, o movimento sindical em todo 

o mundo, j~ ensaia cs primeiros passos para enfrentar os de-

safios impostos pelo capital à sua organização. Reproduzimos 

abaixo, o que a CUT est6 pensando sobre o tema neste momento: 

S., ''I'AYLCR!S~ RJLES CK? EblEhoV:ÍB11 aYl tre 'IWn:i.osl Jht:el~qnmia in tre 
S::Jv:iet 1CJ17 - 41", RADIO\L s:JJc'r:E JQHI'L 19'3:3, pp. 3 - 27. 

1'139, pp. 10 - 12. 



JJHc"nu hocr~"' ac; J::accBs à: um r:oli tica gl.ctx,l da C U T 
cn·ccn:Ü"'n::ii RS der infonrntjz;:Ç:Ü e intrro>;ffi à: ro­

ta:roJ:.cgi.ac; em c!iV~":rrrB retxJreE: ela viela e:xn&nie& cb JXt-
e ro r:esro teJ1Xl lJcçar mo 1 irh:r à: ajn sin:!ical, Erca­

rrürh:m atncl'c>é'E cbs diferzcntes fonrac; à: luta e cbs :irfrnmcrl­
tcs cl2 qE viscn:b a d2fesa cbs irrt:erec<:Es inodi.ab::B 
e cl2 lrxg:> prazo cts trrcJ::~aUnt;res. 

a) ctdlg:> cl2 tn:b3JID: 
Ir:clusro c\c' un E:Ep':C:Íftm m projctx1 ct' áxJ:4.p d2 tràXJ-
lh:) s:bre ç, pn>te:;;co e d:"fe&'l cbs dlre:l tx:s d:B trd.x~llubre3, 
cliEnte ctr c!? n:M:E te:rolcgiac; n::s divere:E oei:orn:; 
ela. e:x:n:rnia. 

cbs te:'<c:s estEbele:::id'E n::s cx:ntratx:s :i:n-· 
clivldxcJ.i.s e oc:nvcnins roletjvas à:e tr-cur]-o, cps serian alterais 

intro:ll;<-'o llJVCB teanlcgire; 
trà:a1h::l ffin ren:ffi 

Jorn:-:d:ls çenr = e'p'dflo::s; 
• o:ntTD1c s::bre o ri trrD CE trà::alho e txnp::l ça:lrEo, rro n:'E 

Jt·has rom n:cfJ cutras, p::>is cs efeitx:s cb axrEnto 
cb ri.trro &:::0 rentid:s n:s retnres adjcx:e-1i:ffi éü artoratiza::b; 
. trei.rnrmto cb s.bsti Mcb ru clisçe-sa:b p3l.a intn::dJ-
çã::, d2 • ru pn:o= d2 rutamtiz_.cçffi, JXra erpreg::> m 
nESro cu d.slCX".a:rcnta çarH Ultr'El ftnin 8'111 rà:a:LxaTED-
to EBh'lY1.aL 

<r-"'<n!i·b à: ro;:s:r.J prévio ffi in:fo:mtY.;(-~3 ct:s cnprtrrt;. E1EG 

c'evan fornS<.13r C"a:l::s ecx:n:rniex>-finauoi.rm, én:ls-
rrmto de cb invest:in:ento e pla·o cliretor à:' 

. prévia cxnlll ta e mn H o:nn.ffi:o c:b d:s 
tr~inl.h:dJres m lccal c:b trmillD e m sirx:li.cato, cli.ErrtE ela re-
ces';id-:à? de': - c:b servig;s e f\n;;X:es • 
• g::uranti.a c:b c:xrtrole r.nr r:arte cbs CC!Y'J...ss3:.s e cb sirrlicato 
s::bre as pn:d.:tt:i.cffi çor· n:vas txunlq];iao, a fim c:b 
g:mntir o c:e arpreg:l. 
. salfffio deEl]:>resu; 
• axn'nto da cbs mpresBS, reJatjvaTE11te oo ffiJ faturaffi!l-
to, param: f\nb cl2 c!:.·'"El1pJ'eE,JO. 

b) O::m:lEEm interna. c:b ~ d2 ooidertEs: 
N::diftca;ã::J d't - ela CIPA, 8flF&ltir1cb a:s OEUS rran-
brcs a està:Jilid.re e a.rtnr1.clacl2 iglli à à:s d:irigntes sir:di.-

e cb3 trà::elha:bres, psra a f':Ls:v-dliz.a:ji:> cb3 
efei i:cs e provt::ea::Bs p3la :intrcx:U;;âJ cl2 nMJE tro-
mlcgias, ten:b ffi1 v:Lsi:a H t'Efesa cbs o::rrliçÕes c:b h:igiere, EB-

g.ncn;;a e d:s tr<:l::::alha:bres. 
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c) O:mL<Bioo cE Grpr!'S'l: 
atmvcs cb:c; anni-s q.:e vân legil.izaxb a o:n­

cpllica das ccntis:ixs <:E El'Jpt1?'..5'l ru o::nJLcs3ss s.in::lí.ca:Ls p::>r 
l=D <:E q.:e estes OrPfnis n:.:s cb rcprexntcçà::, 
cx:ntrole:n o ri tJrD cb e re:ir,ã:l ca jorra:!c.J e o 
nivel de cnprqp, forem intn:x:l..xz.idas altem;iffi 
c,;, dsmrrÊnsia· de - de Eetor cu Eervícp. 
- Ircluir n~ ~:;t3tuta:; ~x:sss - (~ a :intrcd.xjú 

mn:,Iq;pEE fi, ccorra f!:Ú; prévia di.cnF.:si"n e 
<cu.rrp::rh'rrEnto c:B mnm. 

d) e a::nnbs coletivos de tn:!:Bll::o: 
- E:stà:ele::er rrcdirm cr.:n:;reta; do proh'<,m ro a;pn:fP ch: 

ama;:ech3 relo hc:mlc~r;ico; 
-Previa di.sx.x:sã:, a:m o sin:l:icate s:bre e :irrplEntcçà::, d? 

ucmlcgiEE. O sin:'tiC'.aiD deverá arciliBr cs o::ra;::j'.fn-. 
nYI"rcn o::::orrer e gprrnt'.Ll' a da cai.Bg)r:ia; 

e ~ p?la o1ptffi'l, p:llt:t m 
=• ""·'· "'""Áx• :r:or rn::cpinas OJ s_istel-a::-; ç:utarr:r 

ti2a:l::e, visnb s:c:u nxcproveitaJH1UJ sr, ro::l.r,;:o s:Jailli. 

e) F..stu:I::E e {ffi:plila3: 
PurmtJ:: de invesUmxrl:rs ;Íblio::s e p)3nntia cto s.n q.Juc:a-
cjn IXJre a - cto esbxt<s e d? .inpxrtcs 
cas:xts - wn r:art.Icip'Çal> d.1s tràxlJrffbres." (29) 
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As organizaç3es dos trabalhadores brasileiros, a 

exemplo ele suas congêneres mais avançadas em todo o mundo, 

estio demonstrando que entendem portanto, os desafios a elas 

colocados pela crise do capital, a nivel internacional. 

Entretanto, a presente conjuntura de crise nao de-

ve servir de obst~culo para um aprofundamento mais c 

da questão discutida. 

ti co 

. 161. 



V.2. iderações finais 

Arrolamos aqui, algumas experi~ncias significativas 

do movimento sindical internacional, independentemente do fato 

de que, nos dias de e muitas delas tenham se esvaziado, ou 

que se encontram seriamente ameaçadas pela crise capitalista 

internacional. De quer modo, tais experiências recentes 

se constituem em importantes conquistas dos trabalhadores a 

nfvel internacional e por isso mesmo nunca ~ demais rolem-

• 
bra~las: 

-Ih Almcr!n RFA) cL=cl2 un a::ord::l en i:l:x:b o retor rretclÚrgim, pro-
os trd::o1ha:brer; cbs efeitos d:s nuxn;;as te::n:llÓgicas. A P'lltir de 1'179, 

psB:ru s. o retnr q.rlmioo e têxtil; 

un a::on:b firmrlJ er 1975, mtre a }utrual e a 
r,.,,,f',4-"'m""":y, cbs Sirrlicatcs da previ? a eleiçà:-J de del01'1x:b3 sin:!imis e 

cn1trab:<;;:-o ( sin:Iice:tx:s e ~TS enprePXJS ) de ~"-LlO:::S lElêr avaltsr 
c:s efeliJ:J'' d::: - t1nb a::es'X> à txx:l'E as - do rnprec,as. 
Hn H/9 foi :í'ilna:b cutra a::o!l:b estrt:eleoam morab)rias de a~ 
rn:~h<t ans ru pll'BSYV"dr C6 e:~preg:s a seren a.primid:;e m rrc-sm p-Aa:b. 

as mpreEas mnL'fl.ffXE d::Vffi> infonrar C6 tràul'a::brr.s, através 
c::t:le;:W<='bs sin:Iicais d;e rreo:rrre, em lirg.tgm sinples e inteligÍvel 

bx.b o q:e ee refer1r a::l:i cl2 mxl2rrriza;;ffi taTolqr,im. E fXll' :fim, 
a - Sin:!ioal tart:im :fimru Lm a::nnb cl? a:x:çem;;ãJ ~ 
ni ca cem orntros cl? Cf-:e trêl:X'Jl'ffil cem mb:mrçffi irrlst:riel ; 

-Ih C',n:H:trB"t:Errn, o " Trabs thim (TU C) prq;Ôs vÉu"k'E cliret:rizffi a 
ro q:;e s:.: refere ffi rrvçô hnnkgiç:~_;, e1tre 

PBr>TTH R cl? cp9 m trà:xJhxbres bri tiru.Cffi t::en:rn o li-
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v:rt:' ;;;:r.e+D E:IIl , à n:x:::icl.:.:{p·r: p:rofu;-c::icrnJt à cllrrx-
gD clD 8 d:ivisã> d:::s lxn2f'Ícl cs da tnro1cgia e m 
o:rrt~"Ole cb trticalm, e crnm:n;a, cuér: ce f'inctu' Ll11 a:x1rcb ac:-
torisJ nt ird~:str:iB, :irsti uürrb o rXE setnrffó art:o-
cn\j;>;xr:s e a roàx;fü da cl? """'' prejuÍ2r:: d:::s vrrci-
r:cntaJ. E nnls ain:iot, an finn:::u oJtro axm:b Eetm18J 0:111 a Fonl 
Hlltor ( u:), s::bre e m a:press>; 

CTO.l:TV'J<O d pn::blElffiS té::mros tÊn SÍcb f"ima:ts, 
tall.rrgiros Ita1:ia1:B (Fil~) fiJTiru tm a:Dn:b o:rn 

qxost:xs aciEE rn = d::E OJtrffi relBei<Ylcú:s. 
'T:?:Ls a:::ord::E forar: est'nlicb3 a ortru:; tn::l:KJh:d>res e, an l'J79, estci::elc~ 
c:r::1..H:::e q_e arl1 ""' a E32r c.Ever1a s:..:;r pri.Jre:Lro n:.g:cic-03 
cem o s:irrticat:c ela cai::egpri 

clan1 1g77 ex.iste um. lc~ q:s o::n:fere a::s trc:b"lJ>éd>res c:l:qJ:le 
o direito m res - d? trnulégica rrB El:l-

plç:cr,:t,, =n d:i.n:i t:c a vnto e a vet:c, ds o:::ntrata;ã::l p:ll' p:Jri:e ctE 
ülprt'!:H'•, CP [El"'e CflL:""fflrr,-lce .• (3J) 

Nas também perguntamos, o que resta de tais conquis-

tas oper~rias hoje em dia, frente ao aprofundamento da crise 

capitalista mundial e ao assédio permanente que as organiza-

ç5es dos trabalhadores v~m igualmente sofrendo por parte do 

ronato internacional? Dal a nossa ~nfase em demonstrar a 

(3J) IR.'SI- cp. cit., (1"67), rP· '37 - 8. 
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lidade estrat ca do movin1ento operirio internacional 

-neste momento, frente a ampla e sofisticada investida capita-

l.ista contra das as suas conquistas recentes~ 

Entendemos também que o "canto de sereia" do capita-

lisn1o atual, representado pelo discurso aberto ou dissimulado 

do determinismo t0cnol ' co, e tlma ponte de liaac~o fortissi-
0 " 

ma entre os in·teresscs patronais em geral e aqueles provenien-

tes de determj.nada.s parcelas representativas das classes tra-

ras, em busca preservaçao de seus interesses imedia-

tos~ De~;de a t ca experi~ncia da IIª Internacional, saberr1os 

o quanto tudo isso custa ~s classes trabalhadoras~ 

O discur·so determinista das novas tecnologias de au-

tomaç~o de base microeletr3nica promete acabar com a aliena-

. 
çao do ~rabalho.·Mas esta e uma promessa vazia, na medida em 

que a alienaç~o nao come com esta ou aquela determinada ba-

se tecnol começou o os produtores diretos foram se-

( alienados ) do produto social de seu trabalho, quan-

E no "adm.irável mundo novo" das novas tecnoJogias de 

economia de me,·cado 0 do capitalismo como relaç&o estruturante 

da sociedade. De que alienaç~o, afinal de contas, se esti fa-



Entretanto, tamb~m salientamos aqui o nosso ponto de 

vista sobre a questio das novas tecnologias de automaçio in­

dustrial e a alienaçio do trabalho. A partir do e11tendimento 

de como se estrutura o modo capitalista de produç~o e das ex­

peri~ncias concretas levantadas ao longo deste trabalho, po­

demos a~irmar que a utilizaç~o crescente das novas tecraologias 

de automaç~o industrial, com base na microeletr3nica v~m 1 n~o 

no sentido de UITiéj igu::::;lrnente crescente "desaJ ienação 11 do tra-

lJ , pelo cont o, v~m Co11tribuindo uma maior 

alienaç~o, na medida em que contribuem para que os patr3es as 

utilizem pare propÓsitos que levam a uma mai.or segn,entação 

das classes trabalhadoras e conseqUenterne11te para UM aprofun­

darr:ento da exploração do trabalho, pois vai ficando cada vez 

mais di cil para estE·:,, vender .S:.5>1et1_~~'1rnente sua mercadoria .. 

Este ~ finalmente o ponto. A venda coletiva da mer­

cadoria força de trabalho (acima do valor de sua reprodução 

social) r1ao e nenhum "mar de rosas": decorre da correlação 

de forças sociais que est~o em permanente conflito~ E o que 

visa o atual movimento renal de reestruturaç~o produtiva, 

senão o restabelecimento de uma nova posição de força junto 

as classes trabalhadoras como um todo, para que dispondo des­

ta possa novamente relançar urn novo ciclo longo e duradouro 

de acumulaç~o capitalist 
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Portanto o futuro das classes trabalhadoras de to-

do o mtJndo n~o est~ 11a discuss~o da tecnologia e de seus efei-

tos secund&rios~ Est~ sJm, no entendimento da attlal crise ca-

pitalista com todas as suas especificidades. E um entendimen-

to de ta, começa pela sue origem, seus condicionantes e possf-

veis desfechos face ~s tend~ncias que est~o se cortforn;ando. 

fJeste aspecto, a ideal a do determinismo teonolbgico deve 

ser criticada por inteiro, a partir de seus elernentos consti-

i {_\ Q 

~ "' amentais, entre os qua5s, a visão social munclo 

que a burguesia tenda sociedade, conforme a fe1iz passagem de 

TRONTI ( 1976): 

(31) 

intrcelnl cb rrnrxü3m ciNc ,,xr1r·i•ni 

·::i:=;:_::'é,::;:;;:-. cmo lu"uS antra o rH·F~•nn·,;y, LUJl~'"''· 

~~~~~:;;;~:rlflM? 9'11' O [Xnto (jc, fXc!Iticlst r:e:XS'xlliO 
;::; n .. "JK:t, à critJca cE t..cd-1 a ::id":ülcgi.a1 

~'-''·'~'k:Y"'xo refomrist<E nov:inr.nto 
cb oa-

Ed. A:t'rcnt,'IIento ( tra:J. C .A. oo Brl to e N. V. Croral) , 
p. 3::í. 
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QUADRO 1: Demonstrativo do movimento de alguns dos maiores 

grupos econ3micos japoneses em relaçio a outras 

transnacionais (1) 

Industrial Groupings vs Multin.ationals 
The total turnovers of the leading six Japanese finanC'ial capítal 
concerns are compared with those of some leading multinationals 
as follows: 

Scnwa Group 

U!. 

ford 

J .B .M. 

G.L 

Un1l ever 

!.T.T. 

Ph: 

Ncwch~ t 

U.S. Stee1 

Nes tl€ 

f.!. du Pont 

!.C.! 

Britlsh Steei 

CJur.try ,. ----·- __ j_n_t}_~x ___________ _ 
(/1itsubish1 Group.oo]QO) 

106,400 __ ~100 
79 ___ • ~9_0 _ _jEitlliN'ml1"&! [17 5 

Sl,ZOJ ~JIIf[:S!P"'Pj]73 

Jil pan 

\J. S .A. 

U.K. 

48,880 

54,000 

45,100 

47,2\'0 

5,000 

_J!I IJ72 

__ 8 jj Wq 

)11100
' ·li§iiiiiiti!i&ll c 1 

armra 59 

-)m fllilll41 

----·~-40 
21,100 fllllllfllllll10 

_19,700]1&19 
18,900 11!11118 

----~~.J0?~=-14 
__ 15 ,_JOD_J11114 
- .1.~100 __ 11 

11,100 flllllliO 
11,000--.10 

10,6oo ___ JIIW 
9,200 ., 

=8:/~c:)ls 
5 ,700 11 s 

57 

Note: The above group turnover is an aggregated turnover cover· 
ing ali the companies listed in Part Il e:xcept banks and 
insurance companies. 

Source; íbid. p. 41 

Fmte: ~ (1931), cp. cit., p. 85. 
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QUADRO 2: Multinacionalizaçio e expansao ao exterior das 20 

maiores empresas japonesas (2) 

Table A-4 Overscas Expansion and Multinationalisation o{ Japanese ftfajor 

Ente1prises 

Rank Company (A/ (B) (C) (D) (E) 

1 Mitsul & Co., Ltd. (sogo shosha) 
2 Mitsuhishi Corporation (sogo 

shosha) 
3 Marubcni Corporation (sogo 

shosha) 
4 C. ltoh & Co., Ltd. (sogo shosha) 
5 Sumitomo Corporation {sogo 

shosha) 
6 Matsushita Electric Industrial 

Co., Ltd. 
7 Toray Industries Inc. 
8 Kawa._<;.akí Steel Corporation 
9 Teijin Limited 

10 Toyo Menka Knisha Lt.d. (sogo 
shosha) 

ll Nissho·Iwai Co., Ltd. (sogo shosha} 
12 Nippon St.c·l:'! Corporation 
13 Honda Motor·C:o., Ltd 
14 Mitsubishl Heavy Industries Ltd. 
15 Nissan Motor Co., Ltd. 
16 Sony Corporation 
17 Nihon Usiminas 
18 Ishikawajima-Harima Heavy 

lndustries Co., Ltd. 
19 Knnematsu-Gosho Ltd. 

(sogo shosha) 
20 Toshiba \.-orporation 

Ba anC(' o f Number of trade 
OvPrs('as Overseas Ratio 
Investment Related 
& Loans Companies 

(Y100m) 

2,468 228 49.6 

1,443 227 fl3. 7 

1,253 229 G5.9 
1,09-1 210 49.8 

590 129 40.8 

524 56 28.0 
505 52 33.2 
408 27 35.4 
405 33 29.2 

394 84 59.9 
31:\5 122 50.9 
374 26 32.R 
347 26 6í .3 
344 22 38.3 
326 16 45.9 
317 22 60.9 
297 l 

253 18 56.3 

249 83 50.5 
216 45 23.4 

(%) 

Number of Number of 
Overseas Employees/ 
Employees Number of 

Employees 

3,342 30.6 

3,695 37.0 

3,296 41.2 
2,487 3L2 

2,135 35.1 

21,000 62.6 
30,300 206.2 

1,505 4.1 
16,500 214.9 

1,480 46A 
2,173 3:3.0 
1,050 1.4 
4,378 20.3 
4,895 66 

5,500 56.0 
J 3,821 431.9 

7 ,R 50 23.5 

1,288 44.4 
11,600 18.5 

---------~-- .. -.. ---~- -----~ ---·--------··-~--------·-~---·- .. ----

Source: 

JBID, p. 9J. 

The figures in (A) and (B) are the presumed amount.s in 1978 
from Multinationals Facts and Figures 1979, The Oriental Econo­
mist. For (C): The figures of the tradíng companies indicate the 
ratio of export, import and intermediary trade to total sales. The 
Trading Firms Yearbook, 1978 and 1979. For the manufacturing 
companies, the figures show the export ratío. President (May, 
1978)_ For (D): the data are from the same sources as (C). The 
numbers of domestic employees of (E) are from Japanese Com­
pany Handl10ok, (Spring, 1979), The Oriental Economist. 
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QUADRO 3: Exemplo de como se estrutura o grande capital japo-

(3) 

nes; o grupo Mitsubishi (3) 

Chart A·l It1itsubishi Concern 
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QUADRO 4: Um outro exemplo de estruturaçio do grande eapital 

no Japio; o grupo Mitsui (4) 

Clwrt A -2 Miisui Concern 
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qUADRO 5 Um Gltimo exemplo; o grupo Sumitomo (5) 

Chart A-3 Sumitomo Concern 
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